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GUIA BÁSICO DE LEGISLAÇÃO SOBRE CRIAÇÃO, COMERCIALI ZAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ANIMAIS SELVAGENS EM CATIVEIRO 

 

A diversidade de animais selvagens mantidos em cativeiro atualmente 

no Brasil, e a necessidade de cumprir as exigências legais para sua correta 

manutenção e manejo fazem com que o profissional que atue na área 

necessite buscar constantemente atualização sobre o tema. 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), por meio da Instrução Normativa nº 169/2008, determina 

nove categorias de uso e manejo de fauna em cativeiro, a saber: zoológicos; 

centros de triagem (CETAS); centros de reabilitação (CRAS); mantenedor de 

fauna; criadouro comercial de fauna silvestre; criadouro científico de fauna 

silvestre para fins de pesquisa; criadouro científico de fauna silvestre para fins 

de conservação; estabelecimento comercial de fauna silvestre e abatedouro de 

fauna silvestre.  

Cada categoria demanda condições específicas de funcionamento, 

considerando as espécies a serem mantidas, criadas e/ou abatidas, além das 

exigências administrativas e de infraestrutura. 

 

Zoológicos  

 

A primeira lei brasileira sobre o funcionamento de zoológicos foi a Lei n° 

7173, de 14 de dezembro de 1983. No entanto, somente com a publicação da 

Instrução Normativa nº 04, de 04 de março de 2002, o IBAMA estabeleceu as 

condições mínimas para o alojamento de animais em jardins zoológicos, 

criando, conforme a infraestrutura, as categorias A, B e C. Essa instrução 

normativa apresenta as exigências para manutenção de diversos grupos 

animais, com especificações de tamanho mínimo, tipo de piso, abrigo, 

substrato, entre outras.  

O manejo dos resíduos hospitalares e dos materiais biológicos 

contaminados, gerados nos zoológicos, são regulamentados pela RDC n° 

306/2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe 

sobre o gerenciamento dos resíduos produzidos nos serviços de saúde e pela 

Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), nº 358/2005. 



Merece destaque a utilização de animais de biotério para a alimentação 

de aves de rapina, carnívoros e serpentes. Nesse sentido, devem ser 

observados os requisitos dispostos na Resolução do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária (CFMV) nº 1000/2012 que dispõe sobre procedimentos e 

métodos de eutanásia em animais, além do que consta nas Diretrizes de 

Práticas de Eutanásia do Conselho Nacional de Controle e Experimentação 

Animal (CONCEA). Ainda com relação aos biotérios, ressalta-se a Resolução 

Normativa CONCEA nº 6, de 10 de julho de 2012, que ratifica a necessidade 

desses locais possuírem médicos veterinários como responsáveis técnicos. 

Prática usual em zoológicos, a cirurgia de amputação parcial ou total das asas 

em aves silvestres é regulamentada pela Resolução CFMV nº 877, de 15 de 

fevereiro de 2008.  

 Salienta-se que o trabalho com espécies mantidas em zoológicos está 

sujeito a riscos de ordem sanitária e os relacionados ao manejo e manipulação 

de animais selvagens. Por isso, os médicos veterinários e demais profissionais 

envolvidos na atividade devem ser submetidos a treinamentos e capacitações, 

visando ao uso correto de equipamentos de proteção individual, ao 

conhecimento do potencial de risco de cada espécie manejada, bem como às 

diferentes formas de contenção dos animais. 

Um programa de profilaxia humana também deve ser adotado como 

rotina para todos os funcionários, técnicos e estudantes, assegurando a 

integridade dos trabalhadores responsáveis pela rotina de alimentação, 

higienização, cuidados e manejo preventivo dos animais em cativeiro. As 

vacinas que devem fazer parte do programa de imunização são a da febre 

amarela, raiva, hepatite B e tétano. Conforme o perfil endêmico da região, 

outras vacinas deverão ser incluídas no programa. 

 

Centros de Triagem e Centros de Reabilitação  

 

 Os Centros de Triagem e os Centros de Reabilitação de animais 

silvestres são os locais destinados a receber, triar, identificar, avaliar, marcar, 

recuperar, e reabilitar a fauna silvestre proveniente de ações de fiscalização, 

resgate ou entrega voluntária de particulares. São locais que atuam em 

programas de reintrodução dos animais em ambiente natural, após período de 



reabilitação ou quarentena, de acordo com a espécie, suas características e 

distribuição original.  

Fatores como a grande demanda de animais recebidos, a falta de 

origem dos mesmos, o tempo de cativeiro, as restrições físicas, a região de 

distribuição original, os riscos sanitários, a infraestrutura insuficiente, e a falta 

de monitoramento pós-soltura dificultam o bom andamento dos programas de 

reintrodução. Em 2008, foi publicada a Instrução Normativa IBAMA nº 179 que 

defini as diretrizes e procedimentos para destinação dos animais da fauna 

silvestre nativa e exótica apreendidos, resgatados ou entregues 

espontaneamente às autoridades competentes. Essa normativa tornou mais 

criteriosa a destinação de fauna, requerendo a aprovação prévia de projeto de 

soltura e reintrodução. Soma-se, ainda, a publicação da Resolução CONAMA 

nº 457/2013, que dispõe sobre o depósito e a guarda provisória de animais 

silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais integrantes do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente, como também oriundos de entrega 

espontânea, quando houver justificada impossibilidade das destinações 

previstas no §1o do art. 25, da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

 

Mantenedores de Fauna  

 

 Anteriormente classificados como Criadouros Conservacionistas pela 

Portaria IBAMA n°139, de 29 de dezembro de 1993, os Mantenedores de 

Fauna são locais mantidos por pessoa física ou jurídica, podendo receber 

apenas animais destinados pelo órgão competente, sem possibilidade de 

recebimento por entrega espontânea.  

Só poderão receber visitação pública através de programa de visitas 

monitoradas de caráter técnico, didático ou para atender programas de 

educação ambiental da rede pública ou privada de ensino, de acordo com a 

Portaria IBAMA n° 138, de 14 de novembro de 1997. 

 

Criadouro Comercial de Fauna Silvestre  

 

 A regulamentação para a criação comercial de espécies silvestres 

nativas está definida na Portaria n° 118, de 15 de outubro de 1997, que 



normatiza a criação para fins econômicos e industriais. Para a criação 

comercial de fauna exótica, a Portaria n° 102, de 15 de julho de 1998, 

regulamenta a atividade. Além disso, a Resolução nº 394/07, estabelece os 

critérios para determinação de espécies silvestres a serem criadas e 

comercializadas como animais de estimação. Até o momento, não foi publicada 

a lista destas espécies, conhecida popularmente como “Lista Pet”. Nessa 

mesma lista, estarão sujeitos os animais silvestres objeto da Resolução nº 

457/2013.  

Atualmente estão suspensas novas autorizações para a criação de 

répteis, anfíbios e invertebrados, conforme determina a Instrução Normativa 

IBAMA n° 31, de 31 de dezembro de 2002. 

 

Criadouro Científico de Fauna Silvestre para fins d e pesquisa  

  

 A criação de animais para fins de pesquisa científica em universidades, 

centros de pesquisa, e instituições oficiais ou autorizadas pelo poder público 

está regulamentada pela Portaria nº 16, de 04 de março de 1994. Com relação 

aos animais marinhos, existe uma regulamentação específica. A Portaria n° 98, 

de 14 de abril de 2000 normatiza a manutenção em cativeiro, o manejo e o uso 

de mamíferos aquáticos exóticos ou da fauna silvestre brasileira. Devido a 

criação dessa Portaria, não são autorizados no Brasil parques aquáticos com o 

uso de animais marinhos.  

 Atualmente, todas as categorias de uso e manejo de fauna devem estar 

cadastradas e autorizadas por meio do Sistema Nacional de Gestão de Fauna 

(SISFAUNA) e do Sistema de Cadastro de Passeriformes (SISPASS), criados 

pelo IBAMA (Instrução Normativa n°10/2011). Nessas plataformas, devem 

constar informações de cadastro referentes ao empreendimento que, em última 

instância, deve conter a Autorização de Uso e Manejo para seu funcionamento 

regular. 

 Recentemente, foi publicada a Lei Complementar n° 140/2011 que 

transfere a gestão do manejo de fauna em cativeiro para os estados e 

municípios. No Rio Grande do Sul, em julho de 2013, foi assinado o acordo de 

cooperação técnica entre IBAMA e Secretaria Estadual do Meio Ambiente 

(SEMA) para realizar a gestão compartilhada dos recursos faunísticos do 



Estado. Segundo o IBAMA, o acordo se propõe a compartilhar a gestão por 

três anos, repassando gradativamente seu conhecimento até que o Estado 

possa estar adequadamente estruturado para exercer plenamente suas 

atribuições. 

  Outro aspecto a ser considerado refere-se ao atendimento de animais 

silvestres sem procedência legal em clínicas e hospitais veterinários. O CFMV 

publicou em 2006 a Resolução CFMV nº 829 que disciplina o atendimento de 

animais silvestres em clínicas particulares, levando em consideração o 

princípio do livre exercício profissional, do sigilo e da necessária e obrigatória 

assistência técnica e sanitária aos animais selvagens independente de sua 

posse, origem e espécie.  Dessa forma, oferece respaldo legal à atividade.  

 

Alguns aspectos importantes da resolução são: 

 

Art. 1º Os animais silvestres/selvagens devem receber assistência médica 

veterinária independentemente de sua origem. 

 

Art. 2º Quando do atendimento a animais silvestres/selvagens os médicos 

veterinários deverão: 

Elaborar prontuário contendo informações indispensáveis à identificação 

do animal e de seu detentor; 

Informar ao detentor a necessidade de legalização dos animais e a 

proibição de manutenção em cativeiro dos animais constantes da lista 

Oficial Brasileira da Fauna Silvestre Ameaçada de Extinção ou dos 

anexos I e II da Convenção sobre o Comércio Internacional das 

Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção quando 

este não possuir autorização do órgão competente; 

 

Art. 3º O médico veterinário deve encaminhar comunicado à Superintendência 

do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e ao órgão executor da 

Defesa Sanitária Animal no Estado, quando do atendimento de doenças de 

notificação obrigatória.  
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Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004 
Publicada no DOU de 10/12/2004 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da 
atribuição que lhe confere o Art. 11, inciso IV, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº. 
3029, ANVISA de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 06 de dezembro de 2004, 
ANVISA.

Considerando as atribuições contidas nos Art. 6º , Art. 7º, inciso III e Art. 8º da Lei 
9782, de 26 de janeiro de 1999; 

Considerando a necessidade de aprimoramento, atualização e complementação dos 
procedimentos contidos na Resolução RDC 33, de 25 de fevereiro de 2003, relativos ao 
gerenciamento dos resíduos gerados nos serviços de saúde - RSS, com vistas a preservar a 
saúde pública e a qualidade do meio ambiente 

Considerando os princípios da biossegurança de empregar medidas técnicas, 
administrativas e normativas para prevenir acidentes, preservando a saúde pública e o meio 
ambiente;

Considerando que os serviços de saúde são os responsáveis pelo correto 
gerenciamento de todos os RSS por eles gerados, atendendo às normas e exigências 
legais, desde o momento de sua geração até a sua destinação final; 

Considerando que a segregação dos RSS, no momento e local de sua geração, 
permite reduzir o volume de resíduos perigosos e a incidência de acidentes ocupacionais 
dentre outros benefícios à saúde pública e ao meio ambiente; 

Considerando a necessidade de disponibilizar informações técnicas aos 
estabelecimentos de saúde, assim como aos órgãos de vigilância sanitária, sobre as 
técnicas adequadas de manejo dos RSS, seu gerenciamento e fiscalização; 

Adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino 
a sua publicação: 

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde, em Anexo a esta Resolução, a ser observado em todo o território 
nacional, na área pública e privada. 

Art. 2º Compete à Vigilância Sanitária dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, com o apoio dos Órgãos de Meio Ambiente, de Limpeza Urbana, e da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear – CNEN, divulgar, orientar e fiscalizar o cumprimento desta 
Resolução . 

Art. 3º A vigilância sanitária dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando 
o cumprimento do Regulamento Técnico, poderão estabelecer normas de caráter supletivo 
ou complementar, a fim de adequá-lo às especificidades locais. 
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Art. 4º A inobservância do disposto nesta Resolução e seu Regulamento Técnico 
configura infração sanitária e sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei nº. 6.437, 
de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.  

Art. 5º Todos os serviços em funcionamento, abrangidos pelo Regulamento Técnico 
em anexo, têm prazo máximo de 180 dias para se adequarem aos requisitos nele contidos. 
A partir da publicação do Regulamento Técnico, os novos serviços e aqueles que pretendam 
reiniciar suas atividades, devem atender na íntegra as exigências nele contidas, 
previamente ao seu funcionamento. 

Art. 6º Esta Resolução da Diretoria Colegiada entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada as disposições constantes na Resolução ANVISA - RDC nº. 
33, de 25 de fevereiro de 2003 

Cláudio Maierovitch Pessanha Henriques
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 ANEXO  
REGULAMENTO TÉCNICO PARA O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE – DIRETRIZES GERAIS 

CAPÍTULO I – HISTÓRICO 

O Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, 
publicado inicialmente por meio da RDC ANVISA nº. 33 de 25 de fevereiro de 2003, 
submete-se agora a um processo de harmonização das normas federais dos Ministérios do 
Meio Ambiente por meio do Conselho Nacional de Meio Ambiente/CONAMA e da Saúde 
através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA referentes ao gerenciamento 
de RSS. 

O encerramento dos trabalhos da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e 
Gestão de Resíduos do CONAMA, originaram a nova proposta técnica de revisão da 
Resolução CONAMA nº. 283/2001, como resultado de mais de 1 ano de discussões no 
Grupo de Trabalho. Este documento embasou os princípios que conduziram à revisão da 
RDC ANVISA nº. 33/2003, cujo resultado é este Regulamento Técnico harmonizado com os 
novos critérios técnicos estabelecidos . 

CAPÍTULO II - ABRANGÊNCIA 

Este Regulamento aplica-se a todos os geradores de Resíduos de Serviços de Saúde - 
RSS.

Para efeito deste Regulamento Técnico, definem-se como geradores de RSS todos os 
serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços 
de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para 
saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de embalsamamento 
(tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias 
inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; 
centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, 
distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades 
móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, dentre 
outros similares.  

Esta Resolução não se aplica a fontes radioativas seladas, que devem seguir as 
determinações da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, e às indústrias de 
produtos para a saúde, que devem observar as condições específicas do seu licenciamento 
ambiental.

CAPÍTULO III – GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

O gerenciamento dos RSS constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, 
planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, 
com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, 
um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a 
preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. 

O gerenciamento deve abranger todas as etapas de planejamento dos recursos físicos, dos 
recursos materiais e da capacitação dos recursos humanos envolvidos no manejo dos RSS. 

Todo gerador deve elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde – PGRSS, baseado nas características dos resíduos gerados e na classificação 
constante do Apêndice I,  estabelecendo as diretrizes de manejo dos RSS. 
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O PGRSS a ser elaborado deve ser compatível com as normas locais relativas à coleta, 
transporte e disposição final dos resíduos gerados nos serviços de saúde, estabelecidas 
pelos órgãos locais responsáveis por estas etapas. 

1 – MANEJO: O manejo dos RSS é entendido como a ação de gerenciar os resíduos em 
seus aspectos intra e extra estabelecimento, desde a geração até a disposição final, 
incluindo as seguintes etapas: 

1.1 – SEGREGAÇÃO - Consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua 
geração, de acordo com as características físicas, químicas, biológicas, o seu estado físico 
e os riscos envolvidos. 

1.2 – ACONDICIONAMENTO - Consiste no ato de embalar os resíduos segregados, em 
sacos ou recipientes que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura. A 
capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração diária 
de cada tipo de resíduo. 

1.2.1 – Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em saco constituído de 
material resistente a ruptura e vazamento, impermeável, baseado na NBR 9191/2000 
da ABNT, respeitados os limites de peso de cada saco, sendo proibido o seu 
esvaziamento ou reaproveitamento.  

1.2.2 - Os sacos devem estar contidos em recipientes de material lavável, resistente 
à punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura sem 
contato manual, com cantos arredondados e ser resistente ao tombamento. 

1.2.3 – Os recipientes de acondicionamento existentes nas salas de cirurgia e nas 
salas de parto não necessitam de tampa para vedação. 

1.2.4 - Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em recipientes constituídos 
de material compatível com o líquido armazenado, resistentes, rígidos e estanques, 
com tampa rosqueada e vedante. 

1.3 - IDENTIFICAÇÃO – Consiste no conjunto de medidas que permite o reconhecimento 
dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo 
dos RSS.

1.3.1 - A identificação deve estar aposta nos sacos de acondicionamento, nos 
recipientes de coleta interna e externa, nos recipientes de transporte interno e 
externo, e nos locais de armazenamento, em local de fácil visualização, de forma 
indelével, utilizando-se símbolos, cores e frases, atendendo aos parâmetros 
referenciados na norma NBR 7.500 da ABNT, além de outras exigências 
relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco específico de cada grupo de 
resíduos.

1.3.2 - A identificação dos sacos de armazenamento e dos recipientes de transporte 
poderá ser feita por adesivos, desde que seja garantida a resistência destes aos 
processos normais de manuseio dos sacos e recipientes. 

1.3.3 – O Grupo A é identificado pelo símbolo de substância infectante constante na 
NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos 
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1.3.4 – O Grupo B é identificado através do símbolo de risco associado, de acordo 
com a NBR 7500 da ABNT e com discriminação de substância química e frases de 
risco.

1.3.5 – O Grupo C é representado pelo símbolo internacional de presença de 
radiação ionizante (trifólio de cor magenta) em rótulos de fundo amarelo e contornos 
pretos, acrescido da expressão REJEITO RADIOATIVO. 

1.3.6 – O Grupo E é identificado pelo símbolo de substância infectante constante na 
NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos, 
acrescido da inscrição de RESÍDUO PERFUROCORTANTE, indicando o risco que 
apresenta o resíduo 

1.4 – TRANSPORTE INTERNO - Consiste no traslado dos resíduos dos pontos de geração 
até local destinado ao armazenamento temporário ou armazenamento externo com a 
finalidade de apresentação para a coleta. 

1.4.1 - O transporte interno de resíduos deve ser realizado atendendo roteiro 
previamente definido e em horários não coincidentes com a distribuição de roupas, 
alimentos e medicamentos, períodos de visita ou de maior fluxo de pessoas ou de 
atividades. Deve ser feito separadamente de acordo com o grupo de resíduos e em 
recipientes específicos a cada grupo de resíduos. 

1.4.2 - Os recipientes para transporte interno devem ser constituídos de material 
rígido, lavável, impermeável, provido de tampa articulada ao próprio corpo do 
equipamento, cantos e bordas arredondados, e serem identificados com o símbolo 
correspondente ao risco do resíduo neles contidos, de acordo com este Regulamento 
Técnico. Devem ser providos de rodas revestidas de material que reduza o ruído. Os 
recipientes com mais de 400 L de capacidade devem possuir válvula de dreno no 
fundo. O uso de recipientes desprovidos de rodas deve observar os limites de carga 
permitidos para o transporte pelos trabalhadores, conforme normas reguladoras do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

1.5 – ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO – Consiste na guarda temporária dos recipientes 
contendo os resíduos já acondicionados, em local próximo aos pontos de geração, visando 
agilizar a coleta dentro do estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos 
geradores e o ponto destinado à apresentação para coleta externa. Não poderá ser feito 
armazenamento temporário com disposição direta dos sacos sobre o piso, sendo obrigatória 
a conservação dos sacos em recipientes de acondicionamento. 

1.5.1- O armazenamento temporário poderá ser dispensado nos casos em que a 
distância entre o ponto de geração e o armazenamento externo justifiquem. 

1.5.2 - A sala para guarda de recipientes de transporte interno de resíduos deve ter 
pisos e paredes lisas e laváveis, sendo o piso ainda resistente ao tráfego dos 
recipientes coletores. Deve possuir ponto de iluminação artificial e área suficiente 
para armazenar, no mínimo, dois recipientes coletores, para o posterior traslado até 
a área de armazenamento externo. Quando a sala for exclusiva para o 
armazenamento de resíduos, deve estar identificada como “SALA DE RESÍDUOS”. 

1.5.3 - A sala para o armazenamento temporário pode ser compartilhada com a sala 
de utilidades. Neste caso, a sala deverá dispor de área exclusiva de no mínimo 2 m2,
para armazenar, dois recipientes coletores para posterior traslado até a área de 
armazenamento externo. 
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1.5.4 - No armazenamento temporário não é permitida a retirada dos sacos de 
resíduos de dentro dos recipientes ali estacionados. 

1.5.5 - Os resíduos de fácil putrefação que venham a ser coletados por período 
superior a 24 horas de seu armazenamento, devem ser conservados sob 
refrigeração, e quando não for possível, serem submetidos a outro método de 
conservação. 

1.5.6 – O armazenamento de resíduos químicos deve atender à NBR 12235 da 
ABNT.

1.6 TRATAMENTO - Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique 
as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de 
contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente. O tratamento pode 
ser aplicado no próprio estabelecimento gerador ou em outro estabelecimento, observadas 
nestes casos, as condições de segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador 
e o local do tratamento. Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde 
devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA nº. 
237/1997 e são passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e 
de meio ambiente. 

1.6.1 - O processo de autoclavação aplicado em laboratórios para redução de carga 
microbiana de culturas e estoques de microrganismos está dispensado de 
licenciamento ambiental, ficando sob a responsabilidade dos serviços que as 
possuírem, a garantia da eficácia dos equipamentos mediante controles químicos e 
biológicos periódicos devidamente registrados. 

1.6.2 – Os sistemas de tratamento térmico por incineração devem obedecer ao 
estabelecido na Resolução CONAMA nº. 316/2002. 

1.7 - ARMAZENAMENTO EXTERNO – Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até 
a realização da etapa de coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para 
os veículos coletores. 

1.7.1 - No armazenamento externo não é permitida a manutenção dos sacos de 
resíduos fora dos recipientes ali estacionados. 

1.8 COLETA E TRANSPORTE EXTERNOS –Consistem na remoção dos RSS do abrigo de 
resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, 
utilizando-se técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a 
integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo 
com as orientações dos órgãos de limpeza urbana. 

1.8.1 - A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser 
realizados de acordo com as normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT. 

1.9 - DISPOSIÇÃO FINAL - Consiste na disposição de resíduos no solo, previamente 
preparado para recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e 
com licenciamento ambiental de acordo com a Resolução CONAMA nº.237/97. 

Capítulo IV – RESPONSABILIDADES 

2. Compete aos serviços geradores de RSS: 
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2.1. A elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - 
PGRSS, obedecendo a critérios técnicos, legislação ambiental, normas de coleta e 
transporte dos serviços locais de limpeza urbana e outras orientações contidas neste 
Regulamento.  

2.1.1 – Caso o estabelecimento seja composto por mais de um serviço com 
Alvarás Sanitários individualizados, o PGRSS deverá ser único e contemplar 
todos os serviços existentes, sob a Responsabilidade Técnica do 
estabelecimento. 

2.1.2 - Manter cópia do PGRSS disponível para consulta sob solicitação da 
autoridade sanitária ou ambiental competente, dos funcionários, dos pacientes e 
do público em geral. 

2.1.3 –Os serviços novos ou submetidos a reformas ou ampliação devem 
encaminhar o PGRSS juntamente com o Projeto Básico de Arquitetura para a 
vigilância sanitária local, quando da solicitação do alvará sanitário. 

2.2. A designação de profissional, com registro ativo junto ao seu Conselho de 
Classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica–ART, ou 
Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber, para 
exercer a função de Responsável pela elaboração e implantação do PGRSS.

2.2.1 – Quando a formação profissional não abranger os conhecimentos 
necessários, este poderá ser assessorado por equipe de trabalho que detenha as 
qualificações correspondentes. 

2.2.2 - Os serviços que geram rejeitos radioativos devem contar com profissional 
devidamente registrado pela CNEN nas áreas de atuação correspondentes, 
conforme a Norma NE 6.01 ou NE 3.03 da CNEN. 

2.2.3 - Os dirigentes ou responsáveis técnicos dos serviços de saúde podem ser 
responsáveis pelo PGRSS, desde que atendam aos requisitos acima descritos. 

2.2.4 - O Responsável Técnico dos serviços de atendimento individualizado pode 
ser o responsável pela elaboração e implantação do PGRSS.

2.3 – A designação de responsável pela coordenação da execução do PGRSS. 

2.4 - Prover a capacitação e o treinamento inicial e de forma continuada para o 
pessoal envolvido no gerenciamento de resíduos, objeto deste Regulamento. 

2.5 – Fazer constar nos termos de licitação e de contratação sobre os serviços 
referentes ao tema desta Resolução e seu Regulamento Técnico, as exigências de 
comprovação de capacitação e treinamento dos funcionários das firmas prestadoras 
de serviço de limpeza e conservação que pretendam atuar nos estabelecimentos de 
saúde, bem como no transporte, tratamento e disposição final destes resíduos. 

2.6 – Requerer às empresas prestadoras de serviços terceirizados a apresentação 
de licença ambiental para o tratamento ou disposição final dos resíduos de serviços 
de saúde, e documento de cadastro emitido pelo órgão responsável de limpeza 
urbana para a coleta e o transporte dos resíduos. 

2.7 – Requerer aos órgãos públicos responsáveis pela execução da coleta, 
transporte, tratamento ou disposição final dos resíduos de serviços de saúde, 
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documentação que identifique a conformidade com as orientações dos órgãos de 
meio ambiente. 

2.8 - Manter registro de operação de venda ou de doação dos resíduos destinados à 
reciclagem ou compostagem, obedecidos os itens 13.3.2 e 13.3.3 deste 
Regulamento. Os registros devem ser mantidos até a inspeção subseqüente. 

3 – A responsabilidade, por parte dos detentores de registro de produto que gere resíduo 
classificado no Grupo B, de fornecer informações documentadas referentes ao risco inerente 
do manejo e disposição final do produto ou do resíduo. Estas informações devem 
acompanhar o produto até o gerador do resíduo. 

3.1 – Os detentores de registro de medicamentos devem ainda manter atualizada, 
junto à Gerência Geral de Medicamentos/GGMED/ANVISA, listagem de seus 
produtos que, em função de seu princípio ativo e forma farmacêutica, não oferecem 
riscos de manejo e disposição final. Devem informar o nome comercial, o princípio 
ativo, a forma farmacêutica e o respectivo registro do produto. Essa listagem ficará 
disponível no endereço eletrônico da ANVISA, para consulta dos geradores de 
resíduos.

Capítulo V - PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
PGRSS

4 – Compete a todo gerador de RSS elaborar seu Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde – PGRSS; 

4.1. O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde é o documento 
que aponta e descreve as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, 
observadas suas características e riscos, no âmbito dos estabelecimentos, 
contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, 
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como as 
ações de proteção à saúde pública e ao meio ambiente. 

        O PGRSS deve contemplar ainda: 

4.1.1. Caso adote a reciclagem de resíduos para os Grupos B ou D, a elaboração, 
o desenvolvimento e a implantação de práticas, de acordo com as normas dos 
órgãos ambientais e demais critérios estabelecidos neste Regulamento. 

4.1.2. Caso possua Instalação Radiativa, o atendimento às disposições contidas 
na norma CNEN-NE 6.05, de acordo com a especificidade do serviço. 

4.1.3. As medidas preventivas e corretivas de controle integrado de insetos e 
roedores.

4.1.4. As rotinas e processos de higienização e limpeza em vigor noserviço, 
definidos pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar-CCIH ou por setor 
específico.

4.1.5. O atendimento às orientações e regulamentações estaduais, municipais ou 
do Distrito Federal, no que diz respeito ao gerenciamento de resíduos de serviços 
de saúde. 

4.1.6. As ações a serem adotadas em situações de emergência e acidentes. 
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4.1.7. As ações referentes aos processos de prevenção de saúde do trabalhador. 

4.1.8. Para serviços com sistema próprio de tratamento de RSS, o registro das 
informações relativas ao monitoramento destes resíduos, de acordo com a 
periodicidade definida no licenciamento ambiental. Os resultados devem ser 
registrados em documento próprio e mantidos em local seguro durante cinco 
anos.

4.1.9 – O desenvolvimento e a implantação de programas de capacitação 
abrangendo todos os setores geradores de RSS, os setores de higienização e 
limpeza, a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH, Comissões
Internas de Biossegurança, os Serviços de Engenharia de Segurança e Medicina 
no Trabalho – SESMT, Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA, em 
consonância com o item 18 deste Regulamento e com as legislações de saúde, 
ambiental e de normas da CNEN, vigentes. 

4.2 – Compete ainda ao gerador de RSS monitorar e avaliar seu PGRSS, 
considerando; 

4.2.1 – O desenvolvimento de instrumentos de avaliação e controle, incluindo a 
construção de indicadores claros, objetivos, auto-explicativos e confiáveis, que 
permitam acompanhar a eficácia do PGRSS implantado. 

4.2.2 – A avaliação referida no item anterior deve ser realizada levando-se em 
conta, no mínimo, os seguintes indicadores: 

 Taxa de acidentes com resíduo pérfurocortante 
 Variação da geração de resíduos 
 Variação da proporção de resíduos do Grupo A 
 Variação da proporção de resíduos do Grupo B 
 Variação da proporção de resíduos do Grupo D 
 Variação da proporção de resíduos do Grupo E 
 Variação do percentual de reciclagem 

4.2.3 – Os indicadores devem ser produzidos no momento da implantação do 
PGRSS e posteriormente com freqüência anual. 

4.2.4 – A ANVISA publicará regulamento orientador para a construção dos 
indicadores mencionados no item 4.2.2. 

CAPÍTULO VI – MANEJO DE RSS 

Para fins de aplicabilidade deste Regulamento, o manejo dos RSS nas fases de 
Acondicionamento, Identificação, Armazenamento Temporário e Destinação Final, será 
tratado segundo a classificação dos resíduos constante do Apêndice I 

5 - GRUPO A1 

5.1 – culturas e estoques de microrganismos resíduos de fabricação de produtos 
biológicos, exceto os hemoderivados; meios de cultura e instrumentais utilizados 
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para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de 
manipulação genética. Estes resíduos não podem deixar a unidade geradora sem 
tratamento prévio.

5.1.1 - Devem ser inicialmente acondicionados de maneira compatível com o 
processo de tratamento a ser utilizado. 

5.1.2 – Devem ser submetidos a tratamento, utilizando-se processo físico ou 
outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com Nível III de 
Inativação Microbiana (Apêndice IV).

5.1.3 – Após o tratamento, devem ser acondicionados da seguinte forma: 

5.1.3.1 – Se não houver descaracterização física das estruturas, devem ser 
acondicionados conforme o item 1.2 , em saco branco leitoso, que devem ser 
substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 vez a 
cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3. 

5.1.3.2 – Havendo descaracterização física das estruturas, podem ser 
acondicionados como resíduos do Grupo D. 

5.2 - Resíduos resultantes de atividades de vacinação com microorganismos vivos 
ou atenuados, incluindo frascos de vacinas com expiração do prazo de validade, com 
conteúdo inutilizado, vazios ou com restos do produto, agulhas e seringas. Devem 
ser submetidos a tratamento antes da disposição final. 

5.2.1 – Devem ser submetidos a tratamento, utilizando-se processo físico ou 
outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com Nível III de 
Inativação Microbiana (Apêndice IV).

5.2.2 - Os resíduos provenientes de campanha de vacinação e atividade de 
vacinação em serviço público de saúde, quando não puderem ser submetidos ao 
tratamento em seu local de geração, devem ser recolhidos e devolvidos às 
Secretarias de Saúde responsáveis pela distribuição, em recipiente rígido, 
resistente à punctura, ruptura e vazamento, com tampa e devidamente 
identificado, de forma a garantir o transporte seguro até a unidade de tratamento. 

5.2.3 – Os demais serviços devem tratar estes resíduos conforme o item 5.2.1 em 
seu local de geração. 

5.2.4 – Após o tratamento, devem ser acondicionados da seguinte forma: 

5.2.4.1 – Se não houver descaracterização física das estruturas, devem ser 
acondicionados conforme o item 1.2 , em saco branco leitoso, que devem ser 
substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 vez a 
cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3. 

5.2.4.2 – Havendo descaracterização física das estruturas, podem ser 
acondicionados como resíduos do Grupo D. 

5.3 - Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 
suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes Classe de Risco 4 
(Apêndice II), microrganismos com relevância epidemiológica e risco de 
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disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente 
importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. Devem ser 
submetidos a tratamento antes da disposição final.  

5.3.1 – A manipulação em ambiente laboratorial de pesquisa, ensino ou 
assistência deve seguir as orientações contidas na publicação do Ministério da 
Saúde – Diretrizes Gerais para o Trabalho em Contenção com Material Biológico, 
correspondente aos respectivos microrganismos.  

5.3.2 - Devem ser acondicionados conforme o item 1.2, em saco vermelho, que 
devem ser substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 
vez a cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3. 

5.3.3 – Devem ser submetidos a tratamento utilizando-se processo físico ou 
outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com Nível III de 
Inativação Microbiana (Apêndice V).

5.3.4 – Após o tratamento, devem ser acondicionados da seguinte forma: 

5.3.4.1 – Se não houver descaracterização física das estruturas, devem ser 
acondicionados conforme o item 1.2, em saco branco leitoso, que devem ser 
substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 vez a 
cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3. 

5.3.4.2 – Havendo descaracterização física das estruturas, podem ser 
acondicionados como resíduos do Grupo D. 

5.4 - Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 
contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas 
oriundas de coleta incompleta; sobras de amostras de laboratório contendo sangue 
ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência 
à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. Devem ser 
submetidos a tratamento antes da disposição final. 

5.4.1 – Devem ser acondicionados conforme o item 1.2 , em saco vermelho, que 
devem ser substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 
vez a cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3. 

5.4.2 – Devem ser submetidos a tratamento utilizando-se processo físico ou 
outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com Nível III de 
Inativação Microbiana (Apêndice IV) e que desestruture as suas características 
físicas, de modo a se tornarem irreconhecíveis.  

5.4.3 – Após o tratamento, podem ser acondicionados como resíduos do Grupo D. 

5.4.4 - Caso o tratamento previsto no item 5.4.2 venha a ser realizado fora da 
unidade geradora, o acondicionamento para transporte deve ser em recipiente 
rígido, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de controle 
de fechamento e devidamente identificado, conforme item 1.3.3, de forma a 
garantir o transporte seguro até a unidade de tratamento. 

5.4.5 - As bolsas de hemocomponentes contaminadas poderão ter a sua 
utilização autorizada para finalidades específicas tais como ensaios de 
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proficiência e confecção de produtos para diagnóstico de uso in vitro, de acordo 
com Regulamento Técnico a ser elaborado pela ANVISA. Caso não seja possível 
a utilização acima, devem ser submetidas a processo de tratamento conforme 
definido no item 5.4.2. 

5.4.6 – As sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos 
corpóreos, podem ser descartadas diretamente no sistema de coleta de esgotos,
desde que atendam respectivamente as diretrizes estabelecidas pelos órgãos 
ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento competentes. 

6 – GRUPO A2 

6.1 - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 
animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de 
serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de 
disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anátomo-patológico ou 
confirmação diagnóstica. Devem ser submetidos a tratamento antes da disposição 
final.

   
6.1.1 - Devem ser inicialmente acondicionados de maneira compatível com o 
processo de tratamento a ser utilizado. Quando houver necessidade de 
fracionamento, em função do porte do animal, a autorização do órgão de saúde 
competente deve obrigatoriamente constar do PGRSS. 

6.1.2 – Resíduos contendo microrganismos com alto risco de transmissibilidade e 
alto potencial de letalidade (Classe de risco 4) devem ser submetidos, no local de 
geração, a processo físico ou outros processos que vierem a ser validados para a 
obtenção de redução ou eliminação da carga microbiana, em equipamento 
compatível com Nível III de Inativação Microbiana (Apêndice IV) e posteriormente 
encaminhados para tratamento térmico por incineração.  

6.1.3 – Os resíduos não enquadrados no item 6.1.2 devem ser tratados utilizando-
se processo físico ou outros processos que vierem a ser validados para a 
obtenção de redução ou eliminação da carga microbiana, em equipamento 
compatível com Nível III de Inativação Microbiana (Apêndice IV). O tratamento 
pode ser realizado fora do local de geração, mas os resíduos não podem ser 
encaminhados para tratamento em local externo ao serviço. 

6.1.4 – Após o tratamento dos resíduos do item 6.1.3, estes podem ser 
encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado 
para disposição final de RSS, ou sepultamento em cemitério de animais. 

6.1.5 – Quando encaminhados para disposição final em aterro sanitário 
licenciado, devem ser acondicionados conforme o item 1.2, em saco branco 
leitoso, que devem ser substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou 
pelo menos 1 vez a cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3 e a 
inscrição de “PEÇAS ANATÔMICAS DE ANIMAIS”. 

7 – GRUPO A3 

7.1 - Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem 
sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros 
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ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou 
legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares. 

7.1.1 - Após o registro no local de geração, devem ser encaminhados para: 

I - Sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do órgão 
competente do Município, do Estado ou do Distrito Federal ou; 

 II – Tratamento térmico por incineração ou cremação, em equipamento 
devidamente licenciado para esse fim. 

7.1.2 – Se forem encaminhados para sistema de tratamento, devem ser 
acondicionados conforme o item 1.2, em saco vermelho, que devem ser 
substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 1 vez a cada 
24 horas e identificados conforme item 1.3.3 e a inscrição “PEÇAS 
ANATÔMICAS”.  

7.1.3 - O órgão ambiental competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal 
pode aprovar outros processos alternativos de destinação. 

8 – GRUPO A4 

8.1 - Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores; filtros de ar e gases 
aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-
hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; sobras de amostras de laboratório e 
seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que 
não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem 
apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo 
causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou 
cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de 
contaminação com príons; tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura 
ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo; recipientes 
e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenham 
sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; peças anatômicas (órgãos e tecidos) e 
outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomo-
patológicos ou de confirmação diagnóstica; carcaças, peças anatômicas, vísceras e 
outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de 
experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações; 
cadáveres de animais provenientes de serviços de assistência; Bolsas transfusionais 
vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

8.1.1 – Estes resíduos podem ser dispostos, sem tratamento prévio, em local 
devidamente licenciado para disposição final de RSS. 

8.1.2 – Devem ser acondicionados conforme o item 1.2, em saco branco leitoso, 
que devem ser substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo 
menos 1 vez a cada 24 horas e identificados conforme item 1.3.3. 

9 – GRUPO A5 

9.1 - Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes 
e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 
suspeita ou certeza de contaminação com príons.  
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9.1.1 – Devem sempre ser encaminhados a sistema de incineração, de acordo 
com o definido na RDC ANVISA nº 305/2002.

9.1.2 - Devem ser acondicionados conforme o item 1.2, em saco vermelho, que 
devem ser substituídos após cada procedimento e identificados conforme item 
1.3.3. Devem ser utilizados dois sacos como barreira de proteção, com 
preenchimento somente até 2/3 de sua capacidade, sendo proibido o seu 
esvaziamento ou reaproveitamento. 

10 - Os resíduos do Grupo A, gerados pelos serviços de assistência domiciliar, devem ser 
acondicionados e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou por pessoa treinada 
para a atividade, de acordo com este Regulamento, e encaminhados ao estabelecimento de 
saúde de referência. 

11 – GRUPO B

11.1 – As características dos riscos destas substâncias são as contidas na Ficha de 
Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ, conforme NBR 14725 da 
ABNT e Decreto/PR 2657/98.  

11.1.1 - A FISPQ não se aplica aos produtos farmacêuticos e cosméticos. 

11.2 - Resíduos químicos que apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente, 
quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou 
reciclagem, devem ser submetidos a tratamento ou disposição final específicos. 

11.2.1 - Resíduos químicos no estado sólido, quando não tratados, devem ser 
dispostos em aterro de resíduos perigosos – Classe I. 

11.2.2 - Resíduos químicos no estado líquido devem ser submetidos a tratamento 
específico, sendo vedado o seu encaminhamento para disposição final em 
aterros.

11.2.3 – Os resíduos de substâncias químicas constantes do Apêndice VI, quando 
não fizerem parte de mistura química, devem ser obrigatoriamente segregados e 
acondicionados de forma isolada 

11.3 - Devem ser acondicionados observadas as exigências de compatibilidade 
química dos resíduos entre si (Apêndice V), assim como de cada resíduo com os 
materiais das embalagens de forma a evitar reação química entre os componentes 
do resíduo e da embalagem, enfraquecendo ou deteriorando a mesma, ou a 
possibilidade de que o material da embalagem seja permeável aos componentes do 
resíduo.

11.3.1 – Quando os recipientes de acondicionamento forem constituídos de 
PEAD, deverá ser observada a compatibilidade constante do Apêndice VII. 

11.4 - Quando destinados à reciclagem ou reaproveitamento, devem ser 
acondicionados em recipientes individualizados, observadas as exigências de 
compatibilidade química do resíduo com os materiais das embalagens de forma a 
evitar reação química entre os componentes do resíduo e da embalagem, 
enfraquecendo ou deteriorando a mesma, ou a possibilidade de que o material da 
embalagem seja permeável aos componentes do resíduo. 
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11.5 – Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em recipientes constituídos 
de material compatível com o líquido armazenado, resistentes, rígidos e estanques, 
com tampa rosqueada e vedante. Devem ser identificados de acordo com o item 
1.3.4 deste Regulamento Técnico. 

11.6 - Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em recipientes de material 
rígido, adequados para cada tipo de substância química, respeitadas as suas 
características físico-químicas e seu estado físico, e identificados de acordo com o 
item 1.3.4 deste Regulamento Técnico. 

11.7- As embalagens secundárias não contaminadas pelo produto devem ser 
fisicamente descaracterizadas e acondicionadas como Resíduo do Grupo D, 
podendo ser encaminhadas para processo de reciclagem. 

11.8– As embalagens e materiais contaminados por substâncias caracterizadas no 
item 11.2 deste Regulamento devem ser tratados da mesma forma que a substância 
que as contaminou. 

11.9 - Os resíduos gerados pelos serviços de assistência domiciliar, devem ser 
acondicionados, identificados e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou 
por pessoa treinada para a atividade, de acordo com este Regulamento, e 
encaminhados ao estabelecimento de saúde de referência. 

11.10 - As excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos 
podem ser eliminadas no esgoto, desde que haja Sistema de Tratamento de Esgotos 
na região onde se encontra o serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, devem 
ser submetidas a tratamento prévio no próprio estabelecimento. 

11.11 – Resíduos de produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; 
antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, 
quando descartados por serviços assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e 
distribuidores de medicamentos ou apreendidos, devem ter seu manuseio conforme 
o item 11.2. 

11.12 - Os resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sujeitos a controle 
especial, especificados na Portaria MS 344/98 e suas atualizações devem atender à 
legislação sanitária em vigor. 

11.13 - Os reveladores utilizados em radiologia podem ser submetidos a processo de 
neutralização para alcançarem pH entre 7 e 9, sendo posteriormente lançados na 
rede coletora de esgoto ou em corpo receptor, desde que atendam as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de 
saneamento competentes. 

11.14– Os fixadores usados em radiologia podem ser submetidos a processo de 
recuperação da prata ou então serem submetidos ao constante do item 11.16. 

11.15 – O descarte de pilhas, baterias e acumuladores de carga contendo Chumbo 
(Pb), Cádmio (Cd) e Mercúrio (Hg) e seus compostos, deve ser feito de acordo com a 
Resolução CONAMA nº. 257/1999. 

11.16- Os demais resíduos sólidos contendo metais pesados podem ser 
encaminhados a Aterro de Resíduos Perigosos–Classe I ou serem submetidos a 
tratamento de acordo com as orientações do órgão local de meio ambiente, em 
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instalações licenciadas para este fim. Os resíduos líquidos deste grupo devem seguir 
orientações específicas dos órgãos ambientais locais. 

11.17 – Os resíduos contendo Mercúrio (Hg) devem ser acondicionados em 
recipientes sob selo d’água e encaminhados para recuperação. 

11.18 - Resíduos químicos que não apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente 

11.18.1 – Não necessitam de tratamento, podendo ser submetidos a processo de 
reutilização, recuperação ou reciclagem. 

11.18.2 - Resíduos no estado sólido, quando não submetidos à reutilização, 
recuperação ou reciclagem, devem ser encaminhados para sistemas de 
disposição final licenciados. 

11.18.3 - Resíduos no estado líquido podem ser lançados na rede coletora de 
esgoto ou em corpo receptor, desde que atendam respectivamente as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de 
saneamento competentes. 

11.19 - Os resíduos de produtos ou de insumos farmacêuticos que, em função de 
seu princípio ativo e forma farmacêutica, não oferecem risco à saúde e ao meio 
ambiente, conforme definido no item 3.1, quando descartados por serviços 
assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou 
apreendidos, devem atender ao disposto no item 11.18.  

11.20 - Os resíduos de produtos cosméticos, quando descartados por farmácias, 
drogarias e distribuidores ou quando apreendidos, devem ter seu manuseio conforme 
o item 11.2 ou 11.18, de acordo com a substância química de maior risco e 
concentração existente em sua composição, independente da forma farmacêutica. 

11.21– Os resíduos químicos dos equipamentos automáticos de laboratórios clínicos 
e dos reagentes de laboratórios clínicos, quando misturados, devem ser avaliados 
pelo maior risco ou conforme as instruções contidas na FISPQ e tratados conforme o 
item 11.2 ou 11.18. 

12 – GRUPO C 

12.1 – Os rejeitos radioativos devem ser segregados de acordo com a natureza física 
do material e do radionuclídeo presente, e o tempo necessário para atingir o limite de 
eliminação, em conformidade com a norma NE – 6.05 da CNEN. Os rejeitos 
radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido o tempo de 
decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação. 

12.1.1 - Os rejeitos radioativos sólidos devem ser acondicionados em recipientes 
de material rígido, forrados internamente com saco plástico resistente e 
identificados conforme o item 12.2 deste Regulamento. 

12.1.2 - Os rejeitos radioativos líquidos devem ser acondicionados em frascos de 
até dois litros ou em bombonas de material compatível com o líquido armazenado, 
sempre que possível de plástico, resistentes, rígidos e estanques, com tampa 
rosqueada, vedante, acomodados em bandejas de material inquebrável e com 
profundidade suficiente para conter, com a devida margem de segurança, o 
volume total do rejeito, e identificados conforme o item 10.2 deste Regulamento. 
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12.1.3 - Os materiais perfurocortantes contaminados com radionuclídeos, devem 
ser descartados separadamente, no local de sua geração, imediatamente após o 
uso, em recipientes estanques, rígidos, com tampa, devidamente identificados, 
sendo expressamente proibido o esvaziamento desses recipientes para o seu 
reaproveitamento. As agulhas descartáveis devem ser desprezadas juntamente 
com as seringas, sendo proibido reencapá-las ou proceder a sua retirada 
manualmente.  

12.2 – IDENTIFICAÇÃO: 

12.2.1 - O Grupo C é representado pelo símbolo internacional de presença de 
radiação ionizante (trifólio de cor magenta) em rótulos de fundo amarelo e 
contornos pretos, acrescido da expressão REJEITO RADIOATIVO, indicando o 
principal risco que apresenta aquele material, além de informações sobre o 
conteúdo, nome do elemento radioativo, tempo de decaimento, data de geração, 
nome da unidade geradora, conforme norma da CNEN NE 6.05 e outras que a 
CNEN determinar. 

12.2.2 - Os recipientes para os materiais perfurocortantes contaminados com 
radionuclídeo devem receber a inscrição de “’PERFUROCORTANTE” e a 
inscrição REJEITO RADIOATIVO, e demais informações exigidas.  

12.2.3 – Após o decaimento do elemento radioativo a níveis do limite de 
eliminação estabelecidos pela norma CNEN NE 6.05, o rótulo de REJEITO 
RADIOATIVO deve ser retirado e substituído por outro rótulo, de acordo com o 
Grupo do resíduo em que se enquadrar. 

12.2.4 - O recipiente com rodas de transporte interno de rejeitos radioativos, além 
das especificações contidas no item 1.3 deste Regulamento, deve ser provido de 
recipiente com sistema de blindagem com tampa para acomodação de sacos de 
rejeitos radioativos, devendo ser monitorado a cada operação de transporte e ser 
submetido à descontaminação, quando necessário. Independente de seu volume, 
não poderá possuir válvula de drenagem no fundo. Deve conter identificação com 
inscrição, símbolo e cor compatíveis com o resíduo do Grupo C. 

12.3 – TRATAMENTO: 

12.3.1 - O tratamento dispensado aos rejeitos do Grupo C – Rejeitos Radioativos 
é o armazenamento, em condições adequadas, para o decaimento do elemento 
radioativo. O objetivo do armazenamento para decaimento é manter o 
radionuclídeo sob controle até que sua atividade atinja níveis que permitam liberá-
lo como resíduo não radioativo. Este armazenamento poderá ser realizado na 
própria sala de manipulação ou em sala específica, identificada como sala de 
decaimento. A escolha do local de armazenamento, considerando as meia-vidas, 
as atividades dos elementos radioativos e o volume de rejeito gerado, deverá 
estar definida no Plano de Radioproteção da Instalação, em conformidade com a 
norma NE – 6.05 da CNEN. Para serviços com atividade em Medicina Nuclear, 
observar ainda a norma NE – 3.05 da CNEN. 

12.3.2 - Os resíduos do Grupo A de fácil putrefação, contaminados com 
radionuclídeos, depois de atendido os respectivos itens de acondicionamento e 
identificação de rejeito radioativo, devem observar as condições de conservação 
mencionadas no item 1.5.5, durante o período de decaimento do elemento 
radioativo.
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12.3.3 - O tratamento preliminar das excretas de seres humanos e de animais 
submetidos à terapia ou a experimentos com radioisótopos deve ser feito de 
acordo com os procedimentos constantes no Plano de Radioproteção. 

12.3.4 – As sobras de alimentos provenientes de pacientes submetidos à terapia 
com Iodo 131, depois de atendidos os respectivos itens de acondicionamento e 
identificação de rejeito radioativo, devem observar as condições de conservação 
mencionadas no item 1.5.5 durante o período de decaimento do elemento 
radioativo. Alternativamente, poderá ser adotada a metodologia de trituração 
destes alimentos na sala de decaimento, com direcionamento para o sistema de 
esgotos, desde que haja Sistema de Tratamento de Esgotos na região onde se 
encontra a unidade.  

12.3.5 – O tratamento para decaimento deverá prever mecanismo de blindagem 
de maneira a garantir que a exposição ocupacional esteja de acordo com os 
limites estabelecidos na norma NE-3.01 da CNEN. Quando o tratamento for 
realizado na área de manipulação, devem ser utilizados recipientes blindados 
individualizados. Quando feito em sala de decaimento, esta deve possuir paredes 
blindadas ou os rejeitos radioativos devem estar acondicionados em recipientes 
individualizados com blindagem.  

12.3.6 – Para serviços que realizem atividades de Medicina Nuclear e possuam 
mais de 3 equipamentos de diagnóstico ou pelo menos 1 quarto terapêutico, o 
armazenamento para decaimento será feito em uma sala de decaimento de 
rejeitos radioativos com no mínimo 4 m², com os rejeitos acondicionados de 
acordo com o estabelecido no item 12.1 deste Regulamento.

12.3.7 - A sala de decaimento de rejeitos radioativos deve ter o seu acesso 
controlado. Deve estar sinalizada com o símbolo internacional de presença de 
radiação ionizante e de área de acesso restrito, dispondo de meios para garantir 
condições de segurança contra ação de eventos induzidos por fenômenos 
naturais e estar de acordo com o Plano de Radioproteção aprovado pela CNEN 
para a instalação. 

12.3.8 – O limite de eliminação para rejeitos radioativos sólidos é de 75 Bq/g, para 
qualquer radionuclídeo, conforme estabelecido na norma NE 6.05 da CNEN. Na 
impossibilidade de comprovar-se a obediência a este limite, recomenda-se 
aguardar o decaimento do radionuclídeo até níveis comparáveis à radiação de 
fundo.

12.3.9 - A eliminação de rejeitos radioativos líquidos no sistema de esgoto deve 
ser realizada em quantidades absolutas e concentrações inferiores às 
especificadas na norma NE-6.05 da CNEN, devendo esses valores ser parte 
integrante do plano de gerenciamento. 

12.3.10 - A eliminação de rejeitos radioativos gasosos na atmosfera deve ser 
realizada em concentrações inferiores às especificadas na norma NE-6.05 da 
CNEN, mediante prévia autorização da CNEN. 

12.3.11 - O transporte externo de rejeitos radioativos, quando necessário, deve 
seguir orientação prévia específica da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear/CNEN.

13 - GRUPO D  
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13.1 - ACONDICIONAMENTO  

13.1.1 - Devem ser acondicionados de acordo com as orientações dos serviços 
locais de limpeza urbana, utilizando-se sacos impermeáveis, contidos em 
recipientes e receber identificação conforme o item 13.2 deste Regulamento. 

13.1.2 - Os cadáveres de animais podem ter acondicionamento e transporte 
diferenciados, de acordo com o porte do animal, desde que submetidos à 
aprovação pelo órgão de limpeza urbana, responsável pela coleta, transporte e 
disposição final deste tipo de resíduo.  

13.2 – IDENTIFICAÇÃO :

13.2.1 - Para os resíduos do Grupo D, destinados à reciclagem ou reutilização, a 
identificação deve ser feita nos recipientes e nos abrigos de guarda de 
recipientes, usando código de cores e suas correspondentes nomeações, 
baseadas na Resolução CONAMA nº. 275/2001, e símbolos de tipo de material 
reciclável :  

I - azul - PAPÉIS
II - amarelo - METAIS 
III - verde - VIDROS 
IV - vermelho - PLÁSTICOS 
V - marrom - RESÍDUOS ORGÂNICOS  

13.2.2 - Para os demais resíduos do Grupo D deve ser utilizada a cor cinza nos 
recipientes. 

13.2.3 – Caso não exista processo de segregação para reciclagem, não existe 
exigência para a padronização de cor destes recipientes. 

13.2.3 – São admissíveis outras formas de segregação, acondicionamento e 
identificação dos recipientes destes resíduos para fins de reciclagem, de acordo 
com as características específicas das rotinas de cada serviço, devendo estar 
contempladas no PGRSS 

13.3 – TRATAMENTO  

13.3.1 – Os resíduos líquidos provenientes de esgoto e de águas servidas de 
estabelecimento de saúde devem ser tratados antes do lançamento no corpo 
receptor ou na rede coletora de esgoto, sempre que não houver sistema de 
tratamento de esgoto coletivo atendendo a área onde está localizado o serviço, 
conforme definido na RDC ANVISA nº. 50/2002. 

13.3.2 - Os resíduos orgânicos, flores, resíduos de podas de árvore e jardinagem, 
sobras de alimento e de pré-preparo desses alimentos, restos alimentares de 
refeitórios e de outros que não tenham mantido contato com secreções, 
excreções ou outro fluido corpóreo, podem ser encaminhados ao processo de 
compostagem.

13.3.3 – Os restos e sobras de alimentos citados no item 13.3.2 só podem ser 
utilizados para fins de ração animal, se forem submetidos ao processo de 
tratamento que garanta a inocuidade do composto, devidamente avaliado e 
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comprovado por órgão competente da Agricultura e de Vigilância Sanitária do 
Município, Estado ou do Distrito Federal.  

14 – GRUPO E 

14.1 – Os materiais perfurocortantes devem ser descartados separadamente, no local 
de sua geração, imediatamente após o uso ou necessidade de descarte, em 
recipientes, rígidos, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, com tampa, 
devidamente identificados, atendendo aos parâmetros referenciados na norma NBR 
13853/97 da ABNT, sendo expressamente proibido o esvaziamento desses recipientes 
para o seu reaproveitamento. As agulhas descartáveis devem ser desprezadas 
juntamente com as seringas, quando descartáveis, sendo proibido reencapá-las ou 
proceder a sua retirada manualmente. 

14.2 - O volume dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a 
geração diária deste tipo de resíduo.  

14.3 – Os recipientes mencionados no item 14.1 devem ser descartados quando o 
preenchimento atingir 2/3 de sua capacidade ou o nível de preenchimento ficar a 5 
(cinco) cm de distância da boca do recipiente, sendo proibido o seu esvaziamento ou 
reaproveitamento.

14.4 - Os resíduos do Grupo E, gerados pelos serviços de assistência domiciliar, 
devem ser acondicionados e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou por 
pessoa treinada para a atividade, de acordo com este Regulamento, e encaminhados 
ao estabelecimento de saúde de referência. 

14.5 – Os recipientes devem estar identificados de acordo com o item 1.3.6, com 
símbolo internacional de risco biológico, acrescido da inscrição de 
“PERFUROCORTANTE” e os riscos adicionais, químico ou radiológico. 

14.6– O armazenamento temporário, o transporte interno e o armazenamento externo 
destes resíduos podem ser feitos nos mesmos recipientes utilizados para o Grupo A. 

14.7 – TRATAMENTO 

14.7.1 – Os resíduos perfurocortantes contaminados com agente biológico Classe 
de Risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de 
disseminação ou causador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido, devem ser submetidos a tratamento, utilizando-se processo físico 
ou outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com Nível III de 
Inativação Microbiana (Apêndice IV). 

14.7.2 – Dependendo da concentração e volume residual de contaminação por 
substâncias químicas perigosas, estes resíduos devem ser submetidos ao mesmo 
tratamento dado à substância contaminante. 

14.7.3 - Os resíduos contaminados com radionuclídeos devem ser submetidos ao 
mesmo tempo de decaimento do material que o contaminou, conforme 
orientações constantes do item 12.3. 
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14.7.4 – As seringas e agulhas utilizadas em processos de assistência à saúde, 
inclusive as usadas na coleta laboratorial de amostra de paciente e os demais 
resíduos perfurocortantes não necessitam de tratamento. 

As etapas seguintes do manejo dos RSS serão abordadas por processo, por 
abrangerem mais de um tipo de resíduo em sua especificação, e devem estar em 
conformidade com a Resolução CONAMA nº. 283/2001

15 - ARMAZENAMENTO EXTERNO 

15.1 – O armazenamento externo, denominado de abrigo de resíduos, deve ser 
construído em ambiente exclusivo, com acesso externo facilitado à coleta, possuindo, 
no mínimo, 01 ambiente separado para atender o armazenamento de recipientes de 
resíduos do Grupo A juntamente com o Grupo E e 01 ambiente para o Grupo D. O 
abrigo deve ser identificado e restrito aos funcionários do gerenciamento de resíduos, 
ter fácil acesso para os recipientes de transporte e para os veículos coletores. Os 
recipientes de transporte interno não podem transitar pela via pública externa à 
edificação para terem acesso ao abrigo de resíduos. 

15.2 – O abrigo de resíduos deve ser dimensionado de acordo com o volume de 
resíduos gerados, com capacidade de armazenamento compatível com a 
periodicidade de coleta do sistema de limpeza urbana local. O piso deve ser revestido 
de material liso, impermeável, lavável e de fácil higienização. O fechamento deve ser 
constituído de alvenaria revestida de material liso, lavável e de fácil higienização, com 
aberturas para ventilação, de dimensão equivalente a, no mínimo, 1/20 (um vigésimo) 
da área do piso, com tela de proteção contra insetos. 

15.3– O abrigo referido no item 15.2 deste Regulamento deve ter porta provida de tela 
de proteção contra roedores e vetores, de largura compatível com as dimensões dos 
recipientes de coleta externa, pontos de iluminação e de água, tomada elétrica, 
canaletas de escoamento de águas servidas direcionadas para a rede de esgoto do 
estabelecimento e ralo sifonado com tampa que permita a sua vedação. 

15.4- Os resíduos químicos do Grupo B devem ser armazenados em local exclusivo 
com dimensionamento compatível com as características quantitativas e qualitativas 
dos resíduos gerados. 

15.5 - O abrigo de resíduos do Grupo B, quando necessário, deve ser projetado e 
construído em alvenaria, fechado, dotado apenas de aberturas para ventilação 
adequada, com tela de proteção contra insetos. Ter piso e paredes revestidos 
internamente de material resistente, impermeável e lavável, com acabamento liso. O 
piso deve ser inclinado, com caimento indicando para as canaletas. Deve possuir 
sistema de drenagem com ralo sifonado provido de tampa que permita a sua vedação. 
Possuir porta dotada de proteção inferior para impedir o acesso de vetores e roedores.  

15.6 - O abrigo de resíduos do Grupo B deve estar identificado, em local de fácil 
visualização, com sinalização de segurança–RESÍDUOS QUÍMICOS, com símbolo 
baseado na norma NBR 7500 da ABNT. 

15.7 - O armazenamento de resíduos perigosos deve contemplar ainda as orientações 
contidas na norma NBR 12.235 da ABNT. 

15.8– O abrigo de resíduos deve possuir área específica de higienização para limpeza 
e desinfecção simultânea dos recipientes coletores e demais equipamentos utilizados 
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no manejo de RSS. A área deve possuir cobertura, dimensões compatíveis com os 
equipamentos que serão submetidos à limpeza e higienização, piso e paredes lisos, 
impermeáveis, laváveis, ser provida de pontos de iluminação e tomada elétrica, ponto 
de água, preferencialmente quente e sob pressão, canaletas de escoamento de águas 
servidas direcionadas para a rede de esgotos do estabelecimento e ralo sifonado 
provido de tampa que permita a sua vedação. 

15.9 - O trajeto para o traslado de resíduos desde a geração até o armazenamento 
externo deve permitir livre acesso dos recipientes coletores de resíduos, possuir piso 
com revestimento resistente à abrasão, superfície plana, regular, antiderrapante e 
rampa, quando necessária, com inclinação de acordo com a RDC ANVISA nº. 
50/2002.

15.10 – O estabelecimento gerador de RSS cuja geração semanal de resíduos não 
exceda a 700 L e a diária não exceda a 150 L, pode optar pela instalação de um 
abrigo reduzido exclusivo, com as seguintes características: 

 Ser construído em alvenaria, fechado, dotado apenas de aberturas teladas 
para ventilação, restrita a duas aberturas de 10X20 cm cada uma delas, uma a 
20 cm do piso e a outra a 20 cm do teto, abrindo para a área externa. A critério 
da autoridade sanitária, estas aberturas podem dar para áreas internas da 
edificação; 

 Piso, paredes, porta e teto de material liso, impermeável e lavável. Caimento 
de piso para ao lado oposto ao da abertura com instalação de ralo sifonado 
ligado à instalação de esgoto sanitário do serviço. 

 Identificação na porta com o símbolo de acordo com o tipo de resíduo 
armazenado;

 Ter localização tal que não abra diretamente para a área de permanência de 
pessoas e, circulação de público, dando-se preferência a locais de fácil acesso 
à coleta externa e próxima a áreas de guarda de material de limpeza ou 
expurgo.

CAPÍTULO VII – SEGURANÇA OCUPACIONAL 

16 – O pessoal envolvido diretamente com os processos de higienização, coleta, transporte, 
tratamento, e armazenamento de resíduos, deve ser submetido a exame médico 
admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional, 
conforme estabelecido no PCMSO da Portaria 3214 do MTE ou em legislação específica 
para o serviço público 

16.1 – Os trabalhadores devem ser imunizados em conformidade com o Programa 
Nacional de Imunização-PNI, devendo ser obedecido o calendário previsto neste 
programa ou naquele adotado pelo estabelecimento. 

16.2 - Os trabalhadores imunizados devem realizar controle laboratorial sorológico 
para avaliação da resposta imunológica.. 

17 - Os exames a que se refere o item anterior devem ser realizados de acordo com as 
Normas Reguladoras-NRs do Ministério do Trabalho e Emprego .  

18 – O pessoal envolvido diretamente com o gerenciamento de resíduos deve ser 
capacitado na ocasião de sua admissão e mantido sob educação continuada para as 
atividades de manejo de resíduos, incluindo a sua responsabilidade com higiene pessoal, 
dos materiais e dos ambientes. 
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18.1- A capacitação deve abordar a importância da utilização correta de 
equipamentos de proteção individual - uniforme, luvas, avental impermeável, máscara, botas 
e óculos de segurança específicos a cada atividade, bem como a necessidade de mantê-los 
em perfeita higiene e estado de conservação.  

19 - Todos os profissionais que trabalham no serviço, mesmo os que atuam 
temporariamente ou não estejam diretamente envolvidos nas atividades de gerenciamento 
de resíduos, devem conhecer o sistema adotado para o gerenciamento de RSS, a prática de 
segregação de resíduos, reconhecer os símbolos, expressões, padrões de cores adotados, 
conhecer a localização dos abrigos de resíduos, entre outros fatores indispensáveis à 
completa integração ao PGRSS. 

20 - Os serviços geradores de RSS devem manter um programa de educação continuada, 
independente do vínculo empregatício existente, que deve contemplar dentre outros temas: 

 Noções gerais sobre o ciclo da vida dos materiais; 
 Conhecimento da legislação ambiental, de limpeza pública e de vigilância 

sanitária relativas aos RSS; 
 Definições, tipo e classificação dos resíduos e potencial de risco do resíduo; 
 Sistema de gerenciamento adotado internamente no estabelecimento; 
 Formas de reduzir a geração de resíduos e reutilização de materiais; 
 Conhecimento das responsabilidades e de tarefas; 
 Identificação das classes de resíduos; 
 Conhecimento sobre a utilização dos veículos de coleta; 
 Orientações quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual–EPI e 

Coletiva-EPC;
 Orientações sobre biossegurança (biológica, química e radiológica); 
 Orientações quanto à higiene pessoal e dos ambientes; 
 Orientações especiais e treinamento em proteção radiológica quando houver 

rejeitos radioativos; 
 Providências a serem tomadas em caso de acidentes e de situações 

emergenciais;
 Visão básica do gerenciamento dos resíduos sólidos no município; 
 Noções básicas de controle de infecção e de contaminação química. 

20.1 – Os programas de educação continuada podem ser desenvolvidos sob a forma 
de consorciamento entre os diversos estabelecimentos existentes na localidade. 

21 – Todos os atos normativos mencionados neste Regulamento, quando substituídos ou 
atualizados por novos atos, terão a referência automaticamente atualizada em relação ao 
ato de origem. 
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Apêndice I 

Classificação  

GRUPO A 

Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, 
podem apresentar risco de infecção. 

A1
- Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, 
exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; 
meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de 
culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética.  
- Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou 
certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com 
relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que 
se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido.
- Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação 
ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta 
incompleta. 
- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e 
materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos 
corpóreos na forma livre. 

A2
 - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais 

submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem 
como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de 
microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram 
submetidos ou não a estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica. 

A3
 - Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, 

com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade 
gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha 
havido requisição pelo paciente ou familiares. 

A4
- Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados.  

- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento 
médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 

- Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, 
provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes 
Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, 
ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente 
importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de 
contaminação com príons. 

- Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 
procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 
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- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha 
sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

- Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos 
cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica. 

- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não
submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem 
como suas forrações. 

- Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

A5
- Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais 
materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza 
de contaminação com príons. 

GRUPO B 

Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou 
ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade e toxicidade. 

- Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; 
imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por 
serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e 
os resíduos e insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 
344/98 e suas atualizações. 

- Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; 
reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes.  

- Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

- Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas 

- Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT 
(tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 

GRUPO C 

Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em 
quantidades superiores aos limites de isenção especificados nas normas do CNEN e para 
os quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

- Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos ou contaminados com radionuclídeos, 
provenientes de laboratórios de análises clinicas, serviços de medicina nuclear e 
radioterapia, segundo a resolução CNEN-6.05. 

GRUPO D 

Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio 
ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. 
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- papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, 
resto alimentar de paciente, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de venóclises, 
equipo de soro e outros similares não classificados como A1; 
- sobras de alimentos e do preparo de alimentos; 
- resto alimentar de refeitório; 
- resíduos provenientes das áreas administrativas; 
- resíduos de varrição, flores, podas e jardins 
- resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde 

GRUPO E 
Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de barbear, agulhas, 
escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de 
bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os 
utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de 
Petri) e outros similares. 
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APÊNDICE II 

Classificação de Agentes Etiológicos Humanos e Animais – Instrução normativa CTNBio nº 
7 de 06/06/1997 e Diretrizes Gerais para o Trabalho em Contenção com Material Biológico - 

Ministério da Saúde - 2004 

CLASSE DE RISCO 4 

BACTÉRIAS Nenhuma 
FUNGOS Nenhum 

PARASITAS Nenhum 
VÍRUS E 

MICOPLASMAS 
Agentes da Febre Hemorrágica ( Criméia-Congo, Lassa, Junin, 

Machupo, Sabiá, Guanarito e outros ainda não identificados) 
 Encefalites transmitidas por carrapatos (inclui o vírus da 

Encefalite primavera-verão Russa, Vírus da Doença de Kyasanur, 
Febre Hemorrágica de Omsk e vírus da Encefalite da Europa 

Central).
 Herpesvírus simiae (Monkey B vírus) 
 Mycoplasma agalactiae (caprina) 
 Mycoplasma mycoides (pleuropneumonia contagiosa bovina) 
 Peste eqüina africana 
 Peste suína africana 
 Varíola caprina 
 Varíola de camelo 
 Vírus da dermatite nodular contagiosa 
 Vírus da doença de Nairobi (caprina) 
 Vírus da doença de Teschen 
 Vírus da doença de Wesselsbron 
 Vírus da doença hemorrágica de coelhos 
 Vírus da doença vesicular suína 
 Vírus da enterite viral dos patos, gansos e cisnes  
 Vírus da febre aftosa (todos os tipos) 
 Vírus da febre catarral maligna 
 Vírus da febre efêmera de bovinos 
 Vírus da febre infecciosa petequial bovina 
 Vírus da hepatite viral do pato 
 Vírus da louping III 
 Vírus da lumpy skin 
 Vírus da peste aviária 
 Vírus da peste bovina 
 Viris da peste dos pequenos ruminantes 
 Vírus da peste suína clássica (amostra selvagem) 
 Vírus de Marburg 
 Vírus de Akabane 
 Vírus do exantema vesicular 
 Vírus Ebola 

OBS : Os microorganismos emergentes que venham a ser identificados deverão ser 
classificados neste nível até que os estudos estejam concluídos. 
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APÊNDICE III

Quadro resumo das Normas de Biossegurança para o Nível Classe de Risco 4 -  

AGENTES PRATICAS EQUIP. 
SEGURANÇA  
BARREIRAS 
PRIMÁRIAS 

INSTALAÇÕES
BARREIRAS 
SECUNDÁRIAS 

- Agentes 
exóticos ou 
perigosos que 
impõem um alto 
risco de 
doenças que 
ameaçam a 
vida;

 - infecções 
laboratoriais
transmitidas via 
aerossol ou 
relacionadas a 
agentes com 
risco
desconhecido
de transmissão. 

- Práticas padrões de 
microbiologia
- Acesso controlado 
- Avisos de risco 
biológico
- Precauções com 
objetos
perfurocortantes
- Manual de 
Biossegurança que 
defina qualquer 
descontaminação de 
dejetos ou normas de 
vigilância médica 
- Descontaminação de 
todo o resíduo 
- Descontaminação da 
roupa usada no 
laboratório antes de ser 
lavada
- Amostra sorológica 
- Mudança de roupa 
antes de entrar 
- Banho de ducha na 
saída
- Todo material 
descontaminado na 
saída das instalações 

Todos os 
procedimentos
conduzidos em 
Cabines de Classe III 
ou Classe I ou II, 
juntamente com 
macacão de pressão 
positiva com 
suprimento de ar. 

- Edifício separado ou 
área isolada 
- Porta de acesso dupla 
com fechamento 
automático
- Ar de exaustão não 
recirculante 
- Fluxo de ar negativo 
dentro do laboratório 
- Sistema de 
abastecimento e escape, 
a vácuo, e de 
descontaminação.

Fonte : Biossegurança em laboratórios biomédicos e de microbiologia - CDC-NIH 4ª edição-
1999

APÊNDICE IV  

NÍVEIS DE INATIVAÇÃO MICROBIANA 

Nível I  Inativação de bactérias vegetativas, fungos e vírus lipofílicos com 
redução igual ou maior que 6Log10

Nível 2 Inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus lipofílicos e 
hidrofílicos, parasitas e micobactérias com redução igual ou maior que 
6Log10

Nível III Inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus lipofílicos e 
hidrofílicos, parasitas e micobactérias com redução igual ou maior que 
6Log10, e inativação de esporos do B. stearothermophilus ou de 
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esporos do B. subtilis com redução igual ou maior que 4Log10.

Nível IV Inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus lipofílicos e 
hidrofílicos, parasitas e micobactérias, e inativação de esporos do B. 
stearothermophilus com redução igual ou maior que 4Log10.

Fonte : Technical Assistance Manual: State Regulatory Oversight of Medical Waste 
Treatment Technologies – State and Territorial Association on Alternate Treatment 

Technologies – abril de 1994
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APÊNDICE V 

 Tabela de Incompatibilidade das principais substâncias utilizadas em Serviços de Saúde  

Substância Incompatível com 
Acetileno Cloro, Bromo,Flúor, Cobre, Prata, Mercúrio 
Ácido acético  Ácido crômico, Ácido perclórico, , peróxidos, permanganatos, Ácido nítrico, 

etilenoglicol
Acetona Misturas de Ácidos sulfúrico e nítrico concentrados, Peróxido de hidrogênio. 
Ácido crômico Ácido acético, naftaleno, cânfora, glicerol, turpentine, álcool, outros líquidos 

inflamáveis
Ácido hidrociânico Ácido nítrico, álcalis 
Ácido fluorídrico 
anidro, fluoreto de 
hidrogênio

Amônia (aquosa ou anidra) 

Àcido nítrico 
concentrado 

Ácido cianídrico, anilinas, Óxidos de cromo VI, Sulfeto de hidrogênio, líquidos 
e gases combustíveis, ácido acético, ácido crômico. 

Ácido oxálico Prata e Mercúrio 
Ácido perclórico Anidrido acético, álcoois, Bismuto e suas ligas, papel, madeira 
Ácido sulfúrico Cloratos, percloratos, permanganatos e água 
Alquil alumínio Água 
Amônia anidra Mercúrio, Cloro, Hipoclorito de cálcio, Iodo, Bromo, Ácido fluorídrico 
Anidrido acético Compostos contendo hidroxil tais como etilenoglicol, Ácido perclórico 
Anilina Ácido nítrico, Peróxido de hidrogênio 
Azida sódica Chumbo, Cobre e outros metais 
Bromo e Cloro Benzeno, Hidróxido de amônio, benzina de petróleo, Hidrogênio, acetileno, 

etano, propano, butadienos, pós-metálicos. 
Carvão ativo Dicromatos, permanganatos, Ácido nítrico, Ácido sulfúrico, Hipoclorito de sódio
Cloro Amônia, acetileno, butadieno, butano, outros gases de petróleo, Hidrogênio, 

Carbeto de sódio, turpentine, benzeno, metais finamente divididos, benzinas e 
outras frações do petróleo. 

Cianetos Ácidos e álcalis 
Cloratos,
percloratos, clorato 
de potássio 

Sais de amônio, ácidos, metais em pó, matérias orgânicas particuladas, 
substâncias combustíveis 

Cobre metálico Acetileno, Peróxido de hidrogênio, azidas 
Dióxido de cloro Amônia, metano, Fósforo, Sulfeto de hidrogênio 
Flúor Isolado de tudo 
Fósforo Enxofre, compostos oxigenados, cloratos, percloratos, nitratos, 

permanganatos
Halogênios (Flúor, 
Cloro, Bromo e Iodo) 

Amoníaco, acetileno e hidrocarbonetos 

Hidrazida Peróxido de hidrogênio, ácido nítrico e outros oxidantes 
Hidrocarbonetos
(butano, propano, 
tolueno)

Ácido crômico, flúor, cloro, bromo, peróxidos 

Iodo Acetileno, Hidróxido de amônio, Hidrogênio 
Líquidos inflamáveis Ácido nítrico, Nitrato de amônio, Óxido de cromo VI, peróxidos, Flúor, Cloro, 

Bromo, Hidrogênio 
Mercúrio Acetileno, Ácido fulmínico, amônia. 
Metais alcalinos Dióxido de carbono, Tetracloreto de carbono, outros hidrocarbonetos clorados 
Nitrato de amônio Ácidos, pós-metálicos, líquidos inflamáveis, cloretos, Enxofre, compostos 

orgânicos em pó. 
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Nitrato de sódio Nitrato de amônio e outros sais de amônio 
Óxido de cálcio Água 
Óxido de cromo VI Ácido acético, glicerina, benzina de petróleo, líquidos inflamáveis, naftaleno, 
Oxigênio Óleos, graxas, Hidrogênio, líquidos, sólidos e gases inflamáveis 
Perclorato de 
potássio

Ácidos

Permanganato de 
potássio

Glicerina, etilenoglicol, Ácido sulfúrico 

Peróxido de 
hidrogênio

Cobre, Cromo, Ferro, álcoois, acetonas, substâncias combustíveis 

Peróxido de sódio Ácido acético, Anidrido acético, benzaldeído, etanol, metanol, etilenoglicol, 
Acetatos de metila e etila, furfural 

Prata e sais de Prata Acetileno, Ácido tartárico, Ácido oxálico, compostos de amônio. 
Sódio Dióxido de carbono, Tetracloreto de carbono, outros hidrocarbonetos clorados 
Sulfeto de 
hidrogênio

Ácido nítrico fumegante, gases oxidantes 

Fonte: Manual de Biossegurança – Mario Hiroyuki Hirata;Jorge Mancini Filho 
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APÊNDICE VI 

Substâncias que devem ser segregadas separadamente 

 Líquidos inflamáveis 
 Ácidos 
 Bases 
 Oxidantes 
 Compostos orgânicos não halogenados 
 Compostos orgânicos halogenados 
 Óleos 
 Materiais reativos com o ar 
 Materiais reativos com a água 
 Mercúrio e compostos de Mercúrio  
 Brometo de etídio 
 Formalina ou Formaldeído 
 Mistura sulfocrômica 
 Resíduo fotográfico 
 Soluções aquosas 
 Corrosivas 
 Explosivas 
 Venenos 
 Carcinogênicas, Mutagênicas e Teratogênicas 
 Ecotóxicas 
 Sensíveis ao choque 
 Criogênicas 
 Asfixiantes 
 De combustão espontânea 
 Gases comprimidos 
 Metais pesados 

Fonte: Chemical Waste Management Guide. – University of Florida – Division of 
Environmental Health & Safety - abril de 2001 

APÊNDICE VII 

Lista das principais substâncias utilizadas em serviços de saúde que reagem com 
embalagens de Polietileno de Alta Densidade (PEAD)  

Àcido butírico Dietil benzeno 
Àcido nítrico Dissulfeto de carbono 
Ácidos concentrados Éter 
Bromo Fenol / clorofórmio 
Bromofórmio Nitrobenzeno 
Álcool benzílico o-diclorobenzeno 
Anilina Óleo de canela 
Butadieno Óleo de cedro 
Ciclohexano p-diclorobenzeno 
Cloreto de etila, forma líquida Percloroetileno 
Cloreto de tionila solventes bromados & fluorados 
Bromobenzeno solventes clorados 
Cloreto de Amila Tolueno 
Cloreto de vinilideno Tricloroeteno 
Cresol Xileno 
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Fonte: Chemical Waste Management Guide – University of Florida – Division of 
Environmental Health & Safety – abril de 2001 



RDC 306 2004 

34

APÊNDICE VIII 

GLOSSÁRIO 

AGENTE BIOLÓGICO – Bactérias, fungos, vírus, clamídias, riquétsias, micoplasmas, prions, 
parasitas, linhagens celulares, outros organismos e toxinas. 
ATENDIMENTO INDIVIDUALIZADO – ação desenvolvida em estabelecimento onde se 
realiza o atendimento com apenas um profissional de saúde em cada turno de trabalho. 
(consultório) 
ATERRO DE RESÍDUOS PERIGOSOS – CLASSE I – Técnica de disposição final de 
resíduos químicos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública, minimizando os 
impactos ambientais e utilizando procedimentos específicos de engenharia para o 
confinamento destes. 
ATERRO SANITÁRIO – Técnica de disposição final de resíduos sólidos urbanos no solo, 
por meio de confinamento em camadas cobertas com material inerte, segundo normas 
específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde e à segurança, minimizando os 
impactos ambientais. 
CADÁVERES DE ANIMAIS : são os animais mortos. Não oferecem risco à saúde humana, à 
saúde animal ou de impactos ambientais por estarem impedidos de disseminar agentes 
etiológicos de doenças. 
CARCAÇAS DE ANIMAIS : são produtos de retaliação de animais, provenientes de 
estabelecimentos de tratamento de saúde animal, centros de experimentação, de 
Universidades e unidades de controle de zoonoses e outros similares 
CARROS COLETORES – são os contenedores providos de rodas, destinados à coleta e 
transporte interno de resíduos de serviços de saúde . 
CLASSE DE RISCO 4 (elevado risco individual e elevado risco para a comunidade): 
condição de um agente biológico que representa grande ameaça para o ser humano e para 
os animais, representando grande risco a quem o manipula e tendo grande poder de 
transmissibilidade de um indivíduo a outro, não existindo medidas preventivas e de 
tratamento para esses agentes. 
CONDIÇÕES DE LANÇAMENTO – condições e padrões de emissão adotados para o 
controle de lançamentos de efluentes no corpo receptor. 
COMISSÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR – CCIH - órgão de assessoria à 
autoridade máxima da instituição e de coordenação das ações de controle de infecção 
hospitalar.
COMPOSTAGEM – processo de decomposição biológica de fração orgânica biodegradável 
de resíduos sólidos, efetuado por uma população diversificada de organismos em condições 
controladas de aerobiose e demais parâmetros, desenvolvido em duas etapas distintas: uma 
de degradação ativa e outra de maturação. 
CORPO RECEPTOR – corpo hídrico superficial que recebe o lançamento de um efluente. 
DESTINAÇÃO FINAL- processo decisório no manejo de resíduos que inclui as etapas de 
tratamento e disposição final. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI – dispositivo de uso individual, 
destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador, atendidas as 
peculiaridades de cada atividade profissional ou funcional. 
ESTABELECIMENTO: denominação dada a qualquer edificação destinada à realização de 
atividades de prevenção, promoção, recuperação e pesquisa na área da saúde ou que 
estejam a ela relacionadas.

FONTE SELADA - fonte radioativa encerrada hermeticamente em uma cápsula, ou ligada 
totalmente a material inativo envolvente, de forma que não possa haver dispersão de 
substância radioativa em condições normais e severas de uso. 
FORMA LIVRE - é a saturação de um líquido em um resíduo que o absorva ou o contenha, 
de forma que possa produzir gotejamento, vazamento ou derramamento  espontaneamente 
ou sob compressão mínima 
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HEMODERIVADOS – produtos farmacêuticos obtidos a partir do plasma humano, 
submetidos a processo de industrialização e normatização que lhes conferem qualidade, 
estabilidade e especificidade. 
INSUMOS FARMACÊUTICOS - Qualquer produto químico, ou material (por exemplo: 
embalagem) utilizado no processo de fabricação de um medicamento, seja na sua 
formulação, envase ou acondicionamento. 
INSTALAÇÕES RADIATIVAS – estabelecimento onde se produzem, processam, 
manuseiam, utilizam, transportam ou armazenam fontes de radiação, excetuando-se as 
Instalações Nucleares definidas na norma CNEN-NE-1.04 "Licenciamento de Instalações 
Nucleares" e os veículos transportadores de fontes de radiação. 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL – atos administrativos pelos quais o órgão de meio 
ambiente aprova a viabilidade do local proposto para uma instalação de tratamento ou 
destinação final de resíduos, permitindo a sua construção e operação, após verificar a 
viabilidade técnica e o conceito de segurança do projeto. 
LICENCIAMENTO DE INSTALAÇÕES RADIATIVAS – atos administrativos pelos quais a 
CNEN aprova a viabilidade do local proposto para uma instalação radiativa e permite a sua 
construção e operação, após verificar a viabilidade técnica e o conceito de segurança do 
projeto.
LIMITE DE ELIMINAÇÃO - valores estabelecidos na norma CNEN-NE-6.05 "Gerência de 
Rejeitos Radioativos em Instalações Radioativas" e expressos em termos de concentrações 
de atividade e/ou atividade total, em ou abaixo dos quais um determinado fluxo de rejeito 
pode ser liberado pelas vias convencionais, sob os aspectos de proteção radiológica. 
LÍQUIDOS CORPÓREOS: são representados pelos líquidos cefalorraquidiano, pericárdico, 
pleural, articular, ascítico e amniótico 
LOCAL DE GERAÇÃO – representa a unidade de trabalho onde é gerado o resíduo. 
MATERIAIS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE: materiais relacionados diretamente com o 
processo de assistência aos pacientes 
MEIA-VIDA FÍSICA – tempo que um radionuclídeo leva para ter a sua atividade inicial 
reduzida à metade. 
METAL PESADO – qualquer composto de Antimônio, Cádmio, Crômio (IV), Chumbo, 
Estanho, Mercúrio, Níquel, Selênio, Telúrio e Tálio, incluindo a forma metálica. 
PATOGENICIDADE – capacidade de um agente causar doença em indivíduos normais 
suscetíveis. 
PLANO DE RADIOPROTEÇAO – PR - Documento exigido para fins de Licenciamento de 
Instalações Radiativas, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, conforme competência 
atribuída pela Lei 6.189, de 16 de dezembro de 1974, que se aplica às atividades 
relacionadas com a localização, construção, operação e modificação de Instalações 
Radiativas, contemplando, entre outros, o Programa de Gerência de Rejeitos Radioativos – 
PGRR

PRÍON: estrutura protéica alterada relacionada como agente etiológico das diversas formas 
de Encefalite Espongiforme 

PRODUTO PARA DIAGNÓSTICO DE USO IN VITRO: reagentes, padrões, calibradores, 
controles, materiais, artigos e instrumentos, junto com as instruções para seu uso, que 
contribuem para realizar uma determinação qualitativa, quantitativa ou semi-quantitativa de 
uma amostra biológica e que não estejam destinados a cumprir função anatômica, física ou 
terapêutica alguma, que não sejam ingeridos, injetados ou inoculados em seres humanos e 
que são utilizados unicamente para provar informação sobre amostras obtidas do organismo 
humano. (Portaria n º 8/MS/SVS, de 23 de janeiro de 1996) 

QUIMIOTERÁPICOS ANTINEOPLÁSICOS – substâncias químicas que atuam a nível 
celular com potencial de produzirem genotoxicidade, citotoxicidade e teratogenicidade .  
RECICLAGEM – processo de transformação dos resíduos que utiliza técnicas de 
beneficiamento para o reprocessamento, ou obtenção de matéria prima para fabricação de 
novos produtos. 
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REDUÇÃO DE CARGA MICROBIANA: aplicação de processo que visa a inativação 
microbiana das cargas biológicas contidas nos resíduos 
RESÍUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE – RSS – são todos aqueles resultantes de atividades 
exercidas nos serviços definidos no artigo 1o que, por suas características, necessitam de 
processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua 
disposição final 
SISTEMA DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: conjunto de 
unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-químicas, 
químicas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua descaracterização, visando a 
minimização do risco à saúde pública, a preservação da qualidade do meio ambiente, a 
segurança e a saúde do trabalhador. 

SOBRAS DE AMOSTRAS: restos de sangue, fezes, urina, suor, lágrima, leite, colostro, 
líquido espermático, saliva, secreções nasal, vaginal ou peniana, pêlo e unha que 
permanecem nos tubos de coleta após a retirada do material necessário para a realização 
de investigação 
VEÍCULO COLETOR – veículo utilizado para a coleta externa e o transporte de resíduos de 
serviços de saúde. 
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APÊNDICE IX 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

NORMAS e ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 

 CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Resolução nº 6 de 19 de setembro de 1991 - "Dispõe sobre a incineração de resíduos 
sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos"

Resolução nº 5 de 05de agosto de 1993 - "Estabelece definições, classificação e 
procedimentos mínimos para o gerenciamento de resíduos sólidos oriundos de serviços 
de saúde, portos e aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários"

Resolução nº 237 de 22 de dezembro de 1997 - "Regulamenta os aspectos de 
licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente" 

Resolução nº 257 de 30 de junho de 1999 - "Estabelece que pilhas e baterias que contenham 
em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, tenham os 
procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final 
ambientalmente adequados"

Resolução nº 275, de 25 de abril de 2001- "Estabelece código de cores para diferentes 
tipos de resíduos na coleta seletiva"

Resolução nº 283 de 12 de julho de 2001- "Dispõe sobre o tratamento e a destinação 
final dos resíduos dos serviços de saúde"

Resolução nº 316, de 29 de outubro de 2002 - : "Dispõe sobre procedimentos e critérios 
para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos"

 ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

NBR 12235– Armazenamento de resíduos sólidos perigosos, de abril de 1992 
NBR 12.810 – Coleta de resíduos de serviços de saúde - de janeiro de 1993 
NBR 13853– Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes 
– Requisitos e métodos de ensaio, de maio de 1997 
NBR - 7.500 – Símbolos de Risco e Manuseio para o Transporte e Armazenamento 
de Material, de março de 2000 
NBR - 9191 – Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – Requisitos e métodos 
de ensaio, de julho de 2000 

 NBR 14652 – Coletor-transportador rodoviário de resíduos de serviços de saúde, de 
abril de 2001. 
NBR 14725 – Ficha de informações de segurança de produtos químicos – FISPQ – 
julho de 2001 
NBR - 10004 – Resíduos Sólidos – Classificação, segunda edição – 31 de maio de 

2004

 CNEN – Comissão Nacional de Energia Nuclear 

 NE- 3.01 - Diretrizes Básicas de Radioproteção  
 NN- 3.03 – Certificação da qualificação de Supervisores de Radioproteção 

NE- 3.05 – Requisitos de Radioproteção e Segurança para Serviços de Medicina 
Nuclear
 NE- 6.01 – Requisitos para o registro de Pessoas Físicas para o preparo, uso e 

manuseio de fontes radioativas.  
NE- 6.02 – Licenciamento de Instalações Radiativas  
NE- 6.05 – Gerência de Rejeitos em Instalações Radiativas 
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     ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para 
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
assistenciais de saúde. 
 RDC nº 305 de 14 de novembro de 2002 - Ficam proibidos, em todo o território 
nacional, enquanto persistirem as condições que configurem risco à saúde, o ingresso e a 
comercialização de matéria-prima e produtos acabados, semi-elaborados ou a granel para 
uso em seres humanos, cujo material de partida seja obtido a partir de tecidos/fluidos de 
animais ruminantes, relacionados às classes de medicamentos, cosméticos e produtos para 
a saúde, conforme discriminado 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Instrução Normativa CTNBio nº 7 de 06/06/1997 

     MINISTÉRIO DA SAÚDE  

Diretrizes gerais para o trabalho em contenção com material biológico – 2004 
Portaria SVS/MS 344 de 12 de maio de 1998 - Aprova o Regulamento Técnico sobre 

substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

Portaria 3.214, de 08 de junho de 1978 - Norma Reguladora – NR-7- Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  

Decreto 2657 de 03 de julho de 1998 - Promulga a Convenção nº 170 da OIT, 
relativa à Segurança na Utilização de Produtos Químicos no Trabalho, assinada em 
Genebra, em 25 de junho de 1990 

 OMS – Organização Mundial de Saúde 

 Safe management of waste from Health-care activities 
 Emerging and other Communicable Diseases, Surveillance and Control - 1999 

 EPA – U.S. Environment Protection Agency 

 Guidance for Evaluating Medical Waste Treatment Technologies  
 State and Territorial Association on Alternative Treatment Technologies, April 1994 
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Suely Falcão de Oliveira. Biossegurança – Ambientes Hospitalares e Odontológicos. São 
Paulo: Livraria Santos Editora Ltda., 2000. 
 DIVISION OF ENVIRONMENTAL HEALTH AND SAFETY. Photographic Materials: 

Safety issues and disposal procedures. Florida: University of Florida. (www.ehs.ufl.edu) 
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 FIOCRUZ. Biossegurança em Laboratórios de Saúde Pública. Brasília: Ministério da 
Saúde, 1998.
 Chemical Waste Management Guide. – University of Florida – Division of 

Environmental Health & Safety - abril de 2001 
 GUIDANCE for evaluating medical waste treatment technologies. 1993 
 HIRATA, Mario Hiroyuki; FILHO, Jorge Mancini. Manual de Biossegurança. São 

Paulo: Editora Manole, 2002. 
 RICHMOND, Jonathan Y.; MCKINNE, Robert W. Organizado por Ana Rosa dos 

Santos, Maria Adelaide Millington, Mário César Althoff.  Biossegurança em laboratórios 
biomédicos e de microbiologia – CDC.Brasília: Ministério da Saúde, 2000. 
 The Association for Practicioners in Infection Control, Inc.- Position Paper: Medical 

Waste (revised) - American Journal of Infection Control 20(2) 73-74, 1992.  



RESOLUÇÃO Nº 1000, DE 11 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre procedimentos e métodos 

de eutanásia em animais e dá outras 

providências.

 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 
CFMV -, no uso das atribuições lhe conferidas pelo artigo 16, alínea ‘f’, 
da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,

 considerando que a eutanásia é um procedimento clínico e sua 
responsabilidade compete privativamente ao médico veterinário;

 considerando a competência do CFMV em regulamentar,  

 considerando a crescente preocupação da sociedade quanto à  

junto à classe médico-veterinária;

 considerando a diversidade de espécies envolvidas nos 
procedimentos de eutanásia e a multiplicidade de métodos aplicados;

 considerando que a eutanásia é um procedimento necessário,  

 considerando que os animais submetidos à eutanásia são seres 
sencientes e que os métodos aplicados devem atender aos princípios de 
bem-estar animal, 

 RESOLVE:

 Art. 1º Instituir normas reguladoras de procedimentos relativos 
à eutanásia em animais.

 Art. 2º

cessação da vida animal, por meio de método tecnicamente aceitável 



CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
 Art. 3º A eutanásia pode ser indicada nas situações em que:
 I - o bem-estar do animal estiver comprometido de forma 
irreversível, sendo um meio de eliminar a dor ou o sofrimento dos 
animais, os quais não podem ser controlados por meio de analgésicos, 
de sedativos ou de outros tratamentos; 

 II - o animal constituir ameaça à saúde pública;

 III - o animal constituir risco à fauna nativa ou ao meio ambiente;

aprovadas por uma Comissão de Ética para o Uso de Animais - CEUA;

 V - o tratamento representar custos incompatíveis com a 
atividade produtiva a que o animal se destina ou com os recursos 

 Art. 4º São princípios básicos norteadores dos métodos de 
eutanásia:

 I - elevado grau de respeito aos animais;

animais;

 III - busca da inconsciência imediata seguida de morte;

 V - segurança e irreversibilidade;

 VI - ausência ou mínimo impacto ambiental;

o procedimento;

psicológico negativos no operador e nos observadores;

 Art. 5º É obrigatória a participação do médico veterinário na 

em que ela se faça necessária.



 Art. 6º O médico veterinário responsável pela supervisão e/ou 

 I - possuir prontuário com os métodos e técnicas empregados, 

competentes;

 II - garantir o estrito respeito ao previsto no artigo 4º;

 III - ser responsável pelo controle e uso dos fármacos 
empregados;

 IV - conhecer e evitar os riscos inerentes do método escolhido

para a eutanásia;

o desgaste emocional decorrente destes procedimentos;

e habilitado para este procedimento;

 VII - esclarecer ao proprietário ou responsável legal pelo animal, 
quando houver, sobre o ato da eutanásia;

procedimento.

 Art. 7º Os animais deverão ser submetidos à eutanásia em 
ambiente tranquilo e adequado, respeitando o comportamento da 
espécie em questão.

 Art. 8º

saúde ocupacional e a eliminação de despojos, a eutanásia deve seguir a 
legislação vigente;

 Art. 9º Os animais submetidos à eutanásia por métodos químicos 



CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

 Art. 10. A escolha do método dependerá da espécie animal 

meios disponíveis para a contenção dos mesmos, da capacidade técnica 

ensino, do protocolo de estudo, devendo ainda o método ser:

desta Resolução;

comprovando-se sempre a morte do animal, com a declaração do óbito 
emitida pelo médico veterinário responsável;

 Art. 11.

eutanásia de grande número de animais, seja por questões de saúde 
pública ou por questões diversas, aqui não contempladas, a prática da 
eutanásia deverá adaptar-se a esta condição, seguindo sempre os   métodos 

Resolução. 

 Art. 12. Nas situações em que o objeto da eutanásia for o 

Resolução.

 Art.13.

atentando para o estabelecido na Resolução CFMV nº 923, de 13 de 

novembro de 2009 e outras legislações pertinentes.

CAPÍTULO III
DOS MÉTODOS ACEITÁVEIS 

 Art. 14. Os métodos de eutanásia aceitáveis e aceitos sob 
restrição encontram-se listados no Anexo I desta Resolução.



humanitária. Tais métodos devem ser empregados somente diante da 
total impossibilidade do uso dos métodos aceitáveis, constantes do 
Anexo I desta Resolução.

 Art. 15. São considerados métodos inaceitáveis:

 I - embolia gasosa;

 II - traumatismo craniano;

 III - incineração in vivo;

 IV - hidrato de cloral para pequenos animais;

 V - clorofórmio ou éter sulfúrico;

 VI - descompressão;

 VII - afogamento;

 X - uso isolado de bloqueadores neuromusculares, cloreto de 
potássio ou sulfato de magnésio;

morte;

 XIII - qualquer outro método considerado sem embasamento 

 Parágrafo único. A utilização dos métodos deste artigo 
constitui-se em infração ética, e os casos omissos devem ser tratados 
como previsto no artigo 14.

 Art. 16.

nesta Resolução sujeitará o médico veterinário a responder processo 



 Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução CFMV 

nº 714, de 20 de junho de 2002.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Antônio Felipe P. de F. Wouk
Secretário-Geral

CRMV-PR nº 0850

Publicida no DOU de 17/05/2012 Seção 1, págs. 124 e 125.



ANEXO I

Animais Aceitáveis Aceitos sob restrição

Cães Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte; anestesia geral 
prévia seguida de cloreto 
de potássio ou seguida de 
bloqueador neuromuscular e 
cloreto de potássio*

N
2
/argônio; eletrocussão 

com anestesia geral prévia; 
T61; CO

2;
 aplicação 

intratecal de anestésico 
local com anestesia geral 
prévia*

Gatos Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte; anestesia geral 
prévia seguida de cloreto 
de potássio ou seguida de 
bloqueador neuromuscular e 
cloreto de potássio*

N
2
/argônio; eletrocussão 

com anestesia geral prévia; 
T61; CO

2;
 aplicação 

intratecal de anestésico 
local com anestesia geral 
prévia*

Equinos Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais injetáveis 
associados ou não a 
guaifenesina*; anestesia 
geral prévia seguida de 
cloreto de potássio ou 
seguida de bloqueador 
neuromuscular e cloreto de 
potássio*

Hidrato cloral*; arma de 
fogo; eletrocussão com 
anestesia geral prévia*; 
pistola de ar comprimido 

aplicação intratecal de 
anestésico local com 
anestesia geral prévia*

Ruminantes Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais injetáveis 
associados ou não a 
guaifenesina*; anestesia 
geral prévia seguida de 
cloreto de potássio ou 
seguida de bloqueador 
neuromuscular e cloreto 
de potássio*; pistola de ar 
comprimido seguido de 

Hidrato cloral*; arma de 
fogo; eletrocussão com 
anestesia geral prévia*; 
aplicação intratecal de 
anestésico local com 
anestesia geral prévia*



Suínos Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; CO

2
; anestesia 

geral prévia seguida de 
cloreto de potássio ou 
seguida de bloqueador 
neuromuscular e cloreto 
de potássio*; overdose de 
anestésico inalatório seguida 
de outro procedimento que 
assegure a morte

hidrato cloral*; arma de 
fogo; eletrocussão com 
anestesia geral prévia*; 

pistola de ar comprimido 

Animais de laboratório

Roedores e outros 
pequenos mamíferos

Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte; cloreto de potássio 
com anestesia geral prévia*

N
2
/argônio; deslocamento 

cervical (animais < 200g); 
decapitação por guilhotina 
(animais < 200g); T61; 
CO

2

Coelhos Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte; cloreto de potássio 
com anestesia geral prévia*

N
2
/argônio; desloca mento 

cervical (animais <1kg); 
pistola de ar comprimido; 
T61; CO

2

Primatas
não-humanos

Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte

T61; CO
2

Aves Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte

N
2
/argônio; deslocamento 

cervical; decapitação; CO
2

Peixes Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis; anestésicos 
inalatórios seguido de outro 
procedimento para assegurar 
a morte; CO

2;
 tricaína metano 

sulfonato (TMS, MS222); 

Decapitação; secção da 
medula espinhal



Animais silvestres

Mamíferos terrestres Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte (em algumas 
espécies)*

N
2
/argônio; arma de fogo; 

pistola de ar comprimido; 

 Mamíferos aquáticos  barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; cloridrato de 

anestesia geral prévia*

Arma de fogo (animais < 
4 metros); arpão (animais 

carfentanil

Anfíbios Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis; anestésicos 
inalatórios seguido de outros 
procedimento para assegurar 
a morte; metano sulfonato 
de tricaína (TMS, MS222), 

Decapitação; CO
2; 

secção 
da medula espinhal após 
anestesia geral

Répteis Barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais 
injetáveis*; anestésicos 
inalatórios seguidos de outro 
procedimento para assegurar 
a morte (em algumas 
espécies)

Pistola de ar comprimido; 
arma de fogo; decapitação; 
secção da medula espinhal 
após anestesia geral; CO

2

Ovos embrionados Acima de 15 dias 
maceração, decapitação ou 
CO

2
 seguido de imediato 

congelamento por imersão 
em N

2 
líquido ou congelador 

próprio

* Em todos os casos, para todas as espécies, os barbitúricos ou outros 
anestésicos gerais injetáveis devem: 
- ser precedidos de medicação pré-anestésica, 
- ser administrados por via intravenosa e apenas na impossibilidade desta, 

cloreto de potássio associado ou não ao bloqueador neuromuscular, ambos 
por via intravenosa. 



RESOLUÇÃO Nº 829 DE 25 DE ABRIL DE 2006 

• Disciplina atendimento médico veterinário a animais silvestres/selvagens e dá outras 
providências. 

     O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV, no uso da atribuição que 
lhe confere a alínea “f” do art. 16 da Lei nº 5.517/68, e 

     considerando a necessidade de disciplinar, uniformizar e normatizar em todo território 
nacional os procedimentos de atendimento clínico-cirúrgico por parte dos médicos veterinários 
a animais silvestres/selvagens em estabelecimentos médicos veterinários, criadouros e 
mantenedouros da fauna silvestre; 

     considerando a garantia dos princípios do livre exercício da profissão; do sigilo profissional; 
da necessária e obrigatória assistência técnica e sanitária aos animais silvestres/selvagens 
independentemente da sua posse, origem e espécie; da segurança e privacidade no trabalho 
clínico-cirúrgico e dever funcional da defesa da fauna, especialmente o controle da exploração 
das espécies animais silvestres/selvagens, bem como dos seus produtos, 

     RESOLVE: 

     Art. 1º Os animais silvestres/selvagens devem receber assistência médica veterinária 
independentemente de sua origem. 

     Art. 2º Quando do atendimento a animais silvestres/selvagens os médicos veterinários 
deverão: 

I – elaborar prontuário contendo informações indispensáveis à identificação do animal e de seu 
detentor; 

II – informar ao detentor a necessidade de legalização dos animais e a proibição de 
manutenção em cativeiro dos animais constantes da lista Oficial Brasileira da Fauna Silvestre 
Ameaçada de Extinção ou dos anexos I e II da Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção, quando este, não possuir 
autorização do órgão competente. 

    Art. 3º O médico veterinário deve encaminhar comunicado a Superintendência do Ministério 
da Agricultura Pecuária e Abastecimento e ao órgão executor da Defesa Sanitária Animal no 
Estado, quando do atendimento de doenças de notificação obrigatória. . 

     Art. 4º O estabelecido nesta Resolução não prejudica o disposto no Código de Ética do 
Médico Veterinário. . 

     Art. 5 º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU, revogadas as 
disposições em contrário. 

     Publicada no DOU nº 128, de 06-06-2006, Seção 1  

 



RESOLUÇÃO Nº 877, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008

Dispõe sobre os procedimentos cirúrgicos em 

animais de produção e em animais silvestres; e 

cirurgias mutilantes em pequenos animais e dá 

outras providências.

 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela alínea “i” do Artigo 6° e alínea “f” do 
Artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, combinado com os Artigos 2°, 
4° e 6° inciso VIII, Artigo 13 inciso XXI e Artigo 25 incisos I, II e III da Resolução nº 
722, de 16 de agosto de 2002,

 considerando a necessidade de disciplinar, uniformizar e normatizar 
procedimentos cirúrgicos em animais de produção e em animais silvestres;  

 considerando que esses procedimentos cirúrgicos devem ser realizados em 
condições ambientais aceitáveis, com contenção física, anestesia e analgesia adequadas, 
e técnica operatória que respeite os princípios do pré, trans e pós-operatório;    

 considerando a necessidade de disciplinar, uniformizar e normatizar cirurgias 
mutilantes em pequenos animais;

 considerando que as intervenções cirúrgicas ditas mutilantes, em pequenos 
animais, têm sido realizadas de forma indiscriminada em todo o País e que muitos 
procedimentos são danosos e desnecessários, o que fere o bem-estar dos animais;

 considerando que é obrigação do médico-veterinário preservar e promover o 
bem-estar animal,

 RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 1° Instituir, no âmbito do Conselho Federal de Medicina Veterinária, 
normas regulatórias que balizem a condução de cirurgias em animais de produção e 
em animais silvestres; e cirurgias mutilantes em pequenos animais.

 Art. 2° As cirurgias devem ser realizadas, preferencialmente, em locais 
fechados e de uso adequado para esta finalidade.

 Art. 3º Todos os procedimentos anestésicos e/ou cirúrgicos devem ser realizados 
exclusivamente pelo médico-veterinário conforme previsto na Lei nº 5.517/68.

 Parágrafo único. Devem ser respeitadas as técnicas de antissepsia nos 

animais e na equipe cirúrgica, bem como a utilização de material cirúrgico estéril 

por método químico ou físico.



CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS EM ANIMAIS DE PRODUÇÃO

  
 Art. 4º Não se recomenda o uso exclusivo de contenção mecânica para 
qualquer procedimento cirúrgico, devendo-se promover anestesia e analgesia 
adequadas para cada caso (conforme estabelecido nos Anexos 1 e 2).(1)

 Art. 5° O escopo desta Resolução abrange as cirurgias realizadas em locais 
onde não haja condições ideais para garantir um ambiente cirúrgico controlado.

 § 1º Todos os procedimentos devem ser realizados de acordo com o previsto 
nos Anexos 1 e 2 desta Resolução, observadas as suas indicações clínicas.(2)

 § 2º São considerados procedimentos proibidos na prática médico-veterinária: 
castração utilizando anéis de borracha, caudectomia em ruminantes, salvo disposto no 
anexo 2, ou qualquer procedimento sem o respeito às normas de antissepsia, profilaxia, 

anestesia e analgesia previstos no Anexo 1 desta Resolução.(3)

 § 3° São considerados procedimentos não recomendáveis na prática médico-
veterinária: corte de dentes e caudectomia em suínos neonatos e debicagem em aves.

CAPÍTULO III
DAS CIRURGIAS EM ANIMAIS SILVESTRES

 Art. 6º As cirurgias realizadas em animais silvestres devem ser executadas de 
preferência em salas cirúrgicas ou em ambientes controlados e específicos para este fim, 
respeitado o disposto nos Artigos 2º e 3º desta Resolução. Fica proibida a realização de 
cirurgias consideradas mutilantes, tais como: amputação de artelhos e amputação parcial 
ou total das asas, salvo exceção prevista no anexo 2 desta Resolução, conduzidas, com 
a finalidade de marcação ou que visem impedir o comportamento natural da espécie.(4)

 Parágrafo único. REVOGADO.(5)

(1) O caput do art. 4º está com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU de 
21-12-2009, Seção 1, pág. 192.
(2) O § 1º do art. 5º está com a redação dada pelo art. 2º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU  de 21-12-2009, 
Seção 1, pág. 192.
(3) O § 2º do art. 5º está com a redação dada pelo art. 3º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU  de 21-12-2009, 
Seção 1, pág. 192.
(4) O caput do art. 6º está com a redação dada pelo art. 4º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU  de 21-12-2009, 
Seção 1, pág. 192.

(5) O Parágrafo único do art. 6º  foi revogado pelo art. 4º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU  de 
21-12-2009, Seção 1, pág. 192.



CAPÍTULO IV
CIRURGIAS ESTÉTICAS MUTILANTES EM PEQUENOS ANIMAIS

 Art. 7° Ficam proibidas as cirurgias consideradas desnecessárias ou que 
possam impedir a capacidade de expressão do comportamento natural da espécie, 
sendo permitidas apenas as cirurgias que atendam as indicações clínicas.

 § 1° São considerados procedimentos proibidos na prática médico-veterinária: 
conchectomia e cordectomia em cães e, onicectomia em felinos.

 § 2° A caudectomia é considerada um procedimento cirúrgico não 
recomendável na prática médico-veterinária.

 Art. 8° Todos os procedimentos cirúrgicos devem ser realizados respeitando 
o previsto nos Artigos 2º e 3º desta Resolução.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  Art. 9º Os casos omissos e exceções serão avaliados pela Comissão de 
Ética, Bioética e Bem-Estar Animal (CEBEA/CFMV) e submetidos à apreciação do Plenário 
do CFMV.(6)

 Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOU, 
revogadas as disposições em contrário.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV/GO nº 0272

Méd.Vet. Eduardo Luiz Silva Costa
Secretário-Geral

CRMV/SE nº 0037

Publicada no DOU de 19-03-2008, Seção 1, págs. 173 e 174.

(6) O caput do art. 9º está com a redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU  de 21-12-2009, 
Seção 1, pág. 192.



 Anexo 1: Normas para procedimentos cirúrgicos em animais de produção. 

Cirurgia Espécie Recomendações Normas obrigatórias*

Orquiectomia

Ruminantes e suínos

Realizar em animais 
jovens 
Utilizar antibióticos e 
analgésicos profiláticos.

Utilização de anestesia 
local, exceto suínos 
neonatos 
No caso da utilização 
de “burdizzo” em 
ruminantes, deve-se 
proceder a anestesia local 
prévia

Eqüinos
Realizar em animais 
jovens 
Utilizar antibióticos e 
analgésicos profiláticos

Utilização de sedação e 
anestesia local

Epididectomia 
parcial ou 

vasectomia

Ruminantes
Realizar em animais 
jovens
 Utilizar antibióticos e 
analgésicos profiláticos

Utilização de anestesia 
local

Ressecção do 
cordão espermático 

(funiculite)
Eqüinos

Realização em sala 
cirúrgica
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Sedação seguida por 
anestesia local ou geral

Descorna Ruminantes
Realizar até dois meses 
de idade
Caso seja realizada em 
adultos, deve-se utilizar 
antibióticos e analgésicos

Até seis meses, deve-se 
utilizar anestesia local
Acima de seis meses, 
deve-se utilizar sedação e 
anestesia local

Técnicas para 
rufião

Ruminantes

Preferencialmente 
utilizar vasectomia ou 
Epididectomia parcial
Deve-se evitar desvio 
lateral do pênis e fixação 

da flexura sigmóide

Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Sedação seguida por 
anestesia local

Vulvoplastia e 
reconstituição 

de períneo

Eqüinos
Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Bovinos
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Ovariectomia Eqüinos e ruminantes
Realizar apenas em 
situações patológicas
Evitar o método 
transvaginal
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Sedação seguida de 
anestesia local



Cesariana
Ruminantes e Suínos

Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Eqüinos
Realização em centro 
cirúrgico
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Sedação
 Anestesia local ou geral

Uretrostomia ou 
uretrotomia

Ruminantes
Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Enucleação do 
globo ocular

Todas as espécies
Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Neurectomia Eqüinos

Realização em centro 
cirúrgico
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Sedação seguida de 
anestesia local ou geral

Amputação de 
dígito

Ruminantes
Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Suturas Todas as espécies
Sedação 
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Laparotomia pelo 
flanco

Ruminantes e eqüinos
Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Herniorrafia

Ruminantes e suínos
Sedação
Utilização de antibióticos 
e analgésicos

Anestesia local

Eqüinos
Realizar em centro 
cirúrgico utilização de 
antibióticos e analgésicos

Sedação seguida de 
anestesia geral ou local

* Entende-se por anestesia local as seguintes modalidades: tópica, infiltrativa, perineural, espinhal e 

intravenosa (Bier),  as quais devem ser aplicadas conforme suas indicações.



Anexo 2: Normas de exceção para procedimentos cirúrgicos (7)

1
A caudectomia é permitida apenas em ovinos de raças lanadas, desde que 

previamente submetidos à anestesia e analgesia;

2

A amputação parcial ou total das asas, pode ser realizada em famílias de aves 

cujo comportamento reprodutivo dispensa o voo ou que passam boa parte do 

tempo em atividade no solo e/ou na água, desde que mantidas em instituições 

credenciadas pelo IBAMA ou órgão de competência similar, e que sejam 

previamente submetidas à anestesia e analgesia.

(7) O Anexo 2 foi acrescentado pelo art. 6º da Resolução nº 928 de 13-12-2009, publicada no DOU  de 21-12-2009, Seção 1, pág. 192.
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 517, DE 10 DE JULHO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do
Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990, a Portaria MCT n° 55, de 14 de março de 1990, resolve:

Art. 1º. Fica autorizado o representante da contraparte brasileira, DR. LUÍS FÁBIO SILVEIRA, do Museu de Zoologia da Universidade
de São Paulo (MZ/USP) a realizar coleta e acesso no âmbito do projeto de pesquisa científica intitulado "Filogeografia Compara das Aves das
Terras Baixas Neotropicais: O Papel Relativo das Barreiras Biogeográficas e Ecológicas na Modelagem dos Padrões Geográfica", Processo
CNPq nº 001303-2012-0, em cooperação com o DR. BRET MEYERS WHITNEY, contraparte estrangeira, natural dos Estados Unidos da
América, representante do Louisiana State University Museum of Natural Science (LSUMNS).

§ 1º. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido específico pelo
representante da contraparte brasileira, acompanhado de relatório parcial das atividades realizadas.

§ 2º. A autorização de que trata este artigo inclui a participação nos trabalhos de campo da equipe de pesquisadores estrangeiros abaixo
relacionados:

Pesquisadores Nacionalidade Instituição
t Meyers Whitney Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science

Robb Thomas Brumfield Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science
Michael Gaston Harvey Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science
Donna Lynne Dittmann Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science
Ryan Scott Terrill Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science
Glenn Fairbanks Seeholzer Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science
Steven Wright Cardiff Norte-americana Louisiana State University Museum of Natural Science

Art. 2º. A coleta de material e seu destino ficam vinculados à estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

PORTARIA No- 518, DE 10 DE JULHO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo
co, incisos II e IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 7o do

Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, resolve:
Art. 1o Reconhecer, conforme consta do processo MCTI no 01200.000770/2012-19, de 16 de março de 2012, que o produto, e

respectivos modelos descritos abaixo, desenvolvido pela empresa Landis+Gyr Equipamentos de Medição Ltda., inscrita no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no 58.900.754/0001-88, atende à condição de bem de informática e automação
desenvolvido no País, nos termos e para os fins estabelecidos na Portaria MCT no 950, de 12 de dezembro de 2006:

Produto: Contador trifásico digital de energia elétrica,.
Modelos: E750-1E1; E750-1E2; E750-1E3; E750-1E4; E750-1E5; E650-1E1; E650-1E2; E650-1E3; E650-1E4; E550-1E1; E550-

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N° 97, DE 10 DE JULHO DE 2012

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA CIÊN-
, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso da delegação de competência conferida pelo art. 1º, da Portaria MCTI n° 131, de 15 de fevereiro

de 2012, observando o disposto no art. 52, § 2º, inc. II, da Lei N° 12.465, de 12 de agosto de 2011, e considerando a necessidade de ajustar
o detalhamento da despesa de dotação orçamentária consignada à Administração Direta por meio de emenda parlamentar, a fim de disponibilizar
recursos para aplicação direta, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do anexo a esta Portaria, alteração da modalidade de aplicação de dotação orçamentária consignada pela
Lei N° 12.595, de 19 de janeiro de 2012, Lei Orçamentária Anual, LOA/2012, e em seus créditos adicionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME EUCLIDES BRANDÃO

Fiscal R$ 1,00

ANEXO
Redução Acréscimo

go/Especificação Fonte
Modalidade Va l o r Modalidade Va l o r

24.101
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-

19.126.2025.6492.0064

Fomento à Elaboração à Implantação de Pro-
jetos Tecnológicos de Inclusão Digital - Mi-
naçu - GO

0.100 4.4.99 350.000,00 4.4.30 350.000,00

19.572.2021.8976.0023

Apoio a Projetos de Tecnologias Sociais e
Assistiva - No Estado do Ceará

0.100 4.4.99 250.000,00 4.4.90 250.000,00

19.571.2021.8977.0056

Fomento à Pesquisa e à Inovação em Ar-
ranjos Produtivos Locais - Em Municípios

Estado do Ceará

0.100 4.4.99 1.300.000,00 4.4.90 1.300.000,00

19.126.2025.6492.0060

Fomento à Elaboração à Implantação de Pro-
jetos Tecnológicos de Inclusão Digital - PE

0.100
4.4.99 2.000.000,00 4.4.40 2.000.000,00

19.573.2021.6702.0062

Apoio a Projetos e Eventos de Divulgação e
Educação Cientifica - No Estado da Paraíba

0.100
0.100

4.4.90
4.4.90

1.000.000,00
500.000,00

4.4.30
4.4.40

1.000.000,00
500.000,00

TO TA L 5.400.000,00 5.400.000,00

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE

DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 6, DE 10 DE JULHO DE 2012

Altera a Resolução Normativa nº 1, de 9 de

julho de 2010, que "Dispõe sobre a ins-

talação e o funcionamento das Comissões

de Éticas no Uso de Animais (CEUA's)".

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE CON-

TROLE DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso de

suas atribuições legais e regulamentares e, tendo em vista o disposto

nos incisos I e V do art. 5º da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008,

resolve:

Art. 1º O art. 9º da Resolução Normativa nº 1, de 9 de julho

de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"CAPITULO III

DOS PESQUISADORES, DOCENTES, COORDENADO-

RES

E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Art. 9º. Fica instituída a figura do Coordenador de Biotérios

e do Responsável Técnico pelos Biotérios, na forma abaixo:

I - o Coordenador de Biotério deverá ser profissional com

conhecimento na ciência de animais de laboratório apto a gerir a

unidade visando ao bem estar, à qualidade na produção, bem como ao

adequado manejo dos animais dos biotérios;

II - o Responsável Técnico pelos Biotérios deverá ter o título

de Médico Veterinário com registro ativo no Conselho Regional de

Medicina Veterinária da Unidade Federativa em que o estabeleci-

mento esteja localizado e assistir aos animais em ações voltadas para

o bem-estar e cuidados veterinários."

Art. 2º. Fica acrescido, na Resolução Normativa nº 1, de 9 de

julho de 2010, o art. 9º-A, na forma abaixo:

"Art. 9º-A Aos pesquisadores, docentes, coordenadores e res-

ponsáveis técnicos por atividades experimentais, pedagógicas ou de

criação de animais compete:

I - assegurar o cumprimento das normas de criação e uso

ético de animais;

II - submeter à CEUA proposta de atividade, especificando

os protocolos a serem adotados;

III - apresentar à CEUA, antes do início de qualquer ati-

vidade, as informações e a respectiva documentação, na forma e

conteúdo definidos nas Resoluções Normativas do CONCEA;

IV - assegurar que as atividades serão iniciadas somente após

decisão técnica favorável da CEUA e, quando for o caso, da au-

torização do CONCEA;

V - solicitar a autorização prévia à CEUA para efetuar qual-

quer mudança nos protocolos anteriormente aprovados;

VI - assegurar que as equipes técnicas e de apoio envolvidas

nas atividades com animais recebam treinamento apropriado e es-

tejam cientes da responsabilidade no trato dos mesmos;

VII - notificar à CEUA as mudanças na equipe técnica;

VIII - comunicar à CEUA, imediatamente, todos os acidentes

com animais, relatando as ações saneadoras porventura adotadas;

IX estabelecer junto à instituição responsável mecanismos

para a disponibilidade e a manutenção dos equipamentos e da in-

fraestrutura de criação e utilização de animais para ensino e pesquisa

científica;

X - fornecer à CEUA informações adicionais, quando so-

licitadas, e atender a eventuais auditorias realizadas."

Art. 3º. A presente Resolução Normativa entra em vigor na

data de sua publicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA 

RESOLUÇÃO No 358, DE  29 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final 
dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das 
competências que lhe são conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 
Decreto no 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à 
Portaria no 499, de 18 de dezembro de 2002, e o que consta do Processo no 02000.001672/2000-76, 
volumes I e II, resolve: 

Considerando os princípios da prevenção, da precaução, do poluidor pagador, da correção 
na fonte e de integração entre os vários órgãos envolvidos para fins do licenciamento e da fiscalização; 

Considerando a necessidade de aprimoramento, atualização e complementação dos 
procedimentos contidos na Resolução CONAMA no 283, de 12 de julho de 2001, relativos ao tratamento 
e disposição final dos resíduos dos serviços de saúde, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade 
do meio ambiente; 

Considerando a necessidade de minimizar riscos ocupacionais nos ambientes de trabalho e 
proteger a saúde do trabalhador e da população em geral; 

Considerando a necessidade de estimular a minimização da geração de resíduos, 
promovendo a substituição de materiais e de processos por alternativas de menor risco, a redução na fonte 
e a reciclagem, dentre outras alternativas; 

Considerando que a segregação dos resíduos, no momento e local de sua geração, permite 
reduzir o volume de resíduos que necessitam de manejo diferenciado; 

Considerando que soluções consorciadas, para fins de tratamento e disposição final de 
resíduos de serviços de saúde, são especialmente indicadas para pequenos geradores e municípios de 
pequeno porte; 

Considerando que as ações preventivas são menos onerosas do que as ações corretivas e 
minimizam com mais eficácia os danos causados à saúde pública e ao meio ambiente; 

Considerando a necessidade de ação integrada entre os órgãos federais, estaduais e 
municipais de meio ambiente, de saúde e de limpeza urbana com o objetivo de regulamentar o 
gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, resolve: 

Art. 1o Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacionados com o atendimento à 
saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; 
laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem 
atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias 
e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros 
de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e 
produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; 
serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares. 

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica a fontes radioativas seladas, que devem 
seguir as determinações da Comissão Nacional de Energia Nuclear-CNEN, e às indústrias de produtos 
para a saúde, que devem observar as condições específicas do seu licenciamento ambiental. 



Art. 2o Para os efeitos desta Resolução considera-se: 

I - agente de classe de risco 4 (elevado risco individual e elevado risco para a comunidade): 
patógeno que representa grande ameaça para o ser humano e para os animais, representando grande risco 
a quem o manipula e tendo grande poder de transmissibilidade de um indivíduo a outro, não existindo 
medidas preventivas e de tratamento para esses agentes; 

II - estabelecimento: denominação dada a qualquer edificação destinada à realização de 
atividades de prevenção, produção, promoção, recuperação e pesquisa na área da saúde ou que estejam a 
ela relacionadas;

III - estação de transferência de resíduos de serviços de saúde: é uma unidade com 
instalações exclusivas, com licença ambiental expedida pelo órgão competente, para executar 
transferência de resíduos gerados nos serviços de saúde, garantindo as características originais de 
acondicionamento, sem abrir ou transferir conteúdo de uma embalagem para a outra;

IV - líquidos corpóreos: são representados pelos líquidos cefalorraquidiano, pericárdico, 
pleural, articular, ascítico e amniótico; 

V - materiais de assistência à saúde: materiais relacionados diretamente com o processo de 
assistência aos pacientes; 

VI - príon: estrutura protéica alterada relacionada como agente etiológico das diversas 
formas de encefalite espongiforme; 

VII - redução de carga microbiana: aplicação de processo que visa a inativação microbiana 
das cargas biológicas contidas nos resíduos;

VIII - nível III de inativação microbiana: inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus 
lipofílicos e hidrofílicos, parasitas e microbactérias com redução igual ou maior que 6Log10, e inativação 
de esporos do bacilo stearothermophilus ou de esporos do bacilo subtilis com redução igual ou maior que 
4Log10;

IX - sobras de amostras: restos de sangue, fezes, urina, suor, lágrima, leite, colostro, 
líquido espermático, saliva, secreções nasal, vaginal ou peniana, pêlo e unha que permanecem nos tubos 
de coleta após a retirada do material necessário para a realização de investigação; 

X - resíduos de serviços de saúde: são todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos 
serviços definidos no art. 1o desta Resolução que, por suas características, necessitam de processos 
diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua disposição final; 

XI - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde-PGRSS: documento 
integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios da não geração de resíduos e 
na minimização da geração de resíduos, que aponta e descreve as ações relativas ao seu manejo, no 
âmbito dos serviços mencionados no art. 1o desta Resolução, contemplando os aspectos referentes à 
geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, reciclagem, tratamento e 
disposição final, bem como a proteção à saúde pública e ao meio ambiente; 

XII - sistema de tratamento de resíduos de serviços de saúde: conjunto de unidades, 
processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-químicas, químicas ou biológicas 
dos resíduos, podendo promover a sua descaracterização, visando a minimização do risco à saúde pública, 
a preservação da qualidade do meio ambiente, a segurança e a saúde do trabalhador; 

XIII - disposição final de resíduos de serviços de saúde: é a prática de dispor os resíduos 
sólidos no solo previamente preparado para recebê-los, de acordo com critérios técnico-construtivos e 
operacionais adequados, em consonância com as exigências dos órgãos ambientais competentes; e 

XIV - redução na fonte: atividade que reduza ou evite a geração de resíduos na origem, no 
processo, ou que altere propriedades que lhe atribuam riscos, incluindo modificações no processo ou 
equipamentos, alteração de insumos, mudança de tecnologia ou procedimento, substituição de materiais, 
mudanças na prática de gerenciamento, administração interna do suprimento e aumento na eficiência dos 
equipamentos e dos processos. 



Art. 3o Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao responsável legal, 
referidos no art. 1o desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição final, 
de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de 
responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, 
causem ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das 
instalações de tratamento e disposição final, nos termos da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 4o Os geradores de resíduos de serviços de saúde constantes do art. 1o desta 
Resolução, em operação ou a serem implantados, devem elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde-PGRSS, de acordo com a legislação vigente, especialmente as normas 
da vigilância sanitária. 

§ 1o Cabe aos órgãos ambientais competentes dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, a fixação de critérios para determinar quais serviços serão objetos de licenciamento 
ambiental, do qual deverá constar o PGRSS. 

§ 2o O órgão ambiental competente, no âmbito do licenciamento, poderá, sempre que 
necessário, solicitar informações adicionais ao PGRSS. 

§ 3o O órgão ambiental, no âmbito do licenciamento, fixará prazos para regularização dos 
serviços em funcionamento, devendo ser apresentado o PGRSS devidamente implantado. 

Art. 5o O PGRSS deverá ser elaborado por profissional de nível superior, habilitado pelo 
seu conselho de classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, Certificado de 
Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber. 

Art. 6o Os geradores dos resíduos de serviços de saúde deverão apresentar aos órgãos 
competentes, até o dia 31 de março de cada ano, declaração, referente ao ano civil anterior, subscrita pelo 
administrador principal da empresa e pelo responsável técnico devidamente habilitado, acompanhada da 
respectiva ART, relatando o cumprimento das exigências previstas nesta Resolução. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes poderão estabelecer critérios e formas para 
apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive, dispensando-a se for o caso para 
empreendimentos de menor potencial poluidor. 

Art. 7o Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às 
exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, ou, na sua ausência, às normas e critérios internacionalmente 
aceitos.

Art. 8o Os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de serviços de 
saúde devem atender às exigências legais e às normas da ABNT. 

Art. 9o As estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar 
licenciadas pelo órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. As características originais de acondicionamento devem ser mantidas, não 
se permitindo abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma embalagem para outra. 

Art. 10. Os sistemas de tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde 
devem estar licenciados pelo órgão ambiental competente para fins de funcionamento e submetidos a 
monitoramento de acordo com parâmetros e periodicidade definidos no licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. São permitidas soluções consorciadas para os fins previstos neste artigo. 

Art 11. Os efluentes líquidos provenientes dos estabelecimentos prestadores de serviços de 
saúde, para serem lançados na rede pública de esgoto ou em corpo receptor, devem atender às diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento competentes. 

Art. 12. Para os efeitos desta Resolução e em função de suas características, os resíduos de 
serviço de saúde são classificados de acordo com o Anexo I desta Resolução. 

Art. 13. Os resíduos não caracterizados no Anexo I desta Resolução devem estar 
contemplados no PGRSS, e seu gerenciamento deve seguir as orientações especificas de acordo com a 
legislação vigente ou conforme a orientação do órgão ambiental competente. 



Art. 14. É obrigatória a segregação dos resíduos na fonte e no momento da geração, de 
acordo com suas características, para fins de redução do volume dos resíduos a serem tratados e 
dispostos, garantindo a proteção da saúde e do meio ambiente. 

Art. 15. Os resíduos do Grupo A1, constantes do Anexo I desta Resolução, devem ser 
submetidos a processos de tratamento em equipamento que promova redução de carga microbiana 
compatível com nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados para aterro sanitário 
licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde. 

Art. 16. Os resíduos do Grupo A2, constantes do Anexo I desta Resolução, devem ser 
submetidos a processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de 
inativação e devem ser encaminhados para: 

I - aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de 
resíduos dos serviços de saúde, ou 

II - sepultamento em cemitério de animais. 

Parágrafo único. Deve ser observado o porte do animal para definição do processo de 
tratamento. Quando houver necessidade de fracionamento, este deve ser autorizado previamente pelo 
órgão de saúde competente. 

Art. 17. Os resíduos do Grupo A3, constantes do Anexo I desta Resolução, quando não 
houver requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham mais valor científico ou legal, devem ser 
encaminhados para: 

I - sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do órgão competente do 
Município, do Estado ou do Distrito Federal; ou 

II - tratamento térmico por incineração ou cremação, em equipamento devidamente 
licenciado para esse fim. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento dos incisos I e II, o órgão ambiental 
competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros processos alternativos de 
destinação.

Art. 18. Os resíduos do Grupo A4, constantes do Anexo I desta Resolução, podem ser 
encaminhados sem tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição final de 
resíduos dos serviços de saúde. 

Parágrafo único. Fica a critério dos órgãos ambientais estaduais e municipais a exigência 
do tratamento prévio, considerando os critérios, especificidades e condições ambientais locais. 

Art. 19. Os resíduos do Grupo A5, constantes do Anexo I desta Resolução, devem ser 
submetidos a tratamento específico orientado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA. 

Art. 20. Os resíduos do Grupo A não podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados, 
inclusive para alimentação animal. 

Art. 21. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do Anexo I desta Resolução, com 
características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação 
ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final específicos. 

§ 1o As características dos resíduos pertencentes a este grupo são as contidas na Ficha de 
Informações de Segurança de Produtos Químicos-FISPQ. 

§ 2o Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro de 
resíduos perigosos - Classe I. 

§ 3o Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em 
aterros.

Art. 22. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do Anexo I desta Resolução, sem 
características de periculosidade, não necessitam de tratamento prévio. 

§ 1o Os resíduos referidos no caput deste artigo, quando no estado sólido, podem ter 
disposição final em aterro licenciado. 



§ 2o Os resíduos referidos no caput deste artigo, quando no estado líquido, podem ser 
lançados em corpo receptor ou na rede pública de esgoto, desde que atendam respectivamente as 
diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento 
competentes. 

Art. 23. Quaisquer materiais resultantes de atividades exercidas pelos serviços referidos no 
art. 1o desta Resolução que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção 
especificados na norma CNEN-NE-6.02 - Licenciamento de Instalações Radiativas, e para os quais a 
reutilização é imprópria ou não prevista, são considerados rejeitos radioativos (Grupo C) e devem 
obedecer às exigências definidas pela CNEN. 

§ 1o Os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido o 
tempo de decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação. 

§ 2o Os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a ser 
considerados resíduos das categorias biológica, química ou de resíduo comum, devendo seguir as 
determinações do grupo ao qual pertencem. 

Art. 24. Os resíduos pertencentes ao Grupo D, constantes do Anexo I desta Resolução, 
quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem ser 
encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, devidamente licenciado pelo órgão 
ambiental competente. 

Parágrafo único. Os resíduos do Grupo D, quando for passível de processo de reutilização, 
recuperação ou reciclagem devem atender as normas legais de higienização e descontaminação e a 
Resolução CONAMA no 275, de 25 de abril de 2001. 

Art. 25. Os resíduos pertencentes ao Grupo E, constantes do Anexo I desta Resolução, 
devem ter tratamento específico de acordo com a contaminação química, biológica ou radiológica. 

§ 1o Os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coleta acondicionados em 
coletores estanques, rígidos e hígidos, resistentes à ruptura, à punctura, ao corte ou à escarificação. 

§ 2o os resíduos a que se refere o caput deste artigo, com contaminação radiológica, devem 
seguir as orientações contidas no art. 23, desta Resolução. 

§ 3o os resíduos que contenham medicamentos citostáticos ou antineoplásicos, devem ser 
tratados conforme o art. 21, desta Resolução. 

§ 4o os resíduos com contaminação biológica devem ser tratados conforme os arts. 15 e 18 
desta Resolução. 

Art. 26. Aos órgãos ambientais competentes, integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente-SISNAMA, incumbe a aplicação desta Resolução, cabendo-lhes a fiscalização, bem como a 
imposição das penalidades administrativas previstas na legislação pertinente. 

Art. 27. Para os municípios ou associações de municípios com população urbana até 
30.000 habitantes, conforme dados do último censo disponível do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE, e que não disponham de aterro sanitário licenciado, admite-se de forma excepcional e 
tecnicamente motivada, por meio de Termo de Ajustamento de Conduta, com cronograma definido das 
etapas de implantação e com prazo máximo de três anos, a disposição final em solo obedecendo aos 
critérios mínimos estabelecidos no Anexo II, desta Resolução, com a devida aprovação do órgão 
ambiental competente. 

Art. 28. Os geradores dos resíduos dos serviços de saúde e os órgãos municipais de 
limpeza urbana poderão, a critério do órgão ambiental competente, receber prazo de até dois anos, 
contados a partir da vigência desta Resolução, para se adequarem às exigências nela prevista. 

§ 1o O empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente, entre outros 
documentos, o cronograma das medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Resolução. 

§ 2o O prazo previsto no caput deste artigo poderá, excepcional e tecnicamente motivado, 
ser prorrogado por até um ano, por meio de Termo de Ajustamento de Conduta, ao qual se dará 
publicidade, enviando-se cópia ao Ministério Público. 



Art. 29. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às 
penalidades e sanções previstas na legislação pertinente, em especial na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, e no seu Decreto regulamentador. 

Art. 30. As exigências e deveres previstos nesta resolução caracterizam obrigação de 
relevante interesse ambiental. 

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Revogam-se a Resolução CONAMA no 283, de 12 de julho de 2001, e as 
disposições da Resolução no 5, de 5 de agosto de 1993, que tratam dos resíduos sólidos oriundos dos 
serviços de saúde, para os serviços abrangidos no art. 1o desta Resolução. 

MARINA SILVA 



ANEXO I 

I - GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características de 
maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. 

a) A1 

1. culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os 
hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e 
instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de 
manipulação genética; 

2. resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 
contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e 
risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou 
cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido; 

3. bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má 
conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta; 

4. sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais 
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; 

b) A2 

1. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos 
de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de 
animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de 
disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica; 

c) A3 

1. peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor 
que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que 
não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiares; 

d) A4 

1. kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados; 

2. filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-
hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; 

3. sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de 
pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem 
apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença 
emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons. 

4. resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de 
cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo; 

5. recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou 
líquidos corpóreos na forma livre; 

6. peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de 
estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica; 

7. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a 
processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações; e 

8. bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

e) A5 

1. órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais 
resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com 
príons.



II - GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou 
ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e 
toxicidade.

a) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; 
digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, 
drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos 
medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações; 

b) resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para 
laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes; 

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores); 

d) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; e 

e) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, 
corrosivos, inflamáveis e reativos). 

III - GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em 
quantidades superiores aos limites de eliminação especificados nas normas da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear-CNEN e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

a) enquadram-se neste grupo quaisquer materiais resultantes de laboratórios de pesquisa e ensino na área 
de saúde, laboratórios de análises clínicas e serviços de medicina nuclear e radioterapia que contenham 
radionuclídeos em quantidade superior aos limites de eliminação. 

IV - GRUPO D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao 
meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. 

a) papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto alimentar 
de paciente, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de venóclises, equipo de soro e outros 
similares não classificados como A1; 

b) sobras de alimentos e do preparo de alimentos; 

c) resto alimentar de refeitório; 

d) resíduos provenientes das áreas administrativas; 

e) resíduos de varrição, flores, podas e jardins; e 

f) resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde. 

V - GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, 
escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; 
tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no 
laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 



ANEXO II 

CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE EXCLUSIVAMENTE 

I) Quanto à seleção de área: a) não possuir restrições quanto ao zoneamento ambiental 
(afastamento de Unidades de Conservação ou áreas correlatas); 

b) respeitar as distâncias mínimas estabelecidas pelos órgãos 
ambientais competentes de ecossistemas frágeis, recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos; 

II) Quanto à segurança e sinalização: a) sistema de controle de acesso de veículos, pessoas não 
autorizadas e animais, sob vigilância contínua; e 

b) sinalização de advertência com informes educativos quanto 
aos perigos envolvidos. 

III) Quanto aos aspectos técnicos a) sistemas de drenagem de águas pluviais; 

b) coleta e disposição adequada dos percolados; 

c) coleta de gases; 

d) impermeabilização da base e taludes; e 

e) monitoramento ambiental. 

IV) Quanto ao processo de disposição 
final de resíduos de serviços de saúde: 

a) disposição dos resíduos diretamente sobre o fundo do local; 

b) acomodação dos resíduos sem compactação direta; 

c) cobertura diária com solo, admitindo-se disposição em 
camadas; 

d) cobertura final; e 

e) plano de encerramento. 
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RESOLUÇÃO CONAMA no 394, de 6 de novembro de 2007
Publicada no DOU nº 214, de 7 de novembro de 2007, Seção 1, páginas 78-79

Estabelece os critérios para a determinação de espécies 
silvestres a serem criadas e comercializadas como animais 
de estimação. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 6o, inciso II e 8o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas 
alterações, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e o que consta do 
Processo no 02000.001100/2004-11, e 

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica 
- CDB, que tem como objetivos a conservação da diversidade biológica, a utilização 
sustentável de seus componentes; 

Considerando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível 
redução ou perda da diversidade biológica; controlar ou erradicar e impedir que se 
introduzam espécies exóticas que ameacem os ecossistemas, habitats ou espécies; e 

Considerando a necessidade de padronizar a regulamentação da utilização da fauna 
silvestre nativa e exótica ex situ em território brasileiro, visando atender às finalidades 
de conservação, manutenção, criação e comercialização, com a intenção de diminuir a 
pressão de caça na natureza sobre espécies silvestres nativas com potencial econômico, 
evitar a introdução de espécies exóticas, resolve: 

Art. 1o Esta Resolução estabelece os critérios a serem considerados na determinação 
das espécies da fauna silvestre, cuja criação e comercialização poderá ser permitida como 
animais de estimação. 

Art. 2o Para fins desta Resolução entende-se por: 

I - animal de estimação: animal proveniente de espécies da fauna silvestre, nascido 
em criadouro comercial legalmente estabelecido, mantido em cativeiro domiciliar, sem 
finalidade de abate, de reprodução ou de uso científico e laboratorial; 

II - fauna silvestre: todos os espécimes pertencentes às espécies nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte do seu ciclo de vida 
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras; 

III - cativeiro domiciliar: local de endereço fixo, de pessoa física ou jurídica, indicado 
para manutenção e manejo de animais de estimação da fauna silvestre; e 

IV - resgate de fauna: captura e coleta de animais da fauna silvestre em áreas em que 
ocorra supressão ou alteração de habitat decorrente de empreendimento ou atividade 
utilizadora de recursos ambientais ou considerada efetiva ou potencialmente poluidora, 
devidamente autorizada pelo órgão licenciador competente. 

Art. 3o O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, no prazo de seis meses, a partir da data de publicação desta Resolução, deverá 
publicar a lista das espécies que poderão ser criadas e comercializadas como animais de 
estimação, observado o disposto no art. 5o desta Resolução. 

§ 1o Quando da elaboração da lista das espécies de que trata este artigo, deverão ser 
ouvidos representantes de organizações públicas e privadas com notória especialidade 
na matéria, os estados, os municípios e a sociedade em geral, por meio de consulta 
pública. 

§ 2o A lista de espécies de que trata esta Resolução deverá ser revista periodicamente, 
no prazo máximo de dois anos. 

§ 3o No caso de exclusão de espécies da lista, o órgão ambiental competente definirá 
os critérios e prazos a serem observados para o encerramento das atividades do criadouro 

GESTÃO DE ESPÉCIES – Fauna RESOLUÇÃO CONAMA nº 394 de 2007
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desta espécie, aplicando-se o mesmo aos casos constituídos anteriormente à publicação 
desta Resolução. 

Art. 4o Observado o disposto no art. 3o e seus parágrafos, a lista das espécies de fauna 
silvestre que poderão ser criadas e comercializadas para atender ao mercado de animais 
de estimação deverá considerar, pelo menos, os seguintes critérios para elaboração, 
inclusão e exclusão: 

I - significativo potencial de invasão dos ecossistemas fora da sua área de distribuição 
geográfica original; 

II - histórico de invasão e dispersão em ecossistemas no Brasil ou em outros países; 
III - significativo potencial de riscos à saúde humana; 
IV - significativo potencial de riscos à saúde animal ou ao equilíbrio das populações 

naturais; 
V - possibilidade de introdução de agentes biológicos com significativo potencial de 

causar prejuízos de qualquer natureza; 
VI - risco de os espécimes serem abandonados ou de fuga; 
VII - possibilidade de identificação individual e definitiva; 
VIII - conhecimentos quanto à biologia, sistemática, taxonomia e zoogeografia da 

espécie; e 
IX - condição de bem-estar e adaptabilidade da espécie para a situação de cativeiro 

como animal de estimação. 
Parágrafo único. As atividades de aquariofilia serão objeto de resolução específica do 

CONAMA. 

Art. 5o Respeitado o disposto no art. 225, § 1o, inciso VII, da Constituição Federal, quanto 
à proibição de práticas que coloquem em risco a função ecológica da fauna silvestre, a 
captura de espécimes na natureza para a composição de plantéis está condicionada à 
inexistência de outras fontes para este fim e restrita aos casos comprovados e autorizados 
pelo órgão ambiental competente, observada a lista prevista nesta Resolução, que 
envolvam: 

I - espécimes que estiverem causando danos à atividade agropecuária, saúde pública 
ou aos ecossistemas; 

II - espécimes oriundos de resgate de fauna que não possam ser reintegrados ao 
ambiente natural; e 

III - necessidade, atestada em estudos técnicos realizados ou validados pelo órgão 
ambiental competente, de revigoramento genético das populações cativas. 

Parágrafo único. A exceção prevista no caput somente será adotada se a captura não 
comprometer a viabilidade das populações naturais. 

Art. 6o O IBAMA disponibilizará um sistema informatizado de fauna ex situ para 
controle, monitoramento e rastreabilidade de animais de criadouros, estabelecimentos 
comerciais e compradores. 

Art. 7o A reprodução dos espécimes adquiridos e mantidos como animais de estimação 
deverá ser evitada e, uma vez ocorrendo, deverá ser comunicada ao órgão ambiental 
competente no prazo de trinta dias, para as providências cabíveis. 

Art. 8o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARINA SILVA – Presidente do Conselho

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 7 de novembro de 2007

RESOLUÇÃO CONAMA nº 394 de 2007GESTÃO DE ESPÉCIES – Fauna
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Lei 7173/83 | Lei nº 7.173, de 14 de 
dezembro de 1983  

Dispõe sobre o estabelecimento e funcionamento 
de jardins zoológicos e dá outras providencias.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

Art 1º - Para os efeitos desta lei, considera-se jardim zoológico qualquer coleção de animais silvestres 

mantidos vivos em cativeiro ou em semi-liberdade e expostos à visitação pública 

Art 2º - Para atender a finalidades sócio-culturais e objetivos científicos, o Poder Público Federal poderá 

manter ou autorizar a instalação e o funcionamento de jardins zoológicos.  

§ 1º - Os Governos dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão instalar e manter 

jardins zoológicos, desde que seja cumprido o que nesta lei se dispõe.  

§ 2º - Excepcionalmente, e uma vez cumpridas as exigências estabelecidas nesta lei e em 

regulamentações complementares, poderão funcionar jardins zoológicos pertencentes a pessoas jurídicas 

ou físicas.  

Art 3º - O reconhecimento oficial do jardim zoológico não significa, quanto aos exemplares da fauna 

indígena, nenhuma transferência de propriedade por parte do Estado em razão do que dispõe o art. 1º 

Art 4º - Será estabelecida em ato do órgão federal competente classificação hierárquica para jardins 

zoológicos de acordo com gabaritos de dimensões, instalações, organização, recursos médico-

veterinários, capacitação financeira, disponibilidade de pessoal científico, técnico e administrativo e outras 

características.  

Art 5º - Os estabelecimentos enquadrados no art. 1º da presente lei são obrigados a se registrarem no 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, mediante requerimento instruído com todas as 

características de situação e funcionamento que possuam.  

Parágrafo único - O registro, com classificação hierárquica, representa uma licença de funcionamento 

para jardim zoológico e poderá ser cassado temporária ou permanentemente, a critério do IBDF, no caso 

de infração ao disposto na presente lei e à proteçâo a fauna 

Art 6º - O enquadramento, na classificação mencionada no art. 4º da presente lei, poderá ser revisto para 

atualização, mediante requerimento do interessado ou por iniciativa do IBDF.   

Art 7º - As dimensões dos jardins zoológicos e as respectivas instalações deverão atender aos requisitos 

mínimos de habitabilidade, sanidade e segurança de cada espécie, atendendo às necessidades 

ecológicas, ao mesmo tempo garantindo a continuidade do manejo e do tratamento indispensáveis à 

proteção e conforto do público visitante.  

Art 8º - O funcionamento de cada alojamento está condicionado ao respectivo certificado de "habite-se" 

que será fornecido após a devida inspeção, pelo IBDF.  



Art 9º - Cada alojamento não poderá comportar número maior de exemplares do que aquele estabelecido 

e aprovado pela autoridade que concedeu o registro.  

Art 10 - Os jardins zoológicos terão obrigatoriamente a assistência profissional permanente de, no 

mínimo, médico-veterinário e um biologista.  

Art 11 - A aquisição ou coleta de animais da fauna indígena para os jardins zoológicos dependerá sempre 

de licença prévia do IBDF, respeitada a legislação vigente.  

Art 12 - A importação de animais da fauna alienígena para os Jardins zoológicos dependerá:  

a) do cumprimento do artigo 4º 

b) da comprovação de atestado de sanidade fornecido por órgão credenciado do país de origem. 

c) do atendimento às exigências da quarentena estabelecidas pelo IBDF. 

d) da obediência à legislação em vigor e aos compromissos internacionais existentes.  

Art 13 - Os locais credenciados pelo IBDF para atender às exigências da quarentena poderão cobrar os 

serviços profissionais prestados a terceiros, comprometendo-se a prestar assistência médico-veterinária 

diária.   

Art 14 - Os jardins zoológicos terão um livro de registro para seu acervo faunístico, integralmente 

rubricado pelo IBDF, no qual constarão todas as aquisições, nascimentos, transferências e óbitos dos 

animais, com anotação da procedência e do destino e que ficará à disposição do poder público para 

fiscalização.  

Art 15 - Os jardins zoológicos poderão cobrar ingressos dos visitantes, bem como auferir renda da venda 

de objetos, respeitadas as disposições da legislação vigente.  

Art 16 - É permitida aos jardins zoológicos a venda de seus exemplares da fauna alienígena, vedadas 

quaisquer transações com espécies da fauna indígena.  

§ 1º - A título excepcional e sempre dependendo de autorização prévia do IBDF poderá ser colocado à 

venda o excedente de animais pertencentes à fauna indígena que tiver comprovadamente nascido em 

cativeiro nas instalações do jardim zoológico.  

§ 2º - Nos mesmos termos do parágrafo primeiro deste artigo poderá o excedente ser permutado com 

indivíduos de instituições afins do país e do exterior  

Art 17 - Fica permitida aos jardins zoológicos a cobrança de multas administrativas de até um salário 

mínimo mensal local, por danos causados pelo visitante aos animais. 

Art 18 - O Poder Executivo Federal baixará os atos necessários à execução desta lei.  

Art 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art 20 - Revogam-se as disposições em contrário.   

Brasília, em 14 de dezembro de 1983; 162º da Independência e 95º da República.  



JOÃO FIGUEIREDO  

Angelo Amaury Stabile  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.12.1983  

 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1o  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput 
e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 
da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora.  

Art. 2o  Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se:  

I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar 
atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental;  

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo 
originariamente detentor das atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar;  

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho 
das atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo 
originariamente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar.  

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, no exercício da competência comum a que se refere esta Lei Complementar:  

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão descentralizada, democrática e eficiente;  

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio 
ambiente, observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução 
das desigualdades sociais e regionais;  

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de 
atuação entre os entes federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma 
atuação administrativa eficiente;  



IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas as 
peculiaridades regionais e locais.  

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO  

Art. 4o  Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de 
cooperação institucional:  

I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor;  

II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com 
órgãos e entidades do Poder Público, respeitado o art. 241 da Constituição Federal;  

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estaduais e Comissão Bipartite 
do Distrito Federal;  

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos econômicos;  

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos 
previstos nesta Lei Complementar;  

VI - delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, 
respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar.  

§ 1o  Os instrumentos mencionados no inciso II do caput podem ser firmados com prazo 
indeterminado.  

§ 2o  A Comissão Tripartite Nacional será formada, paritariamente, por representantes 
dos Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o 
objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os entes 
federativos.  

§ 3o  As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, paritariamente, por 
representantes dos Poderes Executivos da União, dos Estados e dos Municípios, com o 
objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os entes 
federativos.  

§ 4o  A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, paritariamente, por 
representantes dos Poderes Executivos da União e do Distrito Federal, com o objetivo de 
fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre esses entes federativos.  

§ 5o  As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito Federal terão sua 
organização e funcionamento regidos pelos respectivos regimentos internos.  

Art. 5o  O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta Lei Complementar, desde que o ente destinatário da 
delegação disponha de órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas a 
serem delegadas e de conselho de meio ambiente.  

Parágrafo único.  Considera-se órgão ambiental capacitado, para os efeitos do disposto 
no caput, aquele que possui técnicos próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em 
número compatível com a demanda das ações administrativas a serem delegadas.  

CAPÍTULO III 



DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO  

Art. 6o  As ações de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão ser desenvolvidas de modo a atingir os objetivos previstos no art. 3o e a 
garantir o desenvolvimento sustentável, harmonizando e integrando todas as políticas 
governamentais.  

Art. 7o  São ações administrativas da União:  

I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do Meio 
Ambiente;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âmbitos 
nacional e internacional;  

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da 
administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
relacionados à proteção e à gestão ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Nacional do 
Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à 
gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de Recursos 
Hídricos, Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras;  

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da administração 
pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação 
sobre Meio Ambiente (Sinima);  

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional;  

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;  

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma 
da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para 
licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida à União;  

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:  

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;  

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona 
econômica exclusiva;  

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;  



d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;  

f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do 
Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme 
disposto na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999;  

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor 
material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas 
formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou  

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição 
da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor 
e natureza da atividade ou empreendimento;  

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras 
em:  

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação 
instituídas pela União, exceto em APAs; e  

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela 
União;  

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de 
espécies sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, 
fomentando as atividades que conservem essas espécies in situ;  

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras que 
possam ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies nativas;  

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em 
ecossistemas naturais frágeis ou protegidos;  

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de 
espécimes silvestres da flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles 
derivados;  

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas;  

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no inciso 
XVI;  

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional;  

XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional associado, 
respeitadas as atribuições setoriais;  

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos; 
e  

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, 
de produtos perigosos.  



Parágrafo único.  O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda 
concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição 
da União exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder 
Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação 
de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios 
de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.  

Art. 8o  São ações administrativas dos Estados:  

I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio Ambiente e 
demais políticas nacionais relacionadas à proteção ambiental;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual de Meio 
Ambiente;  

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas e ações de órgãos e 
entidades da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional 
e Estadual de Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à 
gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, o 
Sistema Estadual de Informações sobre Meio Ambiente;  

VIII - prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima;  

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com os 
zoneamentos de âmbito nacional e regional;  

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;  

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma 
da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para 
licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados;  

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o;  

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados 
ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs);  

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações 
sucessoras em:  



a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs);  

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7o; e  

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo 
Estado;  

XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção no 
respectivo território, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades 
que conservem essas espécies in situ;  

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas destinadas à 
implantação de criadouros e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 
7o;  

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre;  

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e  

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos perigosos, 
ressalvado o disposto no inciso XXV do art. 7o.  

Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios:  

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de 
Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio 
ambiente;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente;  

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e entidades 
da administração pública federal, estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão 
ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional, 
Estadual e Municipal de Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à 
gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio Ambiente;  

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos 
Sistemas Estadual e Nacional de Informações sobre Meio Ambiente;  

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais;  

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;  

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  



XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma 
da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para 
licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao Município;  

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 
Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos:  

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia 
definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios 
de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou  

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs);  

XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 
Complementar, aprovar:  

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em 
florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e  

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em 
empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Município.  

Art. 10.  São ações administrativas do Distrito Federal as previstas nos arts. 8o e 9o.  

Art. 11.  A lei poderá estabelecer regras próprias para atribuições relativas à autorização 
de manejo e supressão de vegetação, considerada a sua caracterização como vegetação 
primária ou secundária em diferentes estágios de regeneração, assim como a existência de 
espécies da flora ou da fauna ameaçadas de extinção.  

Art. 12.  Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, e para autorização de supressão e manejo 
de vegetação, o critério do ente federativo instituidor da unidade de conservação não será 
aplicado às Áreas de Proteção Ambiental (APAs).  

Parágrafo único.  A definição do ente federativo responsável pelo licenciamento e 
autorização a que se refere o caput, no caso das APAs, seguirá os critérios previstos nas 
alíneas “a”, “b”, “e”, “f” e “h” do inciso XIV do art. 7o, no inciso XIV do art. 8o e na alínea “a” do 
inciso XIV do art. 9o.  

Art. 13.  Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, por um único ente federativo, em conformidade com as atribuições 
estabelecidas nos termos desta Lei Complementar.  

§ 1o  Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão 
responsável pela licença ou autorização, de maneira não vinculante, respeitados os prazos e 
procedimentos do licenciamento ambiental.  

§ 2o  A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada 
pelo ente federativo licenciador.  



§ 3o  Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros serviços afins 
devem guardar relação de proporcionalidade com o custo e a complexidade do serviço 
prestado pelo ente federativo.  

Art. 14.  Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos para 
tramitação dos processos de licenciamento.  

§ 1o  As exigências de complementação oriundas da análise do empreendimento ou 
atividade devem ser comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao 
empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos novos.  

§ 2o  As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos feitas 
pela autoridade licenciadora suspendem o prazo de aprovação, que continua a fluir após o seu 
atendimento integral pelo empreendedor.  

§ 3o  O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, não 
implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas 
instaura a competência supletiva referida no art. 15.  

§ 4o  A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, 
ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental 
competente.  

Art. 15.  Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações 
administrativas de licenciamento e na autorização ambiental, nas seguintes hipóteses:  

I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado ou 
no Distrito Federal, a União deve desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais 
até a sua criação;  

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, o 
Estado deve desempenhar as ações administrativas municipais até a sua criação; e  

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado e 
no Município, a União deve desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um 
daqueles entes federativos.  

Art. 16.  A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por meio de 
apoio técnico, científico, administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de 
cooperação.  

Parágrafo único.  A ação subsidiária deve ser solicitada pelo ente originariamente 
detentor da atribuição nos termos desta Lei Complementar.  

Art. 17.  Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o 
caso, de um empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pelo 
empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada.  

§ 1o  Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração ambiental 
decorrente de empreendimento ou atividade utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores, pode dirigir representação ao órgão a que se refere o caput, para 
efeito do exercício de seu poder de polícia.  

§ 2o  Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, o 
ente federativo que tiver conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer 



cessá-la ou mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente para as providências 
cabíveis.  

§ 3o  O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da 
atribuição comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou 
potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em 
vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de 
licenciamento ou autorização a que se refere o caput.  

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 18.  Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos de licenciamento e 
autorização ambiental iniciados a partir de sua vigência.  

§ 1o  Na hipótese de que trata a alínea “h” do inciso XIV do art. 7o, a aplicação desta Lei 
Complementar dar-se-á a partir da entrada em vigor do ato previsto no referido dispositivo.  

§ 2o  Na hipótese de que trata a alínea “a” do inciso XIV do art. 9o, a aplicação desta Lei 
Complementar dar-se-á a partir da edição da decisão do respectivo Conselho Estadual.  

§ 3o  Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que tratam os §§ 1o e 2o deste 
artigo, os processos de licenciamento e autorização ambiental serão conduzidos conforme a 
legislação em vigor.  

Art. 19.  O manejo e a supressão de vegetação em situações ou áreas não previstas 
nesta Lei Complementar dar-se-ão nos termos da legislação em vigor.  

Art. 20.  O art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

“Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental.  

§ 1o  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados 
no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio 
eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente.  

§ 2o  (Revogado).  

§ 3o  (Revogado).  

§ 4o  (Revogado).” (NR)  

Art. 21.  Revogam-se os §§ 2º, 3º e 4º do art. 10 e o § 1o do art. 11 da Lei no 6.938, de 31 
de agosto de 1981. 

Art. 22.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 8 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República.  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

        Art. 1º (VETADO) 

        Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, 
incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o 
administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de 
impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

        Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 
conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 
entidade. 

        Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas 
físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

        Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

        Art. 5º (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

        Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

        I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para 
a saúde pública e para o meio ambiente; 

        II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental; 

        III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

        Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 
liberdade quando: 



        I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro 
anos; 

        II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente 
para efeitos de reprovação e prevenção do crime. 

        Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma 
duração da pena privativa de liberdade substituída. 

        Art. 8º As penas restritivas de direito são: 

        I - prestação de serviços à comunidade; 

        II - interdição temporária de direitos; 

        III - suspensão parcial ou total de atividades; 

        IV - prestação pecuniária; 

        V - recolhimento domiciliar. 

        Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de 
tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de 
dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível. 

        Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado 
contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, 
bem como de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e 
de três anos, no de crimes culposos. 

    Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo 
às prescrições legais. 

        Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade 
pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário 
mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do 
montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

        Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade 
do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade 
autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em 
qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença 
condenatória. 

        Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

        I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

        II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 
limitação significativa da degradação ambiental causada; 

        III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

        IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 



        Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o 
crime: 

        I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

        II - ter o agente cometido a infração: 

        a) para obter vantagem pecuniária; 

        b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

        c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

        d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

        e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder 
Público, a regime especial de uso; 

        f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

        g) em período de defeso à fauna; 

        h) em domingos ou feriados; 

        i) à noite; 

        j) em épocas de seca ou inundações; 

        l) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

        m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

        n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

        o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

        p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 
beneficiada por incentivos fiscais; 

        q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades 
competentes; 

        r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

        Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser 
aplicada nos casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

        Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do art. 78 do Código Penal será 
feita mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo 
juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente. 

        Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se 
ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em 
vista o valor da vantagem econômica auferida. 



        Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o 
montante do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

        Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser 
aproveitada no processo penal, instaurando-se o contraditório. 

        Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para 
reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido 
ou pelo meio ambiente. 

        Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá 
efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do 
dano efetivamente sofrido.  

        Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, 
de acordo com o disposto no art. 3º, são: 

        I - multa;  

        II - restritivas de direitos; 

        III - prestação de serviços à comunidade. 

        Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

        I - suspensão parcial ou total de atividades; 

        II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

        III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, 
subvenções ou doações. 

        § 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 
disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

        § 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver 
funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de 
disposição legal ou regulamentar. 

        § 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou 
doações não poderá exceder o prazo de dez anos. 

        Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

        I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

        II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

        III - manutenção de espaços públicos; 

        IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

        Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de 
permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação 
forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do 
Fundo Penitenciário Nacional.  



CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

        Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-
se os respectivos autos. 

        § 1º Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, 
fundações ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos 
habilitados.  

        § 2º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a 
instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.  (Vide Medida 
provisória nº 62, de 2002) 

        § 3° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a 
instituições científicas, culturais ou educacionais. 

        § 4º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 
descaracterização por meio da reciclagem. 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

        Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

        Parágrafo único. (VETADO) 

        Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação 
imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia 
composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade. 

        Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se 
aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

        I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no 
caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a 
impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; 

        II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o 
prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo 
referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

        III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 
1° do artigo mencionado no caput; 

        IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação 
de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado 
o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto 
no inciso III; 



        V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade 
dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências 
necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

        Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, 
ou em desacordo com a obtida: 

        Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

        § 1º Incorre nas mesmas penas: 

        I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a 
obtida; 

        II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

        III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 
depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 
autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.  

        § 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de 
extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

        § 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, 
migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo 
de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

        § 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

        I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local 
da infração; 

        II - em período proibido à caça; 

        III - durante a noite; 

        IV - com abuso de licença; 

        V - em unidade de conservação; 

        VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em 
massa. 

        § 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

        § 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 



        Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a 
autorização da autoridade ambiental competente: 

        Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

        Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida por autoridade competente: 

        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

        Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos 
ou domesticados, nativos ou exóticos: 

        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

        § 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal 
vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

        § 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

        Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento 
de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas 
jurisdicionais brasileiras: 

        Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

        Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

        I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio 
público; 

        II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 
permissão ou autorização da autoridade competente; 

        III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de 
moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

        Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por 
órgão competente: 

        Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

        Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

        I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores 
aos permitidos; 

        II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, 
petrechos, técnicas e métodos não permitidos; 

        III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibidas. 

        Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

        I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 



        II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

        Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

        Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, 
coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas 
as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

        Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

        I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

        II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de 
animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

        III – (VETADO) 

        IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

        Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo 
que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

        Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

        Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

        Art. 38-A.  Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado 
ou médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas 
de proteção: (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006). 

        Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006). 

        Parágrafo único.  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela 
Lei nº 11.428, de 2006). 

        Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem 
permissão da autoridade competente: 

        Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

        Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que 
trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua 
localização: 

        Art. 40. (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 

        Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

        § 1º Entende-se por Unidades de Conservação as Reservas Biológicas, Reservas 
Ecológicas, Estações Ecológicas, Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Florestas 



Nacionais, Estaduais e Municipais, Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico e Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo Poder Público. 

        § 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os 
Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 

       § 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 

        § 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para 
a fixação da pena. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 

        § 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.  

        Art. 40-A. (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 

        § 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000)  

        § 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para 
a fixação da pena. (Incluído pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 

        § 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei nº 9.985, de 
18.7.2000) 

        Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

        Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

        Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e 
multa. 

        Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento 
humano: 

        Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

        Art. 43. (VETADO) 

        Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do 
Poder Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica 
ou não, em desacordo com as determinações legais: 

        Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 



        Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e 
outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada 
pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final 
beneficiamento: 

        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em 
depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 
sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela 
autoridade competente. 

        Art. 47. (VETADO) 

        Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação: 

        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de 
ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

        Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

        Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

        Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de 
dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação: 

        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

        Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, 
em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006) 

        § 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal 
do agente ou de sua família. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 
1 (um) ano por milhar de hectare. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de 
vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente: 

        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

        Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos 
próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da 
autoridade competente: 

        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 



        Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço 
se: 

        I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do 
regime climático; 

        II - o crime é cometido: 

        a) no período de queda das sementes; 

        b) no período de formação de vegetações;  

        c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente 
no local da infração; 

        d) em época de seca ou inundação;  

        e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

        Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição significativa da flora: 

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

        § 1º Se o crime é culposo: 

        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        § 2º Se o crime: 

        I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

        II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

        III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público 
de água de uma comunidade; 

        IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

        V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou 
substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

        Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

        § 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, 
quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de 
dano ambiental grave ou irreversível. 

        Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 
autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 



        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada 
ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 
órgão competente. 

        Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

        § 1º Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou substâncias referidos no 
caput, ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei nº 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo 
com as normas ambientais ou de segurança; (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

        § 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um 
sexto a um terço.  

        § 3º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        Art. 57. (VETADO) 

        Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

        I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em 
geral; 

        II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

        III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

        Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do 
fato não resultar crime mais grave. 

        Art. 59. (VETADO) 

        Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 
território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença 
ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes: 

        Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 



        Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, 
à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

        Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

        I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

        II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar 
protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 

        Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

        Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, 
sem prejuízo da multa. 

        Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por 
lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, 
turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 
autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

        Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

        Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim 
considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, 
religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente 
ou em desacordo com a concedida: 

        Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

        Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
        Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do 
seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de detenção, e 
multa. 

Art. 65.  Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 
urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
12.408, de 2011) 

§ 1o  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor 
artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e 
multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011) 

§ 2o  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o 
patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo 
proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem 
público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas municipais e 
das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e 
conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei nº 12.408, de 2011) 



Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

        Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, 
sonegar informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de 
licenciamento ambiental: 

        Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

        Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo 
com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de 
ato autorizativo do Poder Público: 

        Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

        Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, 
sem prejuízo da multa. 

        Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 
obrigação de relevante interesse ambiental: 

        Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

        Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da 
multa. 

        Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões 
ambientais: 

        Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

        Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 
enganoso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 1o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao 
meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

        Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

        § 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 



de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os 
agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

        § 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia. 

        § 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-
responsabilidade. 

        § 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, 
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

        Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os 
seguintes prazos máximos: 

        I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, 
contados da data da ciência da autuação; 

        II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da 
sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

        III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 
Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

        IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 
notificação. 

        Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o 
disposto no art. 6º: 

        I - advertência; 

        II - multa simples; 

        III - multa diária; 

        IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

        V - destruição ou inutilização do produto; 

        VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

        VII - embargo de obra ou atividade; 

        VIII - demolição de obra; 

        IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

        X – (VETADO) 

        XI - restritiva de direitos. 



        § 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

        § 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 
legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo. 

        § 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

        I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo 
assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha; 

        II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, 
do Ministério da Marinha. 

        § 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente. 

        § 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 
tempo. 

        § 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao 
disposto no art. 25 desta Lei. 

        § 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, 
a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou 
regulamentares. 

        § 8º As sanções restritivas de direito são: 

        I - suspensão de registro, licença ou autorização;  

        II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

        III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;  

        IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; 

        V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

        Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais 
ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador. 

        Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 

        Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e 
corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo 
o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de reais). 



        Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou 
Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

        Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o 
Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a 
outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

        I - produção de prova; 

        II - exame de objetos e lugares; 

        III - informações sobre pessoas e coisas; 

        IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a 
decisão de uma causa; 

        V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de 
que o Brasil seja parte. 

        § 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a 
remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a 
encaminhará à autoridade capaz de atendê-la. 

        § 2º A solicitação deverá conter: 

        I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

        II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

        III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

        IV - a especificação da assistência solicitada; 

        V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

        Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a 
reciprocidade da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a 
facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do 
Código de Processo Penal. 

        Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do 
SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização 
dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam 
autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de compromisso com 
pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 



considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-
41, de 23.8.2001) 

§ 1o  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a 
permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as 
necessárias correções de suas atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas 
autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo instrumento disponha 
sobre: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações 
nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com 
possibilidade de prorrogação por igual período; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, 
de 23.8.2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma 
físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a 
serem atingidas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os 
casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do 
investimento previsto; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 2o  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, 
envolvendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas 
e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente 
máximo do estabelecimento. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 3o  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2o e enquanto perdurar a 
vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos 
que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a 
pessoa física ou jurídica que o houver firmado. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 
23.8.2001) 

§ 4o  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a 
execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 5o  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando 
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 6o  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da 
protocolização do requerimento. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 



§ 7o  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 
informações necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de 
indeferimento do plano. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 8o  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão 
oficial competente, mediante extrato. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 
23.8.2001) 

         Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de 
sua publicação. 

        Art. 81. (VETADO) 

        Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.2.1998 e retificado no DOU de 17.2.1998 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04, de 04 de março de 2002.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 17, inciso VII da Estrutura
Regimental anexa ao Decreto Nº 3.059, de 14 de maio de 1999, no art. 83, inciso XIV do
Regimento Interno aprovado pela Portaria Nº 445/GM/MINTER, de 16 de agosto de 1989 e
considerando o que dispõem as Leis Nº 5.197, de 22 de janeiro de 1967, Nº 7.173, de 14 de
dezembro de 1983, Decreto Nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, Portarias Nº 1.522, de 19 de
dezembro de 1989, Nº 28, de 12 de março de 1998, Nº 062, de 17 de junho de 1997, e
Instrução Normativa 003/99, de 15 de abril de 1999, RESOLVE:

Art. 1º - Para a obtenção do registro de jardins zoológicos públicos ou privados,
consoante com o disposto no Art.  2º da lei nº 7.173, de 14 de dezembro de 1.983, deverá
ser cumprido o disposto nesta Instrução Normativa. Os documentos abaixo relacionados
deverão ser apresentados, junto à Gerência Executiva do IBAMA no Estado onde se pretende
instalar o empreendimento:

I) requerimento;
II) planejamento global, com as características de situação e funcionamento,

incluindo plantas baixas da área e dos recintos, elaborado por profissionais habilitados na
forma da lei, observadas as suas especialidades;

III) Parecer favorável do órgão ambiental estadual, ou municipal quanto à sua
localização, com base no zoneamento ambiental, uso do solo, destino/tratamento dos dejetos
sólidos e efluentes líquidos provenientes desses empreendimentos e se existem restrições
quanto ao manejo de fauna exótica à região conforme previsto na Instrução Normativa 003/99,
de 15/04/99.

Art. 2º - Os jardins zoológicos serão classificados em 3 (três) categorias
denominadas  "C", "B" e "A".

Art. 3º - Os jardins zoológicos classificados na categoria "C" deverão cumprir as
seguintes exigências:

I) ter a assistência técnica diária no zoológico de pelo menos um biólogo e um
médico veterinário, devendo estes, apresentarem a Gerência Executiva do IBAMA, declaração
de estarem assumindo a responsabilidade técnica pelo empreendimento, dentro das respectivas
áreas de competência.

II) possuir setor extra, destinado a animais excedentes, munido de equipamentos e
instalações que atendam as necessidades dos animais alojados;

III) possuir um setor destinado a quarentena dos animais;
IV) possuir instalações adequadas e equipadas, destinadas a misteres da alimentação

animal;
V) possuir serviço permanente de tratadores, devidamente treinados para o desempenho

de suas funções;
VI) possuir, serviços de segurança no local;
VII) manter, em cada recinto sujeito à visitação pública, uma placa informativa onde

conste, no mínimo, os nomes comum e científico das espécies animais ali expostas, a sua
distribuição geográfica e a indicação quando se tratar de espécies ameaçadas de extinção;

VIII) possuir  sanitários e bebedouros para o uso do público;
IX) possuir capacitação financeira comprovada, no caso de zoológicos privados;
X) possuir  laboratório para análises clínicas e patológicas, ou apresentar

documentos comprobatórios de  acordos/contratos com laboratórios de análises clinicas e
patológicas;

XI) possuir ambulatório veterinário;
XII) desenvolver programas de educação ambiental;
XIII) conservar, quando já existentes, áreas de flora nativa e sua fauna

remanescente, e
XIV) participar dos programas oficiais de reprodução (Plano de Manejo/Grupo de

Trabalho) das espécies ameaçadas de extinção existentes no acervo do zoológico.
Art. 4º - Os jardins zoológicos classificados na categoria "B", além de atender

todos os incisos contidos no art. 3º, deverão cumprir as seguintes exigências:
I) possuir setor de biotério;
II) possuir literatura especializada disponível para o público, e;
III) dispor de infra-estrutura permanente de transporte;
Art. 5º - Os jardins zoológicos classificados na categoria "A" deverão cumprir todas

as exigências contidas nos arts. 3º e 4º, e mais as seguintes:
I) possuir programas de estágio supervisionado nas diversas áreas de atuação;
II) possuir laboratório próprio para análises clínicas e patológicas;
III) desenvolver programas de pesquisa, visando a conservação das espécies;
IV) possuir auditório;



V) manter coleção de peças biológicas para uso de técnicos e pesquisadores de outras
instituições;

VI) possuir setor de paisagismo e viveiro de plantas;
VII) possuir setor interno de manutenção, e
VIII) promover intercâmbios técnicos a nível nacional e internacional.
Art. 6º - O acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das exigências desta

Instrução Normativa serão efetuados pelas Gerências Executivas do IBAMA, sob a supervisão
da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros.

Art. 7º - Os jardins zoológicos, independentemente da categoria na qual se
classificam, deverão ter um livro de registro com termo de abertura, e de encerramento;
páginas numeradas tipograficamente e rubricadas por este Instituto, onde serão lançados
todos os dados referentes ao estoque inicial, às aquisições, nascimentos, transferências,
permutas, doações, óbitos, fugas, destino e identificação dos animais, o qual ficará à
disposição do Poder Público competente para fiscalização e auditorias.

Parágrafo único - Os jardins zoológicos poderão informatizar o seu livro de
registro, devendo constar todas as informações contidas no caput deste artigo.

Art. 8º - Os jardins zoológicos, deverão enviar relatório ao IBAMA, anualmente até
31 de março do ano subseqüente, devendo constar a relação do acervo vivo, todos os dados
relativos às entradas e saídas de animais, assim como das pesquisas e atividades educativas
e culturais desenvolvidas no período.

Art. 9º - Os jardins zoológicos,  deverão manter os registros médico-veterinário e
biológico dos animais, em fichas individuais.

Art. 10 - Os jardins zoológicos deverão necropsiar  todos os animas que vierem a
óbito, devendo as informações respectivas serem anotadas em fichas próprias, especificando
os dados da necropsia, apontando a causa mortis, permanecendo tais fichas arquivadas na
instituição à disposição do poder público para fiscalização e auditorias.

Art. 11- Os jardins zoológicos deverão manter os animais do plantel devidamente
sexados e marcados.

Art. 12 - As licenças  para captura de animais silvestres poderão ser concedidas
mediante envio de projeto ao IBAMA, conforme a legislação pertinente, através e com análise
conclusiva da(s) Sociedade(s) de Zoológicos, restringindo-se a solução de problemas de
consangüinidade, programas oficiais de reprodução e preservação de espécies, após
verificadas as possibilidades de cedência/empréstimo junto a outros zoológicos nacionais ou
do exterior, criadouros regulamentados e instituições devidamente habilitadas a manterem
animais silvestres em cativeiro.

Parágrafo Único - É facultado ao IBAMA solicitar parecer de instituição científica
e/ou sociedades científicas referente ao grupo taxonômico  requerido, para comprovação que
a captura não colocará em risco as espécies na natureza, cabendo a este Instituto a decisão
final.

Art. 13 - Os jardins zoológicos que possuírem em seu plantel, espécies da fauna
silvestre brasileira pertencente à Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada
de Extinção, deverão colocá-los, sempre que solicitado, à disposição do IBAMA para atender
a programas de reintrodução na natureza, acasalamentos em outros zoológicos e Criadouros
Científicos.

Art. 14 - Os jardins zoológicos, independentemente da categoria na qual se
enquadram, deverão ter suas áreas cercadas ou muradas, conforme Instrução Normativa 003/99
de 15 de abril de 1999.

Art. 15 - Os recintos deverão oferecer segurança aos animais, aos tratadores e ao
público visitante.

§ 1º - Os recintos existentes anteriormente à data de publicação desta Instrução
Normativa, que não estejam de acordo com os requisitos exigidos, e que abriguem
determinado(s) animal(is), quando for solicitado pela administração do zoológico,
comprovado pelo seu quadro técnico e retificado pela Gerência Executiva do IBAMA, poderá
ser aceito, sem adequações, constituindo-se desta forma o tombamento.

§ 2º O tombamento estabelece vínculo entre o recinto e o(s) animal(is), ficando
terminantemente proibida a colocação de outros exemplares da mesma espécie, quando da
retirada ou morte de algum ou de todos os animais que ali estavam na ocasião do tombamento.

Art. 16 - É recomendado a formação de casais, principalmente no caso dos animais
pertencentes à Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção.

Parágrafo único: Se não for possível a formação de casais, recomenda-se pelo menos
parear os animais.

Art. 17 - Deverão ser cumpridos todos os requisitos recomendáveis descritos a seguir
para os recintos dos jardins zoológicos.

Parágrafo Único - Os requisitos recomendáveis para os recintos dos jardins
zoológicos definem os parâmetros mínimos dos recintos, visando garantir o bem estar físico-
psicológico das espécies a eles destinadas.

Art. 18 - Os recintos projetados para certos grupos de animais poderão
eventualmente, ser utilizados para expor grupos de outras espécies desde que seja
respeitado o atendimento da situação de bem estar físico-psicológico, e cuja utilização não
poderá exceder ao prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 19 - O afastamento mínimo do público em relação ao recinto, deverá ser de um
metro e meio exceto quando mantidos em ambientes fechados.

Art. 20 - Os recintos deverão possuir pontos de fuga.



Art. 21 - Os recintos destinados aos répteis deverão atender aos seguintes
requisitos:

I - GERAIS

a) Todos os recintos devem ter local sombreado.
b) Todos os recintos devem ter piso de areia , terra , grama , folhiço ou suas

combinações.
c) Todo réptil deve ter fácil acesso à água de beber.
d) Excluídas as espécies marinhas, os alojamentos que abriguem fêmeas adultas devem

ter substrato propício à desova
e) Quando existir tanque ou lago no alojamento, suas paredes e o fundo não poderão

ser ásperos.
f) Nos casos de répteis mantidos em ambientes fechados (terrário ou paludário) estes

deverão possuir iluminação artificial composta de lâmpadas especiais que, comprovadamente,
 substituam as radiações solares.

g) No caso de abrigar espécies arborícolas, o alojamento deverá conter galhos.

II - ESPECÍFICAS

a) Ordem Testudines

 1 - Família  Testudinidae (Quelônios terrestres);
 as seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento da Carapaça          "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 10 cm
De 10 a 20 cm
Acima de 20 cm

10 animais/m2

10 animais/4m2

10 animais/20m2

Necessidade de vegetação
Necessidade de vegetação
Necessidade de vegetação

2 - Famílias: Chelidae, Chelonidae, Emydidae, Kinosternidae, Pelomedusidae e
Trionychidae (Quelônios aquáticos e semi-aquáticos de água doce)

As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento da Carapaça         "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 10cm

De 10 a 20cm

De 20 a 40cm

Mais que 40cm

10 animais/m2

10 animais/4m2

10 animais/10m2

10 animais/20m2

60% da área formada por água Profundidade
mínima de 5cm.
60% da área formada por água Profundidade
mínima de 20cm.
60% da área formada por água Profundidade
mínima de 30cm.
60% da área formada por água Profundidade
mínima de 60cm.

b) Ordem Crocodylia

1 – famílias Alligatoridae, Crocodylidae, e Gavialidae
  - todos os recintos deverão ter vegetação.
  - nas áreas secas deverá existir folhiços para eventuais desovas.
  - pelo menos 50% da área deverá ser formada por água.
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento do Animal         "DO" Outros aspectos
Até 40 cm

De 40 a 100cm

De 100 a 300cm

Acima de 300cm

10 animais/10m2

01 animal/10m2

01 animal/15m2

01 animal/20m2

Profundidade mínima de água = 30 cm

Para cada casal = 50m2+10% da área por fêmea
introduzida no harém. Profundidade mínima da
água = 100cm.

Para cada casal = 100m2+10% da área por fêmea
introduzida no harém. Profundidade mínima da
água = 110cm.

Para cada casal = 150m2+10% da área por fêmea
introduzida no harém. Profundidade mínima da
água = 120cm.

c) Ordem Squamata

1 - Sub-ordem Sauria
Famílias: Amphisbaenidae, Agamidae, Anguidae, Anniellidae, Chamaeleonidae,

Cordylidae, Gekkonidae, Heliodermatidae, Iguanidae, Lacertidae, Scincidae, Teiidae,
Varanidae, Xantusidae e Xenosauridae

a) os recintos devem obrigatoriamente ter vegetação.



b)se abrigar espécies de hábitos semi-aquáticos, o alojamento terá tanque 
condizente com o tamanho dos animais.
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento do Animal             “DO" Outros aspectos
Até 15cm
De 15 a 30cm
De 30 a 100cm
Acima de 100cm

10 animais/m2

10 animais/2,5m2

10 animais/10m2

10 animais/40m2

Altura mínima 40cm
Altura mínima 80cm
Altura mínima 150cm
Altura mínima 200cm

2) sub-ordem Ophidia
Famílias: Aniliidae, Boidae, Colubridae, Elapidae, Leptotyphlopidae, Typhlopidae,

Uropeltidae, Xenopeltidae e Viperidae.
a) Normas de Segurança - dispostas no anexo I
b) Se abrigar espécies de hábitos semi-aquáticos, o alojamento terá tanque

condizente com o tamanho dos animais.
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento do Animal "DO" Outros aspectos
Até 50cm
De 50 a 100cm
De 100 a 300cm
Acima de 300cm

1 animal/m2

1 animal/2m2

1 animal/2,5m2

1 animal/4m2

Altura mínima 50cm
Altura mínima 100cm
Altura mínima 150cm
Altura mínima 150cm

Art. 22 - Os recintos destinados às aves deverão atender aos seguintes requisitos:

I - GERAIS

a) Todo recinto deverá dispor de água renovável, comedouros removíveis e laváveis,
poleiros, ninhos ou substratos para a confecção dos ninhos;

b) os recintos cuja parte superior é limitada por alambrados deverão ter no mínimo 2
(dois) metros de altura, exceto quando especificado para as famílias;

c) Piso, vegetação e outras características  encontram-se especificadas por
famílias;

d) Em casos de recintos coletivos a densidade Máxima de Ocupação do recinto deverá
ser igual à soma das Densidades de Ocupação "DO" das espécies que contiver;

e) A estrutura mínima de um recinto consiste de solário, abrigo e área de fuga;
f) o solário deve permitir a incidência direta da luz solar em pelo menos um período

do dia;
g) o abrigo deve oferecer proteção contra o sol, a chuva e o vento;
h) a área de fuga corresponde a área que oferece segurança psicológica à ave,

podendo ser o extremo do recinto ou a vegetação;
i) a área de fuga pode ser coincidente com o abrigo;
j) em recintos onde é possível a entrada de visitantes, é necessário que o percurso

seja delimitado.

II - ESPECÍFICAS

Família "DO" Outros aspectos
Tinamidae
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/3m2

2 aves/6m2

2 aves/10m2

Espécies florestais = piso de folhiço. Vegetação herbácea
em parte do viveiro. Sombreamento parcial. poleiros
horizontais de diâmetro conveniente para macuco.
Terra para espojar. Espécies campestres = piso de terra
compacto e arenoso. Vegetação de gramíneas. Terra para
espojar. Pouca sombra.

Strutionidae 2 aves/200m2 Piso compacto e arenoso. Vegetação herbácea (gramíneas).
Abrigo contra intempéries. necessidade de dispositivos de
segurança. Terreno horizontal.

Rheidae 2 aves/100m2 Piso compacto e arenoso. Vegetação hebácea e arbustiva.
Pouca sombra. Abrigo contra intempéries. Terreno
horizontal.

Casuaridae 2 aves/100m2 Piso parcialmente de folhiço. Vegetação arbustiva e
arbórea para sombreamento. Tanque para banho. Abrigo
contra intempéries. Necessidade de dispositivos de
segurança.

Sphenicidae 2 aves/8m2 Piso de cimento liso recoberto 50% com seixo. Tanque com
água renovável com 40% da área, e com profundidade mínima
de 0,6m . Cambiamento de 2m2. Condições de climatização:
frio e seco.

Ciconiidae
   pequenos
   médios
   grandes

2 aves/6m2

2aves/10m2

2aves/20m2

Piso brejoso ou argiloso.
Vegetação ribeirinha e aquática.
Pouca sombra.  20% do recinto com espelho d’água.

Threskiornitidae 2 aves/20m2 Altura de 3m. Piso brejoso e argiloso. Vegetação arbórea,



arbustiva e aquática ribeirinha. 10% do recinto com
espelho d’água.

Phoenicopteridae 2 aves/10m2 Piso brejoso e argiloso. Vegetação arbustiva para sombra,
20% do recinto com espelho d’água. Barreiros para a
construção de ninhos

Anhimidae 2aves/50m2 Altura de 3 m. Piso brejoso e argiloso. Vegetação
ribeirinha e aquática. sombra. Tanque com 20% da área,
com profundidade de 0,6 m.

Anatidae
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/10m2

2 aves/15m2

2 aves/50m2

Piso argiloso. Vegetação ribeirinha e arbustiva. Tanque
de 60% da área com água renovável ou lagos.

Cathartidae,
Accipitridae e
Falconidae
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/10m2

2aves/20m2

2 aves/50m2

Piso de terra ou gramado. Vegetação arbórea . “Espelho
d’água” para banho.
Altura: Cathartidae: 4m;
         Accipitridae: Pequenos: 3m
                       Médios: 4m
                       Grandes: 6m
         Falconidae: Pequenos: 3m
                     Médios: 4m
                    Grandes: 5m

Cracidae
   Pequenos
   Grandes

2 aves/6m2

2 aves/12m2
Piso de terra e folhiço. Vegetação arbórea e
arbustiva.Areia  para espojar.

Phasianidae
  Pequenos
   médios
   grandes

2 aves/2m2

2 aves/10m2

2 aves/20m2

Piso de terra e folhiço. Vegetação arbustiva e herbácea.
Areia para espojar.

Gruidae
   Pequenos
   Grandes

 2 aves/25m2

 2 aves/50m2
Altura de 2,5m, se recinto fechado.Piso de terra, gramado
e brejoso, sombreamento. Água renovável para banhos.

Psophidae  2 aves/10m2 Piso de terra com folhiço. Vegetação arbustiva e arbórea
desejável, herbácea necessária. Sombreamento.

Rallidae  2 aves/3m2 Piso de terra e brejoso. Vegetação arbustiva e
ribeirinha. Espelho d’água.

Cariamidae  2 aves/20m2 Altura de 3m. Piso de terra. Vegetação rasteira e
arbórea. Sombreamento. Poleiros para dormir.

Columbidae
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/m2

2 aves/2m2

2 aves/3m2

Piso de terra. Vegetação arbustiva. Sombreamento. Areia
para espojar.

Psitacidae
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/m2

2 aves/5m2

2 aves/10m2

Piso de areia. Vegetação arbustiva ou arbórea desejável.
Sombreamento. Espelho d’água. Troncos e galhos para
debicar. Comedouro no alto.

Strigidae/Tytonidae
  Pequenos
  Médios
  Grandes

2 aves/2m2

2 aves/6m2

2 aves/12m2

Piso de terra, vegetação desejável. Sombreamento parcial.
Poleiros ao abrigo do sol direto.
Altura: Para pequenos: 2m
        Para médios e grandes: 3m

Trochilidae
   Pequenos
   Grandes

2 aves/2m2

2 aves/4m2

Piso de areia. Vegetação herbácea, arbustiva e arbórea.
Sombreamento. Espelho d’água.  Poleiros de galhos finos
ou de arame nº 8.

Ramphastidae
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/4m2

2 aves/8m2

2aves/12m2

Piso de areia. Vegetação arbórea. Comedouros no alto.
Espelho d’água.

Picidae
   Pequenos
   Grandes

2 aves/2m2

2 aves/4m2
Piso de terra. Vegetação arbustiva e arbórea. Troncos
verticais.

Ordem Passeriformes
   Pequenos
   Médios
   Grandes

2 aves/m2

2 aves/3m2

2 aves/6m2

Piso de terra. Vegetação arbustiva e arbórea.
Sombreamento. Espelho d’água. Comedouro no alto.

Ardeídae
  Pequenos
  Médios
  Grandes

2 aves/10m2

2 aves/18m2

2 aves/25m2

3m de altura. Piso brejoso ou argiloso. Vegetação
ribeirinha e aquática. Pouca sombra. 20% do recinto com
espelho d’água.

Cochleariidae 2 aves/8m2 Altura de 2,5m. Piso brejoso ou argiloso. Vegetação
ribeirinha e aquática. Pouca sombra. 20% do recinto com
espelho d’água.

Pelicanidae 2 aves/50m2 Piso de terra ou grama. Vegetação. 60% do recinto com
água. Tanque com 1m de profundidade.

Numidae 2 aves/6m2 Piso de terra e folhiço. Vegetação arbustiva e arbórea.



Areia para espojar.
Ordem
Charadriiformes
   Pequenos
   Grandes

2 aves/8m2

2 aves/12m2
Piso brejoso ou argiloso. Vegetação ribeirinha e
aquática. Pouca sombra. 60% do recinto com espelho
d’água.

Trogonidae 2 aves/8m2 Piso de terra. Vegetação arbórea e arbustiva.
Sombreamento. Comedouro no alto. Espelho d’água.

Momotidae 2 aves/8m2 Piso de terra. Vegetação arbórea e arbustiva.
Sombreamento. Comedouro no alto. Espelho d’água.

Alcedinidae
   Pequenos
   Grandes

2 aves/5m2

2 aves/8m2

3m de altura. Piso de terra. Vegetação arbórea. Pouca
sombra. Tanque 50% da área do recinto, com profundidade
de 0,6 m.

Eurypygidae 2 aves/4m2 Piso de terra/folhiço. Vegetação arbustiva e herbácea.
Sombreamento. Espelho d’água. Areia para espojar.

Pandionidae 2 aves/50m2 Altura 5m. Galhos para pouso. Piso de terra. Espelho d’
água.

Opisthocomidae 2 aves/15m2  Vegetação arbórea. Sombreamento. Piso com folhiço e 
gramíneas. Espelho d’água com vegetação nas
 margens.

Aramidae 2 aves/20m2 Vegetação arbustiva. Altura de 3m. Tanque com 30% da
área, com profundidade de 0,8m. Vegetação aquática. Piso
brejoso.

Heliornitidae 2 aves/10m2 Tanque com 60% da área, com profundidade de 0,5m,
margeado por vegetação arbustiva. Piso de terra.
Sombreamento de 60% da área.

Cuculidae 2 aves/6m2 Piso de terra e folhiço. Vegetação arbustiva.
Sombreamento parcial.

Apodidae 2 aves/6m2 Espelho d’água. Altura de 3m. Vegetação arbustiva. Pouco
sombreamento. Piso de folhiço e terra.

Galbulidae 2 aves/6m2 Vegetação arbustiva. Barreiro para construção de ninhos.
Piso de folhiço e terra.

Bucconidae 2 aves/6m2 Vegetação arbustiva. Piso em folhiço. Barreiro para
construção de ninhos.

Capitonidae 2 aves/6m2 Piso de folhiço. Vegetação arbórea. Altura 3m.
Podicipedidae 2 aves/10m2 Tanque com 60% da área com profundidade de 0,8m. Altura

4m. Vegetação aquática ribeirinha.
Anhingidae 2aves/15m2 Tanque com 60% da área com profundidade de 0.8m. Piso de

terra. Vegetação arbustiva para pouso e confecção de
ninhos.

Phalacrocoracidae 2 aves/15m2 Tanque com 60% da área com profundidade de 0,8m. Piso de
terra. Vegetação arbustiva para pouso e confecção de
ninhos.

Diomedidae 2 aves/30m2 Altura 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea.

Procellaridae 2 aves/30m2 Altura 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea.

Hydrobatidae 2 aves/30m2 Altura 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea.

Phaetonidae 2 aves/30m2 Altura 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea. Paredes escarpadas com buracos para construção
de ninhos.

Pelecanoididae 2 aves/30m2 Altura de 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea.

Sulidae 2 aves/50m2 Altura 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea.

Fregatidae 2 aves/60m2 Altura 6m. 50% da área com tanque de água salgada
renovável. Piso com parte em areia e parte com vegetação
herbácea. Vegetação arbustiva para pouso.

Art.23 - As recomendações para recintos de mamíferos são:

I - GERAIS



As recomendações encontram-se sob forma tabular, segundo a Sistemática do Livro

"Mammals Species of the World" - a Taxonomic and Geographic Reference. Edited by Don  E.

Wilson and Dee Ann M. Reeder. 2nd. ed. 1993.

Entende-se por:

a) Abrigo - local que oferece proteção contra os rigores do sol, da chuva, ou do

vento, destinado ao descanso dos animais.

b) Área de exposição - é a parte do recinto em que os espécimes estão expostos à

visitação pública.

c) Banhado - área encharcada, apresentando pequenas profundidades de água.

d) Barreira visual sólida - pode ser constituída de madeira, alvenaria ou cerca-

viva. Visa proporcionar privacidade e conseqüente tranqüilidade ao animal.

e) Cambiamento - local de confinamento, para facilitar diversos tipos de manejo e a

retirada do animal do recinto.

f) Corredor ou câmara de segurança - área adjacente à área de manejo do recinto.

Deverá ser telada, gradeada ou murada, vedada  com tela ou grade na parte superior, com o

objetivo de aumentar a segurança contra fuga.

g) Espelho d’água - tanque de pequena profundidade, com água corrente.

h) Maternidade - local de confinamento tranqüilo para alojar fêmeas gestantes, e/ou

recém paridas com os filhotes. Devem possuir solário.

i) Solário - lugar exposto à luz solar e que proporcione ao animal banhos de sol.

j) Tanque - lago com água corrente de profundidade suficiente para banho.

k) Toca - refúgio onde os animais podem encontrar abrigo.

Recomendações:

a) O afastamento mínimo do público deverá ser de 1,5m, excetuando-se recintos que

não exijam tal distanciamento.

b) As barreiras deverão ser definidas pelos técnicos responsáveis pelo jardim

zoológico, levando em conta a segurança do animal, do público visitante, dos técnicos e dos

tratadores.

c) Os tanques e espelhos d’água tanto na área de exposição quanto nas maternidades

deverão ter pelo menos um dos lados em forma de rampa com inclinação máxima de 40º para

facilitar o acesso do animal e evitar o afogamento dos filhotes. A água deverá ser 

corrente, ou renovável.

d) Todos os recintos deverão ter ambientação de modo a atender as necessidades

biológicas do animal alojado.

Legenda:

a) Nos gêneros assinalados com o sinal "#", este sinal reaparecerá na coluna do

tanque indicando as dimensões que este deve ter

b) Número de indivíduos - considerar neste número uma prole enquanto dependente

c) Para a coluna "Nível de Segurança":

 I - O tratador pode entrar estando o animal solto no recinto.

 II - Deve-se prender o animal para o tratador entrar.

 III - além de prender o animal no cambiamento com trava e cadeado, deverá haver

corredor ou câmara de segurança.

II - ESPECÍFICAS:

Ordem, Família,
Gênero

Área
m2

Número
de

Indiví-
duos

Tanque Cambiamento
m2

Materni-
dade
m2

Nível
de

Segu-
rança

Especificações

Ordem Monotremata
Família
Tachyglossidae
Tachiglossus

9 2 - - - I
Piso de terra com mínimo de 1,5m
de profundidade, sobre material
resistente,  compatível com a
construção de tocas.

Família
Tachyglossidae 15 2 - - - I

Piso de terra com mínimo de 1,5m
de profundidade, sobre material



Zaglossus resistente, compatível com a
construção de tocas.

Família
Ornithorhynchidae

Ornithorhynchus

6 2
70% da
área do

recinto c/
1m prof.

- - I
Piso de terra com mínimo de 1,5m
de profundidade, sobre material
resistente,  compatível com
construção de tocas.

Ordem
Didelphimorphia
Família
Didelphidae

Didelphis

4 2 - - I

Altura 2m. Piso de terra. A toca
deverá ser construída de maneira
tal que permita a contenção. Toca
em local alto. Espécies semi-
aquáticas necessitam de espelho
d´água. Espécies terrestres toca
no substrato. Manter galhos e
troncos.

F. Didelphidae
Marmosa,
Glironia,
Monodelphis,
Philander,
Lestodelphis,
Metachirus,
Caluromys,
Caluromysiops,
Gracilinanus,
Marmosops,
Micoureus,
Thylamys

1,5 2 - - - I
Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser
construída de maneira tal que
permita a contenção. Toca em
local alto. Espécies semi-
aquáticas necessitam de espelho
d´água. Espécies terrestres toca
no substrato. Manter galhos e
troncos.

Família
Didelphidae
Lutreolina
Chironectes

3 2
50% da
área do

recinto c/
0,2m prof.

- - I Altura: 1m (terrário). Piso de
terra. Toca em local alto. Manter
galhos e troncos.

Ordem
Paucituberculata
Família
Caenolestidae

1,5 2 - - - I
Altura 1m (terrário).  Piso de
terra. A toca deverá ser
construida de maneira tal que
permita a contenção. Toca em
local alto. Espécies semi-
aquáticas necessitam de espelho
d´água. Espécies terrestres toca
no substrato. Manter galhos e
troncos.

Ordem
Microbiotheria
Família
Microbiotheriidae

1,5 2 - - - I
Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser
construída de maneira tal que
permita a contenção. Toca em
local alto. Espécies semi-
aquáticas necessitam de espelho
d´água. Espécies terrestres toca
no substrato. Manter galhos e
troncos.

Ordem
Dasyuromorphia
Família
Myrmecobiidae

2 2 - - - I
Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser
construída de maneira tal que
permita a contenção. Toca em
local alto.  Manter galhos e
troncos.

Família
Thylacinidae

- - - - - - Provalmente extinta

Família
Dasyuridae

6 2 - - - I
Altura 1m. (terrário) . Piso de
terra com grande disposição de
tocas. As tocas deverão ser
construídas de maneira tal que
permita a contenção. Para
espécies arborícolas, manter
galhos e troncos.

Ordem
Peramelemorphia
Família
Peramelidae
Família
Peroryctidae

6 2 - - - I
Altura 1m (terrário). Piso de
terra com grande disposição de
tocas. As tocas deverão ser
construídas de maneira tal que
permita a contenção.

Ordem
Notoryctemorphia
Família
Notoryctidae

2 2 - - - I
Altura 1m (terrário). Piso de
areia sobre material  resistente.
As tocas deverão ser construídas
de maneira tal que permitam a
contenção.

Ordem
Diprotodontia
Família
Phascolarctidae

50 2 - - - I
Piso de terra. Se fechado o
recinto deverá ter altura mínima
de 4m. Grande disposição de
troncos e galhos. Tocas em
estrato superior.

Família
Vombatidae

50 2 - 3 - II Piso de terra sobre material
resistente.



Família
Phalangeridae

5 2 - - - I Altura 4m. Piso de terra. As
tocas deverão ser construídas de
maneira tal que permitam a
contenção. Para espécies
arborícolas, grande disposição de
troncos e galhos. Tocas em
estrato superior.

Família
Phalangeridae

Trichosurus
Phalanger

15 2 - 1 - I
Altura 4m. Piso de terra. As
tocas deverão ser construídas de
maneira tal que permitam a
contenção. Para espécies
arborícolas, grande disposição de
troncos e galhos. Tocas em
estrato superior.

Família
Potoroidae

8 2 - - - I Altura 2m. Piso de terra. As
tocas deverão ser construídas de
maneira tal que permitam a
contenção. Para espécies
arborícolas, grande disposição de
troncos e galhos.

Família
Macropodidae
Até 3 ‘kg

8 2 - 1 -
I Piso de terra. Se recinto

fechado, deverá ter altura mínima
de 3m. Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
tocas em estrato superior. Para
as espécies terrestres, somente
tocas.

de 3 a 8 kg 20 2 - 2 - I Piso de terra. Se recinto
fechado, deverá ter altura mínima
de 3m. Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
tocas em estrato superior.  Um
abrigo com 3m2. Para espécies
terrestres, somente tocas.

de 8 a 20 kg 50 2 - 4 - I Piso de terra. Se recinto
fechado, deverá ter altura mínima
de 4m. Um abrigo com 5m2. Para
espécies arborícolas, grande
disposição de troncos e tocas em
estrato superior. Para espécies
terrestres, somente tocas.

acima de  20 kg 100 2 - 6 - II Piso de terra. Altura de 4m. Um
abrigo com 8m2.

Ordem
Diprotodontia
Família
Burramyidae
Família
Pseudocheiridae

4 2 - - - I
Se recinto  fechado, deverá ter
altura mínima de 3m. Piso de
terra. Para espécies arborícolas
disposição de galhos e toca no
estrato superior. A toca deverá
ser construída de maneira tal que
permita a contenção. Para
espécies semi-aquáticas presença
de espelho d’água.

Família
Petauridae
Família
Tarsipedidae
Família
Acrobatidae

3 2 - - - I
Se recinto  fechado, deverá ter
altura mínima de 1m. Piso de
terra. Para espécies arborícolas
disposição de galhos e toca no
estrato superior. A toca deverá
ser construída de maneira tal que
permita a contenção. Para
espécies semi-aquáticas presença
de espelho d’água.

Ordem Xenarthra
Família
Bradypodidae

Devido à alimentação altamente
especializada, não se recomenda
sua manutenção em cativeiro. Os
interessados deverão apresentar
projeto específico.

Família
Megalonychidae

20 2 - - - I Piso de terra. Altura mínima de
3m. Grande disposição de galhos.
Necessidade de  aquecimento do
recinto em regiões frias.

Família
Dasypodidae
Chlamyphorus

4 2 - - - I
Piso de terra com 0,8m de
espessura, sobre material
resistente compatível com a
construção de tocas.

Família
Dasypodidae
Dasypus,
Cabassous,
Euphractus,
Chaetophractus,
Zaedyus,
Tolypeutes

20 2 - - - I Piso de terra com 1,2m de
espessura, sobre material
resistente compatível com a
construção de tocas.



Família
Dasypodidae
Priodontes

90 2 1,0m2 .
Prof.
0,5m.

- - I
Piso de terra com 3,m de
espessura, sobre material
resistente compativel com a
construção de tocas. Vegetação
desejável.

Família
Myrmecophagidae
Mymercophaga

80 2
espelho

d’água com
prof.
0,3m.

2 - I
Piso de terra com vegetação
arbustiva e touceiras.

Família
Myrmecophagidae
Tamandua

15 2 - - - I
Altura mínima de 3m. Piso de
terra. Grande disposição de
galhos. Toca  em estrato
superior.

Família
Myrmecophagidae
Cyclopes

- - - - - -
Devido à sua alimentação
altamente especializada, não se
recomenda sua manutenção em
cativeiro. Os interessados
deverão apresentar projeto
específico.

Ordem Insectívora 4 2 - - - I Altura 1m. (terrário) . Piso de
terra com grande disposição de
tocas. As tocas deverão ser
construídas de maneira tal que
permita a contenção. Para
espécies aquáticas construir
espelho d’água. Para espécies
arborícolas, manter galhos e
troncos.

Ordem Scandentia
Família Tupaiidae

4 2 - - - I Piso de terra com grande
disposição  de galhos e tocas em
diferentes substratos.
Necessidade de espelho d’água.

Ordem Dermoptera
Família
Cynocephalidae

50 2 - - - I

Recinto fechado com altura mínima
de 4m. Piso de terra. Grande
disposição de galhos. Tocas
situadas no estrato superior. A
toca deverá ser construída de
maneira tal que permita a
contenção.

Ordem Chiroptera
Pequena enverga-
dura - até 40 cm

8 6 Tanque 2
m2/2 m3

- - I
Altura de 3m. Piso de areia sobre
material resistente. Toca
revestida de tela internamente a
3 m de altura.

Média envergadura
de 41 até 100 cm.

25 2
Para

piscívoros
Tanque ou
espelho
d’água de
4 m2 com
pequenos
peixes.

- - I
Altura de 3m. Piso de areia sobre
material resistente. Toca
revestida de tela internamente a
3m. de altura.

Grande enverga-
dura - acima de
100 cm.

50 6 - - - I
Altura de 3m. Piso de areia sobre
material resistente. Toca
revestida de tela internamente a
3m. de altura

Ordem Primates
Família
Cheirogaleidae

8 Grupo
familiar

- - - I

Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Família Lemuridae 15 Grupo
familiar

- 2 2 II

Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Família
Megaladapidae

8 Grupo
familiar

- - - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade



de galhos.

Família Indridae 20 Grupo
familiar

- 1 - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 3m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Família
Daubentoniidae

8 Grupo
familiar

- - - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Família Loridae 8 Grupo
familiar

- 2 - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Família
Galagonidae

8 Grupo
familiar

- 2 - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Família Tarsiidae 3 Grupo
familiar

- - - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Família
Callitrichidae
Callithrix

5 Grupo
familiar

- - - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Callithrix

Saguinus

8 Grupo
familiar

- - - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Callimico 10 Grupo
familiar

- - - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.



Leontopithecus 8 Grupo
familiar

- - - -
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.
Manejo: Consultar o Comitê
Internacional para Recuperação e
Manejo das Espécies de
Leontopithecus.

Família Cebidae
Aotus
Saimiri
Callicebus

15 Grupo
familiar

- 3 - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 2,5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Cacajao
Pithecia
Chiropotes

20 Grupo
familiar

- 4 - I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 3m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Cebus 20 Grupo
familiar

- 1,5 - II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 3m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Manejo para Cebus apella

xantosthernos: consultar o
Comitê.

Alouatta 30 Grupo
familiar

- 1,5 - II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 3m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Lagothrix
Ateles
Brachyteles

60 Grupo
familiar

- 2 - II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 5m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Família
Cercopithecidae
Cercopithecus
Allenopithecus
Miopithecus
Chlorocebus
Cercocebus
Erytrocebus
Lophocebus
Presbytis
Pygathrix
Colobus
Trachypithecus
Procolobus

25 Grupo
familiar

- 1 - II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 4m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção.



Papio

Macaca

Theropithecus

Mandrillus

Nasalis
Semnopithecus

40 Grupo
familiar

- 2 - III
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 4m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
 de galhos.

Família
Hylobatidae

60 Grupo
familiar

- 2 - II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 4m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo
aquecido em regiões frias. O
abrigo deverá ser construído de
maneira tal que permita a
contenção. Grande disponibilidade
de galhos.

Família Hominidae
Pan
Pongo

60 Grupo
familiar

5m2.Prof.
0,5

2 de 3m2

cada
10 III

Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 4m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo de
5m2. Abrigo e cambiamento
aquecidos em regiões frias.
Grande disponibilidade de galhos.
Disposição de plataformas em
diferentes níveis.

Gorilla 100 Grupo
familiar

- 2 de 3m2

cada
- III

Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 5,0m.
Piso de terra, que deverá ser
recoberto de material macio,
quando houver crias. Abrigo de
5,0m2. Abrigo e cambiamento
aquecidos em regiões frias.
Grande disponibilidade  de
galhos. Disposição de plataformas
em diferentes níveis.

Ordem Carnivora
Família Canidae
Canis

60 2 - 2 2 II Piso de terra.

Dusicyon
Lycalopex
Cerdocyon
Atelocynus
Alopex
Vulpes
Urocyon
Otocyon
Nyctereutes

20 2 - 2 1 II Piso de terra.

Speothos 30 2 1m2. Prof.
0,4

1 1 II

Piso de terra sobre material
resistente, compatível com a
construção de tocas.

Chrysocyon 200 2 - 2 de 3m2 - II
Piso de terra. Dois abrigos de 2m2

cada.
Manejo: Consultar o Grupo de
Canídeos

Cuon,
Lycaon

40 2 - 1 1 II
Piso de terra. Dois abrigos de
0,8m2 cada.

Família Felidae
Acinonyx

200 2 - 2 de 2m2 2 II
Se fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 3m. Disposição
de plataformas ou rochas em
diferentes níveis. Abrigo de 2m2

Neofelis
Lynx
Leptailurus
Profelis
Prionailurus

viverrinus

Leopardus

pardalis

30 2 5,0m2.
Prof. 0,7

p/
P.

viverrinus

1 1 II
Se fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 2,5m.

Manejo para Leopardus pardalis:
consultar o Grupo de Trabalho dos
Pequenos Felinos Brasileiros.

Pardofelis,
Catopuma badia,
Herpailurus,
Leopardus,
Felis, Oncifelis,
Oreailurus,

15 2 - 1 1 II

Se  fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 2,5m. Grande
disposição de troncos e tocas em
diferentes níveis. Em regiões
frias recomenda-se tocas
aquecidas. Essas tocas deverão
ser construídas de  maneira tal



Otocolobus. que possam ser fechadas, servindo
assim de cambiamento.

Panthera tigris,
leo, onca
Uncia uncia
Puma concolor

70 2 10,0m2.
Prof. 1,0m

p/
P. tigris

e P. onca

2 de 4m2 4 III Se fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 3,0m. Disposição
de troncos e tocas.

Família
Herpestidae

25 2 8m2.
Prof. se
aquático
0,5m.

2 2 I
Se fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 2m. Piso de
terra sobre material resistente,
compatível com a construção de
tocas. Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
tocas em estrato superior.

Família Hyaenidae 50 2 - 2 de 2m2 2 III Piso de terra. dois abrigos de 1m2

cada. Grande disposição de
troncos e plataformas.

Família
Mustelidae
Mustela, Vormela,
Martes, Lyncodon,
Ictonyx,
Poecilogale,
Galictis,
Spilogale.

20 2 3m2. Prof.
0,3m.

Toca 1 II Piso de terra compatível com a
construção de tocas. A toca
deverá ser construída de maneira
tal que permita a contenção.

Gulo, Mellivora,
Meles, Arctonyx,
Taxidea

50 2 3m2. Prof.
0,50m.

2 2 II
Piso de terra sobre  material
resistente.

Eira, Mephitis,
Conepatus,
Melogale,
Mydaus, Amblonyx

15 2 3m2. Prof.
0,3m.

2 2 II
Piso de terra sobre material
resistente.

Lutra, Lontra,
Aonyx, Lutrogale

40 Grupo
familiar

60% do
recinto.
Prof.1,5m.

2 2m2 com
tanque
de 1m2.

II
Piso de terra sobre material
resistente, compatível com a
construção de tocas.

Pteronura 120 Grupo
familiar

60% do
recinto.
Prof. 2m

3
3m2  c/
tanque
de 1m2.
Prof.
0,8m.

II
Piso de terra sobre material
resistente, compatível com a
construção de tocas.

Enhydra 40 Grupo
familiar

60% do
recinto.
Prof.
1,5m.

4
2m2 com
tanque
de 1m2.
Prof.
0,8m.

II
Animal marinho. Especificações
para tanque de água salgada.

Família Otariidae - - - - - -
Consultar o Grupo Técnico de
Estudos de Mamíferos Aquáticos
(GTEMA).

Família
Odobenidae

- - - - - -
Consultar o Grupo Técnico de
Estudos de Mamíferos Aquáticos
(GTEMA).

Família Phocidae - - - - - -
Consultar o Grupo Técnico de
Estudos de Mamíferos Aquáticos
(GTEMA).

Família
Procyonidae
Procyon,
Bassaricyon,
Bassariscus,
Potos.

20 2 2m2. Prof.
0,3m. Água
corrente

1 1 II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 3m.
Disponibilidade de galhos e tocas
em estrato superior.

Nasua, Nasuella 30 Grupo
familiar

- 1 1 II
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 
3,0m. Disponibilidade de galhos e
tocas em estrato superior.

Família Ursidae
Ailuropoda

1500 2 15m2.
Prof.
1,5m.

6 10 III
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 4m.
Piso de terra e de material
resistente. Disponibilidade de
troncos e plataformas em
diferentes níveis. Abrigo de 6m2.
Em regiões quentes, o recinto
precisa ser resfriado.

Ailurus 40 2 - 2 2 I
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 3m.
Disponibilidade de galhos. Abrigo
de 0,8m2, em lugar alto.



Tremarctos,
Ursus arctos,
Ursus americanus,
Helarctos
malayanus,
Melursus ursinus.

200 2 30% do
recinto.
Prof. 1m.

6 10 III
Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de 4m.
Piso de terra e de material
resistente. Disponibilidade de
rochas ou plataformas em
diferentes níveis.

Ursus maritimus 300 2 70% do
recinto.
Prof. 4m.

6 10 III
Se fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 4m. Grande
disponibilidade de rochas ou
plataformas em diferentes níveis.

Família
Viverridae

25 2 Se
aquático:
5m2. Prof.

0,5m.

2 2 I
Se fechado, o recinto deverá ter
altura mínima de 2m. Piso de
terra sobre material resistente.
Se cavadores,  a espessura da
camada de terra  deverá ser de
1,5m. Para espécies arborícolas,
grande disposição de galhos e
tocas em estrato superior.

Ordem Proboscidea
Família
Elephantidae

1500 2

100m2.
Prof.
2,0m.

2 de 50m2

cada.Altura
mínima, 6m.

100 II

Piso de terra. Cambiamento em
concreto. Portas de trilho
reforçado.

Ordem
Perissodactyla

F. Equidae
300 2 - 8m2 10 I

Piso de terra. Se possível,
vegetação arbórea. Abrigo de 5m2.

Família Tapiridae 300 2

30% do
recinto.
Prof. pelo

menos
1,5m.

5m2 10 I

Piso de terra. Se possível,
vegetação arbórea. Abrigo de 5m2.

Família
Rhinocerontidae

600 2
Para R.

unicornis,
tanque de
no mínimo
50% da
área do
recinto.
Para as
outras

espécies,
pequeno
lamaçal.

15 15 II

Piso de terra. Se possível
vegetação arbórea. Cambiamento
reforçado. Portas cano - trilho.

Ordem Hyracoidea
Família
Procaviidae

15 Grupo
familiar

- 1 - I

Piso de terra sobre material
resistente, compatível com a
construção de tocas.

Ordem
Tubulidentata
Família
Orycteropodidae

70 2 - 3 - I

Piso de terra sobre material
resistente, compatível com a
construção de tocas.

Ordem
Artiodactyla
Família Suidae
Família
Tayassuidae

40 6 Espelho
d’água

2 - II Piso de terra e de material
resistente. Um abrigo de 4 m2.

Família
Hippopotamidae
Hippopotamus

300 2

60% da
área do
recinto.
Prof.
média
2,0m.

8
40m2.
Tanque
20m2.
Prof.
1,5m.

II Piso de terra e de material
resistente. Um abrigo de 10m2.

Hexaprotodon 200 2 60% da
área do
recinto.
Prof.
1,5m.

3 20m2.
Tanque
10,0m2.
Prof.
1,0m.

II Piso de terra e de material
resistente. Um abrigo de 5 m2.

Família Camelidae
Camelus

200 2 - 10m2. Altura
4,0m.

10 I

Piso de terra. Um abrigo de 10m2

com 4m de altura.

Lama
Vicugna

100 2 - 5m2. Altura
2,5m.

5 I

Piso de terra. Um abrigo de 10m2

com 2,5m de altura.

Família
Tragulidae

30 2 -

1m2 com
barreira
visual
sólida.

1 I

Piso de terra. Um abrigo de 1m2.

Família
Giraffidae
Giraffa

600 2 -

20m2. Altura
interna de

7m.
Barreira
visual

20 I

Piso de terra. Comedouro e
bebedouro localizados
adequadamente quanto às
necessidades do animal. Um abrigo
de 10m2 com 7m de altura interna.



sólida.

Okapia 400 2 -
10m2. Altura
interna de

3m.
Barreira
visual
sólida.

15 I
Piso de terra. Comedouro e
bebedouro  localizados
adequadamente quanto às
necessidades do animal. Um abrigo
de 8m2 com 3m de altura interna.

Família Moschidae 100 2 -
2m2 com
barreira
visual
sólida.

2 II
Piso de terra. Abrigo de 2m2.
Desejável vegetação arbórea,
arbustiva e pontos de fuga.

Família Cervidae
Hydropotes#,
Muntiacus#,
Elaphodus#,
Mazama,
Hippocamelus,
Pudu,
Capreolus.

100 4 # 5,0m2.
Prof.
0,50m.

4m2 com
barreira
visual
sólida.

5 II
Substrato ideal: gramíneas ou
folhas. Abrigo de 10m2, podendo
ser árvores ou cobertura. Adaptar
 pontos de fuga. Baias de
alvenaria de 2m X 2m (para cada
animal). Altura mínima da
barreira: 2m . Se as cercas forem
constituídas por tela, os mourões
deverão estar por fora da mesma.
Os recintos não deverão ter
cantos vivos.

Axis,
Dama,
Cervus#,
Elaphurus#,
Odocoileus#,
Ozotocerus#,
Rangifer#.

500 4 # Espelho
d’água de
5m2. Prof.
máxima
0,3m.

10m2 com
barreira
visual
sólida.

20 II
Substrato ideal: gramíneas.
Abrigo de 10m2, podendo ser
árvores ou cobertura. Adaptar
pontos de fuga. Baias de
alvenaria de 3m X 3m (para cada
animal). Altura mínima da
barreira: 2m. Se as cercas forem
constituídas por tela, os mourões
deverão estar por fora da mesma.
Os recintos não deverão ter
cantos vivos.

Alces 500 2 20% da
área do
recinto.
Prof. 1m.

20m2.
Altura: 3m.
Barreira
visual
sólida.

20 II
Piso de terra. Desejável
vegetação arbórea, arbustiva e
pontos de fuga. Abrigo de 10m2,
com altura interna de 3m. Se as
cercas forem constituídas por
tela, os mourões deverão estar
por fora da mesma. Os recintos
não deverão ter cantos vivos.

Blastocerus 500 4 Lago:
15m2.

Prof. 1m.

2 de 20m2

cada.
Barreira
visual
sólida.

20 II
Substrato ideal: gramíneas.
Abrigo de 10m2, podendo ser
árvores ou cobertura. Adaptar
pontos de fuga. Baias de
alvenaria de 4m X 4m (para cada
animal). Altura mínima da
barreira: 2m. Se as cercas forem
constituídas por tela, os mourões
deverão estar por fora da mesma.
Os recintos não deverão ter
cantos vivos.

Família
Antilocapridae

200 2 -
5m2.

Barreira
visual
sólida.

5 II
Piso de terra. Desejável
vegetação arbórea, arbustiva e
pontos de fuga. Abrigo de 3m2.

Família Bovidae
Tetragelaphus
Boselaphus,
Kobus#,
Hippotragus,
Oryx,
Addax,
Damaliscus,
Alcelaphus,
Connochaetes,
Burdocas,
Ovibos,
Sigmoceros,
Hemitragus,
Capra,
Pseudois,
Ammotragus
Ovis.

300 2 # Banhado
de 50m2.
Prof.
0,5m.

8m2.
Barreira
visual
sólida.

8 II Piso de terra. Desejável
vegetação arbórea, arbustiva e
pontos de fuga. Abrigo de 5m2.

Neotragus,
Madoqua,
Dorcatragus,
Antilope,
Aepyceros,
Ammodorca,

200 2 #15m2.
Prof.
0,2m.

3m3.
Barreira
visual
sólida.

3 II Piso de terra. Desejável
vegetação arbórea, arbustiva e
pontos de fuga. Abrigo de 3m2.



Litocranius,
Gazella,
Antidorcas,
Procapra,
Pantholops,
Saiga,
Naemorhedus,
Oreamnos,
Rupicapra,
Tetracerus,
Cephalophus,
Sylvicapra,
Redunca#,
Pelea,
Oreotragus,
Ourebia,
Raphicerus.

Taurotragus,
Bubalus#,
Syncerus,
Bos,
Bison.

600 2 # 80m2.
Prof.
0,5m.

8m2.
Barreira
visual
sólida.

8 II Piso de terra. Desejável
vegetação arbórea, arbustiva e
pontos de fuga. Abrigo de 1m2.

Ordem Pholidota 15 2 - - - I
Piso de terra sobre material
resistente, compatível para a
construção de tocas. Para
espécies arborícolas, disposição
de troncos.

Ordem Rodentia
Roedores pequenos
 (até 1 Kg)
Ver relação -
anexo II.

2 2 - - - I Terrário. Piso de terra.
Disposição de galhos e tocas.

Roedores médios
(de 1 até 8Kg)
Ver relação -
anexo II.

15 2 Adaptar
tanque, se
aquático.

- II Piso de terra. Tocas. Se
arborícola, disposição de galhos.

Roedores grandes
 (acima de 8 Kg)
Ver relação -
anexo II.

70 Grupo
familiar

40% do
recinto.

- I Piso de terra.

Ordem Lagomorpha
Família
Ochotonidae

4 2 - - - I Piso de terra sobre material
resistente. Abundância de tocas.

Família Leporidae 8 2 - - - I Piso de terra sobre material
resistente. Abundância de tocas.

Art. 24 - Os recintos destinados aos peixes e invertebrados aquáticos deverão

atender aos seguintes requisitos:

A - GERAL

1 - Os recintos serão classificados nos seguintes sistemas de tratamento da água:
1.1 - Sistema fechado: quando o recinto possui reciclagem total da água, da ordem

mínima de 4 vezes o volume total do recinto/dia, com renovação mínima de 20% do volume
total/mês.

1.2 - Sistema semi-aberto: quando o recinto possui reciclagem total da água, da
ordem mínima de 4 vezes o volume total do recinto por dia, com uma renovação constante
mínima de 20% do volume total por semana.

1.3 - Sistema aberto: quando ocorre um mínimo de 100% de renovação do volume de
água do recinto por dia, com o descarte da mesma.

2. Recomenda-se a utilização nos recintos de equipamentos que possibilitem uma
ambientação adequada para o atendimento das necessidades biológicas dos animais ali
alojados.

EXIGÊNCIAS TÉCNICAS



1 - Independentemente do sistema utilizado, o recinto não poderá ter um volume de
água inferior à 70 litros, e uma área superficial inferior à 0,24 m2.

2 - Quando o recinto for de sistema fechado, o mesmo deverá conter equipamentos
que efetuem de forma adequada a filtração mecânica, biológica, e quando necessário
química, iluminação, manutenção de temperatura(quando necessária) e circulação de água e
aeração de forma a promover uma qualidade físico-química da água compatível com os
requisitos normais das espécies nele expostas. Estes equipamentos poderão tratar a água
de um recinto isolado ou um conjunto de recintos. Neste último caso o sistema deverá
apresentar mecanismos de esterilização da água de retorno do sistema.

3 - Quando o recinto for de sistema semi-aberto, além de atender as exigências
acima, deverá apresentar sistema de distribuição e drenagem de água.

4 - Quando o recinto for de sistema aberto, deverá possuir equipamentos que
possibilitem a distribuição e drenagem contínua de água além de mecanismo que permita a
limpeza adequada e periódica dos detritos depositados no fundo do recinto. A fonte de
fornecimento de água, deverá apresentar padrões constantes de qualidade, seguindo as
normas vigentes da legislação específica (Decreto nº 79.367, de 09.03.77) enquadrada no
mínimo na classe II.

 4.1 - Neste caso somente será permitida a exposição de animais compatíveis com o
clima e a qualidade físico-química da água da fonte de fornecimento.

5 - O aquário terá que possuir equipamentos para controle das seguintes variáveis
físico-químicas: TEMPERATURA, PH, DH, AMÔNIA, NITRITO, NITRATO, O2D, e DENSIDADE (quando
necessário).

 5.1 – Deverá ser mantido livro de registro destes parâmetros individualizados por
recinto e cuja análise deverá ter uma freqüência mínima semanal.

6 - Os valores dos parâmetros acima deverão estar de acordo com as necessidades
particulares das espécies expostas em cada recinto.

7 – O aquário deverá possuir obrigatoriamente sistema de aeração de emergência com
capacidade mínima suficiente para manter os sistemas de circulação e ou aeração em
funcionamento, em caso de panes elétricas de forma a evitar mortalidade em decorrência de
flutuações no oxigênio dissolvido. O funcionamento e manutenção do equipamento de
emergência deverá ser verificado pelo IBAMA quando da realização das vistorias.

8 - O aquário deverá possuir instalações para quarentena e setor extra em
quantidades de recintos não inferior a 20% dos existentes para exibição, com tamanhos
variados e compatíveis com as espécies expostas. A qualidade da água dos tanques de
quarentena e setor extra deverá ser adequada para as espécies exibidas.

9 - Quando da impossibilidade de individualização dos indivíduos exibidos em um
mesmo recinto, em atendimento ao art. 7º desta Instrução Normativa, deverá o recinto
possuir uma ficha quantitativa do número de animais exibidos.

B - ESPECÍFICOS

1 - A densidade ocupacional para peixes deverá seguir os seguintes parâmetros:

peixes com até 7cm de comprimento................5 litros de água/indivíduo
peixes de 7 a 20cm de comprimento...............70 litros de água/indivíduo
peixes de 20 a 60cm de comprimento ............500 litros de água/indivíduo
peixes acima de 60cm de comprimento...........1000 litros de água/indivíduo

Para peixes com tamanho superior a 80 cm, o tanque deverá ter as seguintes
dimensões:

Comprimento do Tanque (CT) = 2 X Comprimento do Peixe (CP)
Largura do Tanque (LT) = 1,5 X Comprimento do Peixe (CP)
Altura do Tanque (HT) = Comprimento do Peixe (CP)

A Densidade Ocupacional (DO) do tanque deverá ter como parâmetro a capacidade
do(s) sistema(s) de filtragem e aeração utilizados, bem como a manutenção das qualidades
físico-químicas da água (PH, O2D, NH3, NO2, NO3) indicadas para a(s) espécie(s) em
questão.

2- Densidade Ocupacional para invertebrados - Enviar a Gerência Executiva do 
IBAMA projeto específico para análise.

Art. 25 - Qualquer alojamento que, embora atendendo as recomendações desta Instrução

Normativa, comprovadamente não esteja proporcionando o bem estar físico-psicológico a um ou

mais animais que abriga, poderá ser interditado pelo IBAMA, que exigirá a retirada do(s)

animal(is) do recinto.
Art. 26 - Tendo em vista o disposto nos arts. 2º,5º, 11, 17, 44, 53, e 54 do Decreto

3.179, de 21 de setembro de 1999, o não cumprimento das determinações contidas nesta

Instrução Normativa, implicará nas seguintes penalidades:

I - advertência, acompanhada de Termo de Notificação, para solucionar as

irregularidades no prazo máximo de 90 (noventa) dias;



II - o não cumprimento do prazo estipulado no inciso anterior implicará no

fechamento do jardim zoológico ao público até o cumprimento das exigências, bem como

aplicação de multas no caso das seguintes infrações:

§ 1º utilização de espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, sem a

devida permissão, licença ou autorização, ou em desacordo com a obtida:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais), por unidade com acréscimo por exemplar de:

a) R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da Lista Oficial

de Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e do Anexo I do Comércio Internacional das

Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção – CITES, e

b)  R$3.000,00 (três mil reais), por unidade de espécie constante da Lista Oficial

de Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e do Anexo II da CITES.

§ 2º Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e

licença expedida pelo IBAMA:

Multa de R$2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de:

a) R$200,00 (duzentos reais) por unidade;

b) R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da Lista Oficial

de Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e do Anexo I da CITES, e

c) R$3.000,00 (três mil reais), por unidade de espécie constante da Lista Oficial de

Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e do Anexo II da CITES.

§ 3º Praticar atos de maus-tratos aos animais silvestres nativos ou exóticos:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a R$2.000,00(dois mil reais), com acréscimo por

exemplar excedente:

a) R$200,00 (duzentos reais), por unidade;

b) R$10.000,00 (dez mil reais), por unidade de espécie constante da Lista Oficial de

Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e do Anexo I da CITES, e

c) R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da Lista Oficial

de Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção e do Anexo II da CITES.

§ 4º Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do

território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais

e regulamentos pertinentes:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais).

§ 5º Deixar de obter o registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a R$20.000,00(vinte mil rais).

§ 6º Deixar de ter o livro de registro do acervo faunístico ou mantê-lo de forma

irregular:

Multa de R$1.000,00 (mil reais).

III - cancelamento do registro em caso de negligência técnica ou reincidência

específica.

Art. 27 – Tendo em vista o disposto nos arts. 5º e 60 do Decreto 3.179, de 21 de

setembro de 1999, as multas previstas nesta Instrução Normativa podem ter a sua

exigibilidade suspensa, quando o infrator, por termo de compromisso aprovado pelo IBAMA,

obrigar-se à adoção de medidas específicas, para fazer cessar ou corrigir a(s) pendência(s)

legal(is).

§ 1º para a correção das irregularidades será necessário a apresentação de projeto

técnico.

§ 2º O IBAMA poderá dispensar o infrator de apresentação de projeto técnico, na

hipótese em que a reparação não o exigir.

§ 3º Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa será

reduzida em noventa por cento do valor atualizado monetariamente.

§ 4º na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações de cessar e corrigir

a(s) pendência(s) legal(is), quer seja por decisão do IBAMA ou por culpa do infrator, o

valor da multa atualizado monetariamente será proporcional ao dano não reparado.

§ 5º Os valores apurados nos parágrafos 3º e 4º  serão recolhidos no prazo de cinco

dias úteis do recebimento da notificação.

§ 6º O valor da multa que trata esta Instrução Normativa será corrigido

periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo

de R$50,00 (cinqüenta reais), e o máximo de R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 28 - No caso de encerramento das atividades, os animais vivos, se acaso

existirem, deverão ser transferidos para outras instituições indicadas pelo IBAMA, e a

transferência deverá ser custeada pelo proprietário, em se tratando de zoológicos



particulares, e pelos Órgãos Púlicos competentes, em se tratando de zoológicos públicos,

e/ou pelo destinatário.

Art. 29 - Os mantenedores dos jardins zoológicos são responsáveis civil e

criminalmente pela garantia do bem estar e da saúde dos animais do plantel.

Art. 30 – A regulamentação do Art 16 e dos seus parágrafos 1o e 2o,da Lei no 7.173
de 14 de dezembro de 1989, que tratam da permissão aos zoológicos de efetuarem a venda de
exemplares da fauna alienígena e de exemplares excedentes da fauna indígena
comprovadamente nascidos em cativeiro bem como da permuta destes com instituições afins
do país e do exterior, será efetuada em instrumento específico no prazo de sessenta dias
a contar da data de publicação desta.

Art 31 - Os casos omissos serão resolvidos pelo IBAMA, ouvidas a Diretoria de Fauna
e Recursos Pesqueiros e o Núcleo de Fauna da Unidade Federada do IBAMA envolvida.

Art. 32 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 33 - Revogam-se as Portarias Nº283, de 18 de maio de 1989, Nº209, de 02 de

março de 1990, Nº829, de 05 de junho de 1990, Nº630, de 19 de março de 1991, Nº126, de 17
de novembro de 1994, Nº452, de 19 de junho de 2000, Instrução Normativa 001, de 18 de
outubro de 1989,e demais disposições em contrário.

HAMILTON NOBRE CASARA

Presidente

Publicada no Diário Oficial 46, de 08/03/02
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Anexo I da Instrução Normativa nº04, de 04 de março de 2002.

NORMAS BÁSICAS DE SEGURANÇA PARA A MANUTENÇÃO DE RÉPTEIS PEÇONHENTOS EM ZOOLÓGICOS

1 - Considerações Gerais

1.1 - O zoológico que mantém (ou deseja manter) répteis peçonhentos exóticos será o
responsável pela posse, em condições ideais de estocagem, em suas instalações, ou no
Hospital de Referência para Tratamento dos Acidentes por Animais Peçonhentos de antiveneno
específico suficiente (conforme bula, traduzida para o português) para o tratamento de, no
mínimo, três acidentes. Esse estoque deverá ser guardado em local seguro e de fácil acesso.
O processo de obtenção do antiveneno para reposição deverá ser iniciado pelo menos seis
meses antes da data final do prazo de validade e imediatamente, no caso de utilização.

1.2 - Em caso de répteis peçonhentos exóticos, manter cópia da bula de antiveneno
indicado para tratamento, já traduzida para o português, para que, no caso de acidente, a
mesma seja encaminhada ao Hospital de Referência, juntamente com o acidentado e o
respectivo antiveneno, no caso deste ser mantido no próprio zoológico. Cópia da tradução da
bula também deverá ser fornecida, previamente, ao Hospital de Referência, para arquivo e
consulta em caso de acidente. Além da bula traduzida, o zoológico deve manter em local de
fácil acesso, enviando cópia para o Hospital de Referência, informações básicas sobre o
acidente causado por esses animais e as orientações para o tratamento.

1.2.1 - Aplicam-se às serpentes dos gêneros Lachesis, Micrurus e Crotalus, fora de
suas áreas de distribuição original, as mesmas recomendações dos ítens 1.1 e 1.2.

1.3 - A não observância aos ítens 1.1, 1.2, e 1.2.1 acarretará na apreensão imediata
dos animais pelo IBAMA.

1.4 - Uma vez autorizada a importação de répteis peçonhentos pelo IBAMA, o não
cumprimento dos ítens 1.1 e 1.2, no exato momento da chegada do animal, acarretará ao IBAMA
a tomada de decisão quanto às providências a serem adotadas.

1.5 - Os zoológicos devem providenciar treinamento específico sobre répteis
peçonhentos para os seus funcionários que trabalhem diretamente com estes animais,
abordando os seguintes ítens:

• Normas Básicas de Manejo com Répteis em Cativeiro.

• Normas Específicas de Manejo com Répteis Peçonhentos em Cativeiro.

• Normas Básicas de Segurança.

• Normas de Primeiros Socorros e Noções de Envenenamento.
Estes cursos deverão ser ministrados por instituições com tradição de manutenção e

manejo de répteis peçonhentos em cativeiro.

2 - Normas específicas para recintos de répteis peçonhentos

2.1 - Todo o recinto deve oferecer o máximo de segurança possível para o animal, o
tratador, o técnico e o visitante.

2.2 - O(s) local(ais) ou recinto(s) onde répteis peçonhentos estão alojados,
incluindo "setor extra" e quarentenário, deverá(ão) ter vedação externa total (incluindo
portas fechadas com chave e com vãos protegidos, janelas com molduras de tela fina, ralos
de escoamento de água gradeados, conduites elétricos com aberturas protegidas,



respiradouros telados, e outras providências que se façam necessárias para evitar fugas). A
área de visitação deverá ter possibilidade de isolamento ao público.

2.3 - Os recintos e caixas que alojam répteis peçonhentos deverão ter fichas, uma
fixa e uma removível, contendo os seguintes ítens em letras grandes e legíveis:

• Réptil Peçonhento (escrito em vermelho).

• Nome Vulgar.

• Nome Científico.

• Tipo de antiveneno.

• Código (com números, letras, cores, etc) para identificar com rapidez o estoque
de antiveneno guardado na instituição, ou mantido no Hospital de Referência, facilitando
a identificação em caso de emergência.

• Nome, endereço e telefone do Hospital de Referência para Tratamento dos
Acidentes por Animais Peçonhentos.

2.4 - Em caso de terrários expostos à visitação pública, que utilizem visores de
vidro, estes deverão ser de tipo laminado, com as seguintes espessuras:

até 0,25m2 - 4mm;
de 0,25 a 1m2 - 5mm;
de 1 a 2m2 - 8mm e
acima de 2m2 - 10mm.
2.5 - Quando necessário, o recinto deverá ser dotado de sistema eficiente de

cambiamento. Caixas com tampas corrediças acopladas ao recinto principal fornecerão um
manejo seguro e facilidade de transferência sem riscos. As portas de acesso deverão ter
fechaduras ou cadeados, com chaves de acesso restrito.

2.6 - Os locais onde répteis peçonhentos são mantidos e manejados deverão possuir um
sistema de alarme a ser acionado em caso de acidente.

3 - Quanto ao manejo

3.1 - Será obrigatório o uso de equipamento de segurança, quando do manejo direto,
sendo considerado como equipamento mínimo necessário, o gancho, o laço de Lutz e um
recipiente para contenção temporária do animal. O equipamento deverá estar sempre disposto
em locais visíveis, em pontos estratégicos e de fácil acesso.

3.2 - Os procedimentos de manejo direto (manuseio, tratamentos, alimentação forçada,
sexagem) devem ser executados por não menos de duas pessoas com experiência. Mesmo em
situações de rotina é aconselhável a presença de duas pessoas, pelo menos no mesmo
edifício.

4 - Normas de Socorro

4.1 - Cada zoológico deverá possuir um procedimento interno a ser seguido em caso de
acidente, que deverá ser redigido de maneira simples e legível a ser afixado em todos os
locais de manejo de répteis peçonhentos, observando-se as seguintes recomendações básicas,
conforme modelo abaixo:

Em caso de acidente com répteis peçonhentos, O ACIDENTADO deve:

• RETIRAR DO RECINTO, IMEDIATAMENTE, A FICHA REMOVÍVEL DE IDENTIFICAÇÃO E MANTÊ-LA
CONSIGO O TEMPO TODO.

• ACIONAR O ALARME E CHAMAR O SEU COLEGA DE TRABALHO.

• PERMANECER EM REPOUSO.
Em caso de acidente com répteis peçonhentos, QUEM PRESTA SOCORRO deve seguir o

procedimento interno do seu zoológico, observando as seguintes precauções básicas:

• PROVIDENCIAR A CONTENÇÃO DO ANIMAL AGRESSOR, CASO ESTE ESTEJA SOLTO.

• MANTER O ACIDENTADO EM REPOUSO.

• VERIFICAR SE O ACIDENTADO RETIROU E POSSUI A FICHA REMOVÍVEL DO RECINTO DO RÉPTIL
QUE O PICOU.

• NO CASO DE ACIDENTE COM RÉPTIL PEÇONHENTO EXÓTICO, VERIFICAR SE O ANTIVENENO
ENCONTRA-SE ESTOCADO NAS DEPENDÊNCIAS DO ZOOLÓGICO, LEVÁ-LO CONSIGO, JUNTO COM A BULA
TRADUZIDA E COM AS INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE O ACIDENTE CAUSADO POR ESSES ANIMAIS E AS
ORIENTAÇÕES PARA O TRATAMENTO.

• PROVIDENCIAR PARA QUE O ACIDENTADO SEJA TRANSPORTADO IMEDIATAMENTE PARA O HOSPITAL
DE REFERÊNCIA.

• PROVIDENCIAR PARA QUE O HOSPITAL DE REFERÊNCIA SEJA ACIONADO, POR TELEFONE, PARA O
IMEDIATO ENCAMINHAMENTO DO ACIDENTADO.

4.2 - O zoológico deverá providenciar transporte imediato ao Hospital de Referência.
4.3 - Em todo local onde ocorre manejo de répteis peçonhentos e na administração do

zoológico (ou em outro local de acesso para funcionários, inclusive durante fins de semana
e feriados), deverá ser afixado, com letras grandes e legíveis, o NOME, ENDEREÇO E TELEFONE
DO HOSPITAL DE REFERÊNCIA PARA TRATAMENTO DOS ACIDENTES POR ANIMAIS PEÇONHENTOS.



Anexo II da Instrução Normativa Nº04, de 04 de março de 2.002.

ORDEM RODENTIA

Roedores pequenos (até 1Kg)

1. Abrocoma

2. Acomys

3. Aconaemys

4. Aeretes

5. Aeromys

6. Akodon

7. Allactaga

8. Alactagullus

9. Alticola

10.Ammodillus
11.Ammospermophilus
12.Andinomys
13.Anisomys
14.Anomalurops
15.Anomalurus
16.Anotomys
17.Apodemus
18.Arvicanthis
19.Arvicola
20.Atlantoxerus
21.Baiomys
22.Bandicota
23.Batomys
24.Beamys
25.Bolomys
26.Blanfordimys
27.Blarinomys
28.Brachiones
29.Brachytarsomys
30.Brachyuromys
31.Callosciurus
32.Callospermophilus
33.Calomys
34.Calomyscus
35.Cannomys
36.Cardiocranius
37.Carpomys
38.Carterodon
39.Celaenomys
40.Cercomys
41.Chilomys
42.Chinchilla
43.Chinchillula
44.Chiromiscus
45.Chiropodomys
46.Chrotomys
47.Clethrionomys
48.Clyomys
49.Colomys
50.Conilurus
51.Crateromys
52.Cricetomys
53.Cricetulus
54.Cricetus
55.Crossomys
56.Crunomys
57.Ctenodactylus
58.Ctenomys
59.Dacnomys
60.Dactylomys
61.Daptomys

62.Dasymys
63.Delanymys
64.Dendromus
65.Dendroprionomys
66.Deomys
67.Desmodilliscus
68.Desmodillus
69.Dicrostonyx
70.Diomys
71.Diplomys
72.Dipodomys
73.Dipus
74.Dolomys
75.Dremomys
76.Dryomys
77.Echimys
78.Echiothrix
79.Eligmodontia
80.Eliomys
81.Eliurus
82.Ellobius
83.Eozapus
84.Epixerus
85.Eropeplus
86.Euchoreutes
87.Euneomys
88.Eupetaurus
89.Euryzygomatomys
90.Exilisciurus
91.Felovia
92.Funambulus
93.Funisciurus
94.Galea
95.Gätamiya
96.Geomys
97.Geosciurus
98.Gerbillus
99.Glaucomys
100.Glirulus
101.Glyphotes
102.Golunda
103.Grammomys
104.Graphiurus
105.Gymnuromys
106.Gyomys
107.Hadromys
108.Haeromys
109.Hapalomys
110.Heliosciurus
111.Heterocephalus
112.Heterogeomys
113.Heteromys
114.Holochilus
115.Hoplomys
116.Hybomys
117.Hylopetes
118.Hyomys
119.Hyosciurus
120.Hyperacrius
121.Hypogeomys
122.Ichthyomys

123.Idiurus
124.Iomys
125.Irenomys
126.Isothrix
127.Jaculus
128.Jucelinomys
129.Kannabateomys
130.Kerodon
131.Kunsia
132.Lachnomys
133.Lagurus
134.Lariscus
135.Leggadina
136.Leimacomys
137.Leminiscomys
138.Lemmus
139.Lenomys
140.Lenoxus
141.Leporillus
142.Leptomys
143.Liomys
144.Lonchothrix
145.Lophiomys
146.Lophuromys
147.Lorentzimys
148.Macrogeomys
149.Macrotarsomys
150.Macruromys
151.Malacomys
152.Malacothrix
153.Mallomys
154.Massoutiera
155.Mastacomys
156.Mayermys
157.Melanomys
158.Melasmothrix
159.Melomys
160.Menetes
161.Meriones
162.Mesembriomys
163.Mesocricetus
164.Mesomys
165.Microcavia
166.Microdipodops
167.Microhydromys
168.Micromys
169.Microsciurus
170.Microtus
171.Microxus
172.Millardia
173.Mindanaomys
174.Monodia
175.Muriculus
176.Mus
177.Muscardinus
178.Mylomys
179.Myomimus
180.Myopus
181.Myosciurus
182.Myospalax
183.Myotomys



184.Myoxus
185.Mystromys
186.Nannosciurus
187.Napaeozapus
188.Neacomys
189.Nectomys
190.Nelsonia
191.Neofiber
192.Neohydromys
193.Neotoma
194.Neotomodon
195.Neotomys
196.Nesokia
197.Nesomys
198.Nesoromys
199.Neusticomys
200.Notiomys
201.Notomys
202.Nyctomys
203.Ochrotomys
204.Octodon
205.Octodontomys
206.Octomys
207.Oenonys
208.Onychomys
209.Orthogeomys
210.Oryzomys
211.Otomys
212.Otonictomys
213.Otospermophilus
214.Oxymycterus
215.Pachyuromys
216.Papagomys
217.Pappogeomys
218.Paradipus
219.Parahydromys
220.Paraleptomys
221.Paraxerus
222.Parotomys
223.Pectinator
224.Pelomys
225.Perognathus
226.Peromyscus
227.Petaurillus
228.Petinomys
229.Petromus
230.Petromyscus
231.Phaenomys
232.Phenacomys
233.Phloeomys
234.Phodopus
235.Phyllotis
236.Pithecheir
237.Pitymys
238.Plagiodontia
239.Platacanthomys
240.Podoxymys
241.Pogonomelomys
242.Pogonomys
243.Proechimys
244.Prometheomys
245.Prosciurillus
246.Psammomys
247.Pseudohydromys

248.Pseudomys
249.Pseudoryzomys
250.Pteromys
251.Pteromyscus
252.Punomys
253.Pygeretmus
254.Rattus
255.Reithrodon
256.Reithrodontomys
257.Rhabdomys
258.Rhagomys
259.Rheomys
260.Rhinosciurus
261.Rhipidomys
262.Rhizomys
263.Rhombomys
264.Rhynchomys
265.Saccostomus
266.Salpingotus
267.Scapteromys
268.Sciurillus
269.Sciurotamias
270.Sciurus
271.Scolomys
272.Scotinomys
273.Sekkeetamys
274.Selevinia
275.Sicista
276.Sigmodon
277.Solomys
278.Spalacopus
279.Spalax
280.Spermophilopsis
281.Spermophilus
282.Steatomys
283.Stenocephalemys
284.Stylodipus
285.Sundasciurus
286.Synaptomys
287.Syntheosciurus
288.Tachyoryctes
289.Tamias
290.Tamiasciurus
291.Tamiops
292.Tatera
293.Taterillus
294.Thallomys
295.Thammomys
296.Thomasomys
297.Thomomys
298.Thrinacodus
299.Tokudaia
300.Trogopterus
301.Tryphomys
302.Tylomys
303.Typhlomys
304.Uranomy
305.Uromys
306.Vandeleuria
307.Vernaya
308.Wiedomys
309.Wilfredomys
310.Xenomys
311.Xenuromy

312.Xeromys
313.Xerus
314.Zapus
315.Zelotomys
316.Zenkerella
317.Zygodontomys
318.Zygogeomys
319.Zyzomys



Roedores médios (de 1 a 8Kg)

1. Aplodontia
2. Atherurus
3. Bathyergus
4. Capromys
5. Cavia
6. Chaetomys
7. Coendu
8. Cryptomys
9. Cynomys
10.Dasyprocta
11.Echinoprocta
12.Erethizon
13.Geocapromys
14.Georychus
15.Heliophobius
16.Hydromys
17.Lagidium
18.Lagostomus
19.Marmota
20.Myoprocta
21.Ondatra
22.Pdetes
23.Petaurista
24.Protoxerus
25.Quemizia
26.Ratufa
27.Rheithrosciurus
28.Thecurus
29.Thryonomys
30.Trichys

Roedores grandes (acima de 8Kg)

1. Agouti
2. Castor
3. Dinomys
4. Dolichotis
5. Hydrochoeris
6. Hystrix
7. Myocastor





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 31 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2002

O Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, nomeado pelo Decreto de 13 de maio de 2002, publicado
no Diário Oficial da União do dia subsequente, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 24 do Anexo I ao Decreto nº 3.833, de 5 de junho de 2001,que
aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no D. O. U. de 6 de junho de
2001 e o item VI do art. 95 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria GM/MMA nº
230, de 14 de maio de 2002, publicada no D. O. U. do dia 21 de junho de 2002,

Considerando o Artigo 2º, inciso III, da Lei 6.938, de 21 de agosto de
1981, os artigos 16, 17 e 21 da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, o Art.
6º, letra "b", da Lei nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967 e o Art.29, § 1º, inciso
III da Lei nº 9.605  de 12 de fevereiro de 1998;

Considerando a possibilidade de ocorrência de acidentes causados por
répteis de grande porte em residências onde são mantidos como animais de
estimação;

Considerando a possibilidade de intoxicação ou de ferimentos causados por
mordedura, picadas ou contato com répteis, anfíbios e invertebrados venenosos ou
peçonhentos;

Considerando a possibilidade de abandono e o risco de fuga desses animais
em áreas públicas, gerando situações de pânico, acidentes e introdução de espécies
exóticas ao ambiente;

Considerando a possibilidade de manejo incorreto dos animais, gerando
situações de maus tratos; e

Considerando o que consta no Processo IBAMA nº 02001.002282/02-77:
RESOLVE:

Art. 1º - Fica suspenso, temporariamente, o deferimento de solicitações de
criadouros comerciais para criação de répteis, anfíbios e invertebrados com o
objetivo de produção de animais de estimação para a venda no mercado interno, nos
termos das Portarias nº 118-N, de 15 de outubro de 1997 e nº 102 de 15 de julho de
1998.

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se a instrução Normativa nº 09 de 17 de maio de 2002.

Rômulo José Fernandes Barreto Mello
PRESIDENTE

Publicada no D.O U nº 04 de 06 de janeiro de 2003, Seção 1, Página 40.



INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 179, DE 25 DE JUNHO DE 2008 
 

Define as diretrizes e procedimentos para destinação dos animais da fauna silvestre nativa e exótica 
apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente às autoridades competentes 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁ- VEIS - IBAMA, nomeado pela Portaria nº 181 da Ministra de Estado da Casa Civil da 

Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de fevereiro de 2008, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 22 do Anexo I ao Decreto no- 6.099, de 26 de abril de 2007, que 

aprova a Estrutura Regimental do IBAMA, publicada no D.O.U. de 27 de abril de 2007;  

 

Considerando a Lei no- 5.197, de 03 de janeiro de 1967, a Lei no- 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, o 

Decreto no- 3.179, de 21 de setembro de 1999, a Lei no- 6.938, de 31 de agosto de 1981 e o Decreto no- 

4.339, de 22 de agosto de 2002, o Decreto Legislativo no- 02, 8 de fevereiro de 1994; e demais 

legislações pertinentes;  

 

Considerando a necessidade de normatizar a destinação dos animais silvestres apreendidos, resgatados 

ou entregues espontaneamente ao IBAMA;  

 

Considerando a necessidade de evitar a introdução de espécies exóticas, proteger os animais dos atos de 

abuso, maus-tratos e crueldade sobre espécies silvestres nativas;  

 

Considerando a possibilidade de animais soltos fora de sua área original de ocorrência acarretarem 

problemas ambientais e sanitários; e  

 

Considerando o que consta no Processo Ibama no- 02001.006393/2004-12, resolve:  

 

CAPÍTULO I  

DO OBJETO E ABRANGÊNCIA  

 

Art. 1º- Definir as diretrizes e procedimentos para destinação dos animais da fauna silvestre nativa e 

exótica apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente às autoridades competentes.  

 

Art. 2º- Para fins desta Instrução Normativa - IN, entende-se por:  

I - Centro de triagem de animais silvestres (CETAS): todo empreendimento autorizado pelo Ibama, 

somente de pessoa jurídica, com finalidade de: receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recuperar, 

reabilitar e destinar animais silvestres provenientes da ação da fiscalização, resgates ou entrega 

voluntária de particulares; e que poderá realizar e subsidiar pesquisas científicas, ensino e extensão;  

II - Espécie: conjunto de indivíduos semelhantes, com potencial reprodutivo entre si, capazes de originar 

descendentes férteis, incluindo aqueles que se reproduzem por partenogênese;  

III - Experimentação visando o desenvolvimento de procedimentos para soltura: demais ações planejadas, 

excetuando-se revigoramento populacional e reintrodução, com coleta sistemática de dados para 

aperfeiçoamento de metodologias.  

IV - Híbrido: que provém do cruzamento de espécies.  

V - Quarentena: edificação dotada de equipamentos e barreiras artificiais ou naturais e de pessoal 

treinado em medidas de biossegurança, com finalidade de adotar medidas de profilaxia e terapêutica, que 



visam isolar e limitar a liberdade de movimento dos animais silvestres que foram expostos e podem ser 

possíveis portadores ou veiculadores de agentes patogênicos, ou são suspeitos de terem entrado em 

contato com doenças infectocontagiosas.  

VI - Reabilitação: Ação planejada que visa a preparação e treinamento de animais que serão reintegrados 

ao ambiente natural ou cativeiro.  

VII - Reintrodução: Ação planejada que visa estabelecer uma espécie em área que foi, em algum 

momento, parte da sua distribuição geográfica natural, da qual foi extirpada ou se extinguiu.  

VIII - Resgate: captura de animais silvestres em vida livre por autoridades competentes.  

IX - Revigoramento populacional: Ação planejada visando a soltura de espécimes numa área onde já 

existem outros indivíduos da mesma espécie.  

X - Programa de soltura: ações planejadas que compreendem a reintrodução, o revigoramento 

populacional e experimentação.  

 

CAPÍTULO II  

DAS DESTINAÇÕES  

 

Art 3º- Os espécimes da fauna silvestre deverão ser destinados de acordo com os critérios desta IN, para:  

I - Retorno imediato à natureza;  

II - Cativeiro;  

III - Programas de soltura (reintrodução, revigoramento ou experimentação);  

IV - Instituições de pesquisa ou didáticas.  

§1 o- Espécime da fauna silvestre exótica não poderá, sob hipótese alguma, ser destinado para o retorno 

imediato à natureza ou soltura.  

§2 o- Espécime da fauna silvestre híbrido não poderá ser destinado para retorno imediato à natureza ou 

soltura, salvo em programas específicos de conservação.  

 

PARA RETORNO IMEDIATO À NATUREZA  

 

Art 4º- O espécime da fauna silvestre nativa somente poderá retornar imediatamente à natureza quando:  

I - for recém-capturado na natureza;  

II - houver comprovação do local de captura na natureza;  

III - a espécie ocorrer naturalmente no local de captura; e  

IV - não apresentar problemas que impeçam sua sobrevivência ou adaptação em vida livre.  

Parágrafo único. O espécime recém-encaminhado ao CETAS e que se enquadra nas determinações dos 

incisos I a IV deste artigo poderá retornar imediatamente à natureza, desde que esteja isolado de outros 

animais.  

 

PARA CATIVEIRO  

 

Art. 5º- O espécime da fauna silvestre poderá ser destinado para os empreendimentos devidamente 

autorizados pelo Ibama.  

Parágrafo único. No caso da existência de mais de um empreendimento interessado, deverá ser 

observado o Manual de Procedimentos de Destinação de Animais Silvestres (MPD), anexo II.  

 

PARA SOLTURA  



 

Art. 6º- O espécime da fauna silvestre nativa somente poderá ser destinado para o programa de soltura 

mediante aprovação de projeto, de acordo com as seguintes finalidades:  

I - Reintrodução;  

II - Reforço populacional; ou III - Experimentação visando o desenvolvimento de procedimentos para 

soltura.  

Parágrafo único. O interessado em realizar o programa de soltura de animais silvestres deverá obter 

autorização prévia (AP) e autorização de soltura (AS).  

 

Art. 7º- Para a obtenção da AP, o interessado deverá apresentar um projeto à unidade do IBAMA na 

jurisdição da qual será realizado o programa de soltura, de acordo com as diretrizes estabelecidas no 

Manual de Procedimentos para Destinação de Animais  

Silvestres (MPD), anexo I.  

Parágrafo único. O projeto deverá conter:  

I - Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao conselho de classe do responsável, exceto funcionário 

público do órgão ambiental, apresentação de curriculo, acompanhado da relação dos profissionais 

participantes, discriminando a formação profissional e a  

área de atuação no projeto;  

II - Relação das espécies a serem soltas e a quantidade estimada de espécimes;  

III - Metodologia para identificação taxonômica, caracterização genética, marcação individual e 

determinação do sexo;  

IV - Área de Soltura e Monitoramento de Fauna (ASMF):  

descrição geral da ASMF, lista das espécies da fauna descritas para a localidade ou região, metodologia 

do inventário de fauna e demais levantamentos de dados primários, metodologia para a análise da 

adequabilidade da ASMF, análise epidemiológica da ASMF, indicação de possíveis impactos da soltura 

sobre o ambiente, indicação de  

possíveis riscos para os animais libertados, protocolos de mitigação de riscos;  

V - Relação dos exames que serão realizados com a indicação dos laboratórios;  

VI - Modelos da ficha clínica e da ficha de avaliação comportamental;  

VII - Metodologia para avaliação comportamental: testes de humanização e testes de comportamento 

natural;  

VIII - Metodologia da soltura: freqüência e técnica preconizada;  

IX - Metodologia do monitoramento pós-soltura para a espécie,  

população e comunidade, tipo de marcação individual para o monitoramento, esforço amostral e 

cronograma de execução;  

X - Descrição da infra-estrutura para as etapas de quarentena, de preparação para o programa de soltura 

e de aclimatação:  

croqui simplificado das instalações; localização com planta de situação;  

e memorial descritivo das instalações (piso, substrato, barreira física, abrigos, sistemas contra fugas, 

dimensões, densidade de ocupação e equipamentos), das medidas higiênico-sanitárias e das medidas de 

segurança.  

 

Art. 8º- A AP será emitida pela Superintendência (SUPES) do IBAMA após análise técnica e aprovação 

da documentação no prazo de 90 (noventa) dias.  

§1o- A contagem do prazo prevista no caput será suspensa quando for solicitada a adequação ou 



complementação de informações ou documentos.  

§2o- O interessado deverá se adequar no prazo de 30 (trinta)  

dias, a contar do recebimento oficial da solicitação de adequação.  

§3o- A AP não autoriza a soltura, somente a realização dos exames e avaliações comportamentais dos 

espécimes da fauna silvestre nativa, de acordo com o projeto apresentado.  

 

Art. 9º- Para a obtenção da AS, o interessado deverá apresentar, na mesma unidade do IBAMA que 

emitiu a AP, a seguinte documentação:  

I - Resultados do inventário de fauna e demais levantamentos de dados primários;  

II - Resultados da análise da adequabilidade da ASMF;  

III - Com relação aos espécimes: identificação taxonômica, procedência, caracterização genética, 

marcação individual e determinação do sexo;  

IV - Resultados dos exames clínicos e laboratoriais;  

V - Relatório de quarentena: número inicial de espécimes, saída de animais (óbito, roubo, furto e fuga) e 

atestado de óbito devidamente preenchido e assinado pelo médico veterinário conforme Resolução CFMV 

no- 844, de 20 de setembro de 2006; e  

VI - Resultado da avaliação comportamental.  

 

Art. 10. A AS será emitida pela SUPES/IBAMA após análise técnica, aprovação da documentação e 

realização de vistoria no prazo de 90 (noventa) dias.  

§1 o- A contagem do prazo prevista no caput será suspensa quando for solicitada a adequação ou 

complementação de informações ou documentos.  

§2 o- O interessado deverá se adequar no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento oficial da 

solicitação de adequação.  

§3 o- A AS especificará a ASMF, os espécimes que poderão ser soltos, o monitoramento pós-soltura e os 

prazos para entrega de relatórios.  

 

Art. 11. As emissões das AP e AS somente ocorrerão após análise e aprovação do projeto, realizadas por 

uma comissão de avaliação composta com maioria de técnicos do setor de fauna da Superintendência do 

IBAMA, designada pelo respectivo Superintendente, por meio de ordem de serviço, informando 

previamente a Diretoria Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas - DBFLO.  

§1 o- Na inexistência da comissão citada no caput deste artigo, o projeto não poderá ser analisado e 

aprovado.  

§2 o- Cabe a DBFLO monitorar os projetos, podendo realizar acompanhamento da implantação ou 

vistorias em qualquer fase do projeto.  

§3 o- O IBAMA, no prazo de 60(sessenta) dias, nomeará Comitê Consultivo, para auxiliar na avaliação 

dos projetos, sempre que solicitado pelas comissões de avaliação das SUPES.  

 

Art. 12. Os resultados do monitoramento pós-soltura deverão ser encaminhados ao Ibama na forma de 

relatórios, conforme metodologia aprovada no projeto.  

Parágrafo único. A renovação da AS, bem como as emissões de novas autorizações ficarão 

condicionadas à apresentação dos relatórios citados no caput desse artigo.  

 

PARA INSTITUIÇÕES DE PESQUISA OU DIDÁTICAS  

 



Art. 13. O espécime da fauna silvestre poderá ser destinado às instituições de pesquisa ou didáticas, para 

fins de utilização em pesquisa, treinamento ou ensino, mediante aprovação pela comissão de avaliação 

da SUPES.  

Parágrafo único. O pesquisador interessado em receber espécime da fauna silvestre deverá observar a 

legislação vigente específica sobre pesquisa.  

 

CAPÍTULO III  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 14. Os programas de soltura deverão seguir os critérios formalmente estabelecidos pelo Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, quando realizados em Unidades de Conservação 

Federais,  

 

Art. 15. Os indivíduos das espécies que apresentam Planos de Manejo em Cativeiro ou Plano de Ação 

como parte de Programas de Conservação, deverão ser destinados conforme critérios estabelecidos 

formalmente pelos órgãos executores dos Programas tais como: o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade ou demais Órgãos de Pesquisa e de Meio Ambiente.  

Parágrafo único. Os mencionados Programas e Planos de Ação deverão ser encaminhados ao IBAMA 

para conhecimento e divulgação junto às unidades descentralizadas da instituição e Órgãos Estaduais e 

Municipais de Meio Ambiente.  

 

Art. 16. O espécime com comprovado potencial de causar danos à saúde pública, agricultura, pecuária, 

fauna, flora ou aos ecossistemas poderá ser submetido ao óbito, desde que previamente avaliados pela 

comissão de avaliação da SUPES.  

§1o- A comprovação de que trata o caput deverá ser realizada por meio de exames laboratoriais.  

§2o- Em caso de dúvidas quanto à possível importância genética do espécime poderão ser solicitados 

exames complementares.  

 

Art. 17. As carcaças ou partes do animal da fauna silvestre deverão ser aproveitadas para fins científicos 

ou didáticos.  

§1o- As carcaças deverão ser destinadas às coleções biológicas, científicas ou didáticas, 

preferencialmente, registradas no Cadastro Nacional de Coleções Biológicas ex situ ou órgãos vinculados 

à agricultura ou saúde.  

§2o- Caso não seja possível o aproveitamento para fins científicos ou didáticos, as carcaças deverão ser 

descartadas conforme normas sanitárias específicas.  

§3o- Para o transporte do animal taxidermizado ou carcaça caberá o mesmo procedimento definido para 

os animais vivos.  

 

Art. 18. Os projetos em andamento terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem às 

determinações desta IN, prorrogáveis por mais 180 (cento e oitenta) mediante justificativa.  

 

Art. 19. A presente Instrução Normativa será revista em até 02 (anos) após a sua publicação.  

Parágrafo único. Para a revisão de que trata o caput desse artigo, representantes de organizações 

públicas e privadas, com notória especialidade na matéria, poderão ser consultados, em especial, 

representantes do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.  



 

Art. 20. As diretrizes estabelecidas por meio do Manual de Procedimentos para Destinação de Animais 

Silvestres (MPD) foram delineadas de modo a minimizar os riscos para as espécies e o ambiente.  

§1o- A adoção das diretrizes do manual que trata o caput deste artigo não é obrigatória, desde 

devidamente justificado conforme §3o- .  

§2o- O Ibama deverá, no prazo de até 5 (cinco) anos, criar condições efetivas para o atendimento 

completo das diretrizes estipuladas no MPD.  

§3o- Os projetos de soltura que não atenderem aos protocolos especificados no MPD deverão ser 

devidamente justificados, para análise por parte da comissão de avaliação.  

§4o- A comissão de avaliação pode solicitar complementação ao Projeto, em caso de necessidade 

justificada, de algum procedimento que o MPD não contemple.  

 

Art. 21.A infringência das disposições de que trata esta Instrução Normativa sujeitará o infrator às penas 

previstas na Legislação Ambiental.  

 

Art. 22. Os casos omissos serão analisados e resolvidos pela Superintendência Estadual do IBAMA e 

comunicados a Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas - DBFLO.  

Parágrafo único. A DBFLO indicará uma comissão técnica para auxiliar na análise de casos omissos, 

quando solicitado pela SUPES.  

 

Art. 23.O IBAMA poderá estabelecer Acordos de Cooperação Técnica com Órgãos Estaduais e 

Municipais de Meio Ambiente, bem como instituições de pesquisa para o fiel cumprimento desta norma.  

 

Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ROBERTO MESSIAS FRANCO  

 

ANEXO I  

Manual de Procedimentos para Destinação de Animais Silvestres - MPD  

 

1. DIRETRIZES E PROCEDIMENTOS PARA A SOLTURA DE ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE 

NATIVA  

 

As finalidade dos programas de soltura de espécimes da fauna silvestre nativa são:  

I - Reintrodução para o restabelecimento de espécies extintas em um determinado local;  

II - Reforço populacional como ferramenta de conservação; ou  

III - Experimentação visando o desenvolvimento de procedimentos para soltura.  

 

O projeto de soltura deverá ser formulado de acordo com os seguintes protocolos:  

Avaliação de áreas de soltura;  

Levantamento clínico e diagnóstico;  

Levantamento genético;  

Estudo do comportamento animal;  

Monitoramento pós-soltura.  

 



PROTOCOLO I - AVALIAÇÃO DE ÁREAS DE SOLTURA  

Este protocolo apresentará apenas os quesitos gerais e imprescindíveis para a implementação das Áreas 

de Soltura e Monitoramento de Fauna (ASMF).  

As peculiaridades locais e regionais, aspectos sociais e econômicos também deverão ser considerados 

no projeto.  

O projeto para a implementação das ASMF deverá atender às seguintes condições:  

a) Ser na área de distribuição original histórica da espécie e subespécie a ser solta, evitando-se as bordas 

de ocorrência;  

b) Ter conhecimento da história natural das espécies sugeridas para soltura na região.  

Os seguintes aspectos deverão estar detalhados no projeto:  

Descrição geral da área: localização, tamanho e delimitação da área; fitofisionomia; ocupação do solo no 

entorno; características hídricas, climáticas e antrópicas. Os habitats deverão ser mapeados, com 

indicação de seus tamanhos em termos percentuais e absolutos, incluindo áreas antropizadas;  

Lista de espécies da fauna descritas para a localidade ou região: baseada em dados secundários, 

inclusive com indicação de espécies constantes em listas oficiais de fauna ameaçada com distribuição 

potencial na área. Na ausência desses dados para a região, deverão ser consideradas as espécies 

descritas para o ecossistema ou macro região;  

Metodologia detalhada a ser utilizada no inventário de fauna e demais levantamentos de dados primários, 

referentes à área;  

Metodologia de análise da adequabilidade da ASMF, em relação à disponibilidade de recursos 

necessários à manutenção das espécies a serem soltas, tais como alimentos, sítios reprodutivos e 

abrigos;  

Indicação de possíveis impactos da soltura sobre o ambiente, incluindo áreas adjacentes, espécies e 

população local da espécie;  

Indicação de possíveis riscos para os animais libertados;  

Elaboração de protocolos de mitigação de riscos.  

 

Objetivo 1 - Em casos de reintrodução, quando a espécie não estiver mais presente na área de soltura, o 

projeto deverá:  

dentificar e prever os meios de controle das causas da extinção local;  

Demonstrar os benefícios da reintrodução para a espécie e área pré-selecionada;  

Justificar a escolha da área selecionada no contexto da paisagem.  

 

Objetivo 2 - Em casos de reforço populacional, o projeto deverá:  

Apresentar indícios de declínio populacional ou genético na área;  

Demonstrar que o reforço populacional é necessário para a recuperação genética ou demográfica da 

espécie no local;  

Identificar, mitigar e controlar a causa desse declínio.  

 

Objetivo 3 - Em casos de experimentação visando o desenvolvimento de procedimentos para soltura, o 

projeto de soltura deverá:  

Excluir a soltura em Unidades de Conservação de Proteção Integral.  

Excluir as áreas de zona de amortecimentos ou entorno. No caso de não existir definição no Plano de 

Manejo, deverá ser considerada uma área de amortecimento de 10 Km, salvo anuência expressa pela 

chefia da Unidade, considerando o Plano de Manejo da UC.  



Excluir as soltura em áreas relevantes para a conservação, tais como: passíveis de manejo voltado à 

conservação de espécies ameaçadas; com parcelas significativas de vegetação primária; corredores 

ecológicos.  

 

PROTOCOLO II - LEVANTAMENTO CLÍNICO E DIAGNÓSTICO  

Os animais silvestres pré-selecionados para a soltura deverão ser submetidos a um programa de 

quarentena e, durante esse período, o interessado deverá realizar os procedimentos abaixo:  

identificação (numeração individual);  

anamnese;  

marcação;  

preenchimento de ficha clínica;  

realização de exames clínicos;  

colheita de material biológico;  

realização de exames laboratoriais.  

Todos os animais silvestres que vierem a óbito no período de quarentena deverão ser necropsiados e o 

material biológico devidamente colhido para a análise.  

Os animais que receberem tratamento só poderão ser soltos na ausência de efeitos residuais do fármaco, 

respeitando-se a sua farmacocinética.  

 

ANÁLISE EPIDEMIOLÓGICA DA ÁREA DE SOLTURA  

 

Para a soltura, o interessado deverá apresentar uma análise epidemiológica da região da ASMF pré-

selecionada, por meio de levantamentos de dados de campo locais ou referências (Fundação Nacional de 

Saúde - FUNASA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, IBAMA, Empresa 

Brasileira de Pesquisas Agropecuárias - EMBRAPA, Centros de Controle de Zoonoses - CCZ), como 

parte do diagnóstico ambiental.  

Essa análise compreenderá o levantamento da ocorrência das doenças transmissíveis que acometem 

animais silvestres e domésticos relacionadas à espécie que será solta.  

 

EXAME CLÍNICO  

Os animais que apresentarem alterações clínicas no decorrer do programa deverão ser submetidos a 

novos exames com a finalidade de diagnosticar a causa das alterações e tratamentos, quando couber. Os 

animais com alterações clínicas irreversíveis serão eliminados do programa.  

 

EXAME LABORATORIAL  

 

Os seguintes exames deverão ser realizados para todos os táxons:  

Coproparasitológico (exames direto, flutuação e sedimentação):  

mínimo de 3 repetições amostrais com intervalos de 15 dias entre elas;  

Hemograma completo e bioquímica sérica;  

Pesquisa de hemoparasitas;  

Esfregaço de fezes corado pelo método de Gram;  

Colheita de ectoparasitos.  

Para a investigação de patógenos, causadores das doenças listadas a seguir, será necessária a 

realização de exame laboratorial confirmatório. Poderão ser dispensados da realização de exame 



confirmatório, os casos em que for possível o diagnóstico por meio de exame clínico acompanhado de 

exame laboratorial de triagem.  

 

MAMÍFEROS  

 

1. Primatas  

Tempo Mínimo de Quarentena: 60 dias.  

Bioquímica sérica sanguínea, enfatizando avaliação das funções  

hepática e renal; lesões musculares; e corticóides;  

Cultura bacteriológica priorizando o isolamento de Shigella spp, Salmonella spp, Campylobacter spp. e 

Yersinia spp;  

Exame sorológico: Toxoplasma sp, Leptospira sp, Plasmodium sp (Malária) em área endêmica, Hepatites 

A, B e C, Morbilivírus (Sarampo), Flavivírus (Febre amarela, Dengue), Adenovírus, Rotavírus, 

Parainfluenza e Herpesvírus;  

Tuberculinização simples. Em caso positivo, confirmar diagnóstico  

por meio de raio-X e isolamento do agente Mycobacterium tuberculosis, M. bovis, M. avium;  

Parasitológico: Trypanossoma cruzi (nas áreas endêmicas, realização de hemocultivo);  

Coproparasitológico: Giardia sp, Entamoeba sp, helmintos;  

PCR: Toxoplasma gondii, Mycobacterium sp, Parainfluenza, Herpesvírus, Morbilivírus (Sarampo), 

Adenovírus, Rotavírus;  

Isolamento: Toxoplasma gondii, Leptospira sp, Flavivírus, Adenovírus, Parainfluenza, Rotavírus, 

Flavivírus;  

Identificação de ectoparasitos.  

2. Artiodáctilos  

Tempo Mínimo de Quarentena: 30 dias.  

Cultura bacteriológica, priorizando o isolamento de Salmonella sp e Mycobacterium sp;  

Tuberculinização simples. Em caso positivo, confirmar diagnóstico por meio de tuberculinização 

comparada, raio-X e isolamento.  

Rotaviroses: isolamento.  

PCR: Mycobacterium sp, Mycobacterium paratuberculosis (Doença de Johne), Rotavírus, IBR, BVD, 

Herpesvírus (Doença de Aujeszky), Lingua Azul, Raiva, Toxoplasma gondii, Parvovírus Suíno, Febre 

Aftosa, Peste Suína Clássica, Papilomavírus (Cervídeos) e  

Estomatite Vesicular;  

Exame sorológico: Brucelose, Diarréia Viral Bovina (BVD), Rinotraqueíte Bovina (IBR), Herpesvírus 

(Doença de Aujeszky), Lingua Azul, Toxoplasma gondii, Leptospira sp, Parvovírus Suíno, Febre aftosa e 

Doença Hemorrágica dos Veados;  

Esfregaço sanguíneo: hemoparasitas - Babesiose, Erliquiose,  

Anaplasmose; Tripanossomíases;  

Isolamento: Mycobacterium sp. Mycobacterium paratuberculosis (Doença de Johne), Rotavirus, IBR, BVD, 

Herpesvírus (doença de Aujeszky), Brucelose, Raiva, Toxoplasmose, Leptospirose, Parvovírus Suíno, 

Febre Aftosa, Peste Suína Clássica e Carbúnculo hemático;  

Imunohistoquímica: Toxoplasmose e Papilomavírus (cervídeo);  

Hemocultivo: Tripanossomíases.  

3. Perissodáctilos  

Tempo Mínimo de Quarentena: 30 dias.  



Cultura bacteriológica, priorizando o isolamento de Salmonella  

sp. e Mycobacterium sp.;  

Tuberculinização simples. Em caso positivo, confirmar diagnóstico  

por meio de tuberculinização comparada, raio-X e isolamento;  

Isolamento: Rotavírus, Brucella sp., Raiva, Toxoplasmose,  

Leptospira sp., Streptococcus equi (garrotilho);  

Exame sorológico: Brucelose, Toxoplasmose, Leptospirose e  

Anemia infecciosa eqüina, Babesia, Anaplasma, Tripanossomíases,  

Influenza eqüina, Herpesviroses eqüinas, Encefalomielites equinas,  

Rotavírus;  

PCR: Rotavirus, Raiva, Toxoplasmose, Influenza eqüina,  

Herpesviroses eqüina, Encefalomielite eqüina, Mycobacterium sp.;  

Esfregaço sanguíneo: Babesiose, Anaplasmose, Tripanossomíases;  

Coproparasitológicos: Coccidioses;  

Hemocultivo: Tripanossomíases.  

4. Carnívoros  

Tempo Mínimo de Quarentena: 30 dias.  

Cultura bacteriológica, priorizando o isolamento de Salmonella  

sp, Mycobacterium sp, Clostridioses;  

Isolamento: Mycobacterium sp, Rotavírus, Brucella sp. (canídeo),  

Raiva Toxoplasmose (felídeo), Leptospira sp. (canídeo), Parvovírus,  

Leishmania sp.(canídeo), Calicivírus (felídeo), Clamidiose  

(felídeo), Panleucopenia felina, Peritonite infecciosa felina;  

Exame sorológico: Rotavírus, Brucelose (canídeo), Raiva,  

Toxoplasmose (felídeo), Leptospira sp. (canídeo e mustelídeo), Babesiose,  

Anaplasmose, Parvovirose, Leishmaniose (canídeo), FIV (felídeo),  

FELV (felídeo), Adenovírus (canídeo), Rinotraqueíte felina,  

Calicivirose (felídeo), Panleucopenia felina (felídeo, procionídeo e  

mustelídeo), Peritonite infecciosa felina, Coronavirose (felídeo), Dirofilariose  

(áreas endêmicas) e Cinomose;  

PCR: Mycobacterium sp, Cinomose, FIV, FELV, Rotavírus,  

Toxoplasmose (felídeo), Parvovirose, Adenovírus e Helicobacter (felídeo);  

Esfregaço sangüíneo: Babesiose, Erliquiose (canídeo), Cytauzoon  

(felídeo) e Anaplasmose;  

Exame de urina: priorizando o diagnóstico de Dioctophyme  

renale.  

5. Roedores, marsupiais, lagomorfos e edentatas  

Tempo Mínimo de Quarentena: 35 dias e 60 dias (marsupiais)  

Cultura bacteriológica, priorizando o isolamento de Salmonella  

sp., Campylobacter sp., Yersinia sp.e Clostridium sp;  

Isolamento: Mycobacterium leprae, Clostridium perfringens,  

Yersinia pestis, Pasteurella multocida, Rotavírus, Brucelose, Toxoplasmose,  

Leptospirose, Parvovírus e Leishmaniose;  

PCR: Mycobacterium leprae, Toxoplasmose, Rotavírus e  

Parvovírus;  



Exame sorológico: Brucelose, Leptospirose, Parvovirose,  

Leishmaniose, Toxoplasmose, Hantaviroses, Febre Maculosa, Mixomatose  

e Rotavírus;  

Esfregaço Sangüíneo: Tripanossomíases.  

 

AVES  

Tempo Mínimo de Quarentena: 30 dias.  

Tempo Mínimo de Quarentena para doença New Castle, em  

áreas de alto risco: 60 dias.  

Em lote de passeriformes com 21 a 100 espécimes: os exames  

deverão ser realizados em, no mínimo, 20% dos indivíduos.  

Em lote com mais de 101 animais: os exames deverão ser  

realizados em, no mínimo, 10% dos indivíduos.  

Em aves com peso inferior a 120 g: Esfregaço sangüíneo;  

Em aves com peso superior a 120 g: Hemograma completo,  

bioquímica sérica, avaliação de função hepática e renal e pesquisa de  

hemoparasitos;  

Suabes, priorizando o isolamento de Salmonella sp, Cândida,  

Cryptococcus neoformans, Aspergillus sp. e pesquisa de Trichomonas  

sp (rapinantes e columbídeos);  

Isolamento: Clamidia sp., Salmonella sp., Mycoplasma sp.,  

Cryptococcus neoformans, Cândida, vírus da Doença de NewCastle e  

Influenza;  

Exame sorológico: Doença de NewCastle, Doença de Pacheco  

(psitacídeos), Clamídia e Mycoplasma sp.;  

PCR: Clamídia, Mycoplasma sp. e Influenza aviária;  

Cropoparasitológico: Eimeria, isospora, Cryptospridium sp. e  

Hisomonas meleagridis.  

 

RÉPTEIS  

Tempo Mínimo de Quarentena: 90 dias.  

Swabs priorizando o isolamento de Salmonella sp., Mycoplasma  

sp. e Mycobacterium sp.;  

Isolamento: Salmonella sp., Mycoplasma sp. e Mycobacterium  

sp.;  

Sorológico: Mycoplasma sp e Paramixovírus;  

PCR: Paramixovírus, Mycoplasma sp e Mycobacterium sp..  

Após o término da quarentena, os animais que forem considerados aptos deverão ser mantidos isolados 

até o momento da soltura. Caso o animal não seja solto num prazo de seis meses, deverão ser repetidos 

os exames coproparasitológicos e hemograma completo.  

Se o animal retornar ao cativeiro, deverá ser submetido a novo procedimento de quarentena.  

Em casos de recapturas de animais, para qualquer tipo de monitoramento (por exemplo: troca de rádio-

colar, biometria, levantamento populacional), deverá ser coletado material biológico – suabes (oral, 

cloacal ou anal), sangue e fezes - para a realização de novos exames.  

 



PROTOCOLO III - AVALIAÇÃO GENÉTICA E TAXONÔMICA  

DA ESPÉCIE  

Caso não haja informações a respeito da procedência do local de natureza do espécime, deverá ser 

considerado o genótipo do indivíduo a ser solto em relação à população local.  

Mesmo com informações sobre a procedência, deverá ser considerado o genótipo do indivíduo a ser solto 

em relação à população local como ferramenta nos projetos de revigoramento genético, projetos de 

reintrodução ou para dirimir duvidas taxonômicas.  

Em caso de reintrodução deverá ser feita a caracterização genética dos indivíduos a serem soltos. Após a 

soltura, recomenda-se a coleta de material genético em, pelo menos, 30% da população da área 

(descendentes, migrantes), com periodicidade que poderá variar de acordo com a espécie.  

Em caso de revigoramento deverá ser feita a caracterização genética dos indivíduos a serem soltos e da 

população autóctone antes da soltura. O projeto deverá contemplar, ainda, análises genéticas periódicas 

durante o monitoramento pós-soltura.  

A sexagem de cada espécime deverá ser realizada por meio de exames cirúrgicos (laparoscopia) ou 

provas laboratoriais (análises hormonais, de cromossomos, de DNA), exceto para o espécime de 

espécies que possuam dimorfismo sexual aparente, cientificamente reconhecido, como:  

diferenças anatômicas: órgãos sexuais externos visíveis ou palpáveis (pênis, prepúcio, bolsa escrotal, 

vulva ou vagina), cauda, plastrão, traquéia;  

diferenças de coloração de pêlo, pena, pele, íris ou escama; diferenças de vocalização;  

eversão de cloaca: identificação do falo ou clitóris, presença ou ausência de hemipênis.  

 

PROTOCOLO IV - ESTUDO DE COMPORTAMENTO  

ANIMAL  

Todas as informações sobre os animais deverão estar registradas em fichas de avaliação 

comportamental.  

Se os animais mostrarem limitações na expressão de comportamentos críticos para sobrevivência ou 

reprodução, deverão passar por uma etapa de reabilitação, com metodologia detalhada no projeto.  

Deverão existir recintos distintos para animais procedentes de vida livre, cativeiro e de procedência 

desconhecida, durante o período de quarentena.  

Deverão constar no projeto os métodos de avaliação a serem utilizados para:  

Avaliação comportamental, identificando animais com comportamentos estereotipados, inaptos para 

soltura;  

Testes de humanização, incluindo indicadores de animais humanizados e grau de habituação;  

Testes de comportamento natural, onde deverão ser observados:  

alimentação: incluindo forrageio, seleção de itens da dieta;  

sociabilidade: reconhecimento de outro da sua espécie, capacidade de socialização, expressão de 

comportamento social adequado;  

experiência de reprodução: acasalamento e criação de filhotes;  

experiência com predador: comportamentos antipredatórios;  

reconhecimento de sinais da presença de predador; fuga apropriada.  

Deverão constar no projeto os procedimentos e infra-estrutura utilizada para as seguintes etapas:  

Preparação para soltura, com formação de unidade social, quando for o caso, e treinando o animal para:  

forrageio, seleção de itens da dieta;  

reconhecimento de outro da sua espécie, capacidade de socialização, expressão de comportamento 

social adequado;  



comportamentos antipredatórios: reconhecimento de sinais da presença de predador; fuga apropriada;  

Aclimatação para soltura, que deverá ser realizada na ASMF.  

Método de soltura, indicando e justificando se será abrupta ou branda.  

 

PROTOCOLO V - MONITORAMENTO PÓS-SOLTURA  

O monitoramento deverá durar o suficiente para determinar o sucesso da soltura nos níveis de indivíduo e 

população, assim como ter uma freqüência mínima que possibilite identificar problemas com os animais, 

que possam levar a uma decisão de intervenção ou mesmo resgate.  

Uma vez autorizada e efetuada a soltura, o monitoramento dos animais e a avaliação de possíveis 

alterações no ambiente físico e biótico deverão ser efetuados, tanto na área proposta quanto nas áreas 

adjacentes.  

Todo o animal solto deverá ser marcado e monitorado a partir de metodologia específica.  

O monitoramento deverá iniciar imediatamente após a soltura, com periodicidade e duração constante do 

projeto e dependente da metodologia e da espécie.  

Na eventualidade do encontro de algum animal morto, na dependência do seu estado de conservação, 

este deverá ser encaminhado para a realização de exame necroscópico, coleta de material biológico e 

aproveitamento científico da carcaça.  

Relatórios de monitoria de cada soltura deverão ser encaminhados ao IBAMA semestralmente no primeiro 

ano e anualmente nos anos subseqüentes, constando informações referentes a:  

Sobrevivência e estabelecimento do espécime solto na ASMF ou morte e desaparecimento dos animais;  

Coesão da unidade social, estabelecimento de áreas de vida ou territórios, uso de recursos naturais, 

reprodução bem sucedida, formação de novas unidades reprodutivas;  

Ocorrência de eventos reprodutivos envolvendo o espécime solto;  

Efeito direto da soltura sobre a população da mesma espécie presente na ASMF, exceto para casos de 

reintrodução;  

Efeito direto da soltura sobre a comunidade da fauna silvestre local.  

 

 

ANEXO II  

Manual de Procedimentos para Destinação de Animais Silvestres - MPD  

 

2. DIRETRIZES E PROCEDIMENTOS PARA A DESTINAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES AO 

CATIVEIRO  

Somente os empreendimentos devidamente autorizados pelo Ibama, conforme as normas vigentes, 

poderão receber espécimes da fauna silvestre.  

A destinação dos animais para cativeiro deverá seguir os seguintes critérios, observando a somatória dos 

pesos abaixo:  

Qualidade dos recintos e instalações:  

Ambientação do recinto - peso 1;  

Adequação do tamanho do recinto para a espécie - peso 1;  

Densidade ocupacional do recinto - peso 1;  

Programas de reprodução com a espécie - peso 3;  

Pareamento - peso 2;  

Projeto para conservação da espécie ligado à Instituição de ensino ou pesquisa - peso 3;  

Projeto de pesquisa com a espécie ligado à Instituição de ensino ou pesquisa - peso 3;  



Empreendimento na área de distribuição da espécie – peso 2;  

Assessoria técnica de mais de um profissional, com diferentes formações - peso 2;  

Formação do plantel inicial do empreendimento - peso 1;  

Realização de programa de educação ambiental - peso 2;  

Existência de solicitação prévia - peso 1;  

Não ter recebido animais da mesma espécie em questão nos últimos 6 meses - peso 1.  

No caso de destinação para Jardim Zoológico, deve-se considerar:  

O critério "Qualidade dos recintos e instalações" deverá ser eliminatório, sendo que é obrigatório o 

atendimento aos tópicos "tamanho do recinto" e "densidade ocupacional", de acordo com norma vigente;  

No caso de empate, os zoológicos de categoria A, terão prioridade sobre os de categoria B e C e os de 

categoria B, terão prioridade sobre os pertencentes à categoria C.  

Os custos referentes ao transporte adequado e em segurança dos animais do Cetas ao local de destino, 

bem como da sexagem e marcação individual, deverão ser, preferencialmente, realizada pelo 

empreendedor. 
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����� � �� � ��((���*����( � �1� � �����0 � ��� � (����

-��(��������-/�������������-�((��������(�����+���/�</��-��������(���������</�9�����-/<��

�/��31���������(��<��-/�����������(������(������-�(��L����
���9��!>����
�-������ �%6;"=��

���$$����</�)�����$''#��/������-�(��L�����
���9��2$��������86%';A"88#6
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C�$ ������)�����9�31�����-���(����� � ��&���31�����
/����@�31�����������31��
����������

��((���*����(����������((������+��0����E(������@�����(���-���31����(-��������-��/�������(������

���M�91��D����������(/��</��(��31��-E�����/�����-������(�(�9/����(���-/�����(G

����
�-/�������*�-�������������*�-�31��-���*���:

�������D:

������������+����������(��,�-����7���������(�.�����(�%'����(:

C!> � ��(� � �( � ��-/�����( � (�<�� � �����9/�( � ��((�������� � �� � ��
�
� � *�-� � ��(���(��� � ��

�/�����-�31� � ��( � -E���( ��������� � � � ����(����31� ���( ���-/�����( � ���9����(� � 5/� � (��1��

�/�����-���(������(��+�������(���(0+��6

C= �
�
/����@�31�����������31��
������������((���*����(�(��0��*���+����(���������E(���

-��*����31�������9������������7��-����(��������6

C; �������� ���E(�� ��&���31�����
/����@�31�� �� �������� �
����� ��� ���((���*����( ��(���0�

�/����@��� � � � ��5/���� � �0((���( � �� � �/���( � ��������( � 
������( � �� � ��((���*����( � <0�

�/����@���(:

C% � ������ � 5/� � �( � ����( � -���(����( � *���� � ��������(� � ����-��������� � � � ������3� � ���

�(��&���-������� �� �������� ��� ���((���*����( ���+��0 ���/���@�� � (�/( �����( �-���(����( ����

(�(�����������@�����'2�I(���J����(�����-����)��������
�
���������������@�����!'����(���(�

��-/�����(���(����(���(���-�(�(������������C�$ ������)�����9�31����(���+�(�����(6

C�2 ����1��-/���������������(��(������C�% �-���-����@������-��)��F�*�(-���@�31�����(������(�

�������9��22����
�-������ �%6;"=�����$$����</�)�����$''#��(/<����������-�������F(�(��34�(�

-����(��������(6

��%*
8�
1�D�-����(���/K������K��������"�I/��J������07�������"''�I-��J��+�(�����-��������������

��?����/&��-�31�������(�������(�?-��(�����+�(��/����@���(������-���31����-����-����@�31�������

�����������(����31��-��*��������+�(������	�(��/31���������� �!8=����'%������+��&������

$''2��������5/�31�����(�(�������*������@�������9�(�1�����-���31�������((���*����(�I��(��((J6

C" ��(�-�������(��������(�-������������-�������"''�I-��J��+�(�5/���1�����)���������((�����

�/���3� ��� �-���9���� ����� �-������ � -����-��� �����5/������ (� ���(*�@�� ��� � (�/ ���������

�7-������������1���������-���-����-���������������*�-�����+������������(*��,�-������

�����������������������������/31����(��+�(6

C$ ��(�-�������(��������(�5/����(�<�����(�� �������-�������( �-����-���(������((���*����(�

��+��1��(�9/��������+�(�����(��������������������31�����-���9����:

C�! ��(�-�������(��������(�5/�����-�����������-�((�������(���������-�������-����-�����1�����1��

�����)� ��� �������� � ��(������ � -���/�� ��( � ������( ��� � ������/31� �� � ����(*��,�-�� ���+��1��
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�&���-�� ������+�(��������-���9���� ����-������ ����������? �� � *�����@�31��������-�((�����

������31�����-���9����:

C= ���(����-���������(�<������(*������+�(�����(�?-��(�������7���������������5/�31��������������

����������������(*��,�-�����(��+�(���+��0�(��������-�����������
�
:�

C�; ���(�-�(�(����5/���������)������������ �(/��������07�����(���/������������-�������

������������@1��������(��3������+�(�-�������)�(����*�����31���-�/&���/��((�-��31�:��(��(�

��+��1� � �������-�� � �� � ������� � (���� � 5/� � � � -������ � ����-��0 � �5/���( � 5/� � �1� � (��1��

/����@���(������������/31�:

C�% �
(��+�(�����-���(����C�; ��1��(��1��-��(�������(����-����&���@�31����������������������� �

&���-�����(��+�(��������)�(��&����(:

C2 �D�-����-��������������-��������������-�������"''�I-��J��+�(��&��9����������(���������

��
�
��(������5/������+�����
/����@�31�����/�������?��-���������0�������(��������(�.���

���(�-����34�(�(����0���(�������������/� ����(����� ������31�������(���(�&���������?-��-��

��������������?��-��+������0������(���(0+��6

C�# ������-��������������*���(E-��������/&�������������(������((���*����(����(��+�3����*������

�� � C � 2 � �����0 � (�� � ���(���� � ��� � ���*�((����� � -��������� � ���� ���/&�: � +���*�-�����(� � ��

-������&������� � ����� � �( � ���+�����( � ��(��+��+���( � � � �( � ��(��-��+�( � �����34�( � ���

��(���(�&���������?-��-�6

C�8 �
�E(����/&��-�31�������(���-���������-��/�������5/�31�����(�(�����*�-��0���(���/K�����

�K��������"�I/��J������07�������!'��+�(�����-�������������������((���*����(6

��B��(�-�������(�5/����((/K�����.���������+�(�(/�����������(���/��������C�" ����1�����@�����

"$���(�(���������5/�31������������:

���B���E(�%'����(�������+�(������C�" �*�-������&������������/31��������(*��,�-�����������������

��+�(��(�?-���(��/�����������5/�31������������:�

����B��(��+�(���(-���(���E(��(������K�����1�������1��(�����-�/K��(���������������-������������(/��

�����9� � +��/��0��� � �� � �&��� � �*�(�� � �( � (��34�( � ���+�(��( � �� �
���9� � $= � �� � 
�-�����

%6;"=A$''#:

�� � B � �( � -�������( � 5/� � �1� � -/������� � � � ���@� � ���+�(�� � ���1� � (/� � �/����@�31� � (/(���(��

�/������-�������(������</K@����(������(�(��34�(����+�(��(6

C�"'���-��������������5/���������-���(����+�(����(�/���������������K����(/���������!'����( �

(��0 � ����*�-��� � ��� � ���� � �� � ��(��(( � � � ���0 � (/� � ��-��3� � -��-����� � ��@ � ���( � ��E( � ��

��-�&��������������*�-�31���-�(���������3��(����+�(����(�/��������6

��%*
9�
:
D�-������&���������������
�����������((���*����(��������������(���������3������-����



�����������	
�����	��
�������
����������
���	���	�����
��	
���	���������

��������	
�	�����
�
��
��
�
��
����������
��������
�������
�
����� ��!
��
"�##���$����#
��%�&�#'

"()*
8
��
+,
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

����������(�/���9�(�������������������I(J�����/���I(J�-���9����I(J����-���31�����*�/���(��+�(����

5/����((/����(���(��(��(�?-��(��/����@���(����(�/�-�����/���������������((���*����(6�

C" �����9�(�������-��������������?�����+��/��������&�������/���-�����������9�(������������������

��������/����(���������((���:

C$ ���������(��0�����������/��.��-����������
�����������((���*����(�������(��,�-����&���

-����/��.��-��-�����/���������������((���*����(�������D:�

C! ��(�-�������(��������(����(��/�31����+��(������(��&���-������((������9�����1��%'�I(�((����J�

���(��������������/&��-�31����((����������(�����5/����6

C= �
�-������������@��������09��*�����������(���5/�����)��)�+���������5/�31�����-�������

�������(��0�(/(���(���(�����+�����(���������/31�������(*��,�-���������(��������(��+�(����?�

����9/����@�31�����(��/�31��������������
�
��(������</K@��F(������(�(��34�(�����-0+��(�

��(������(������9�(��31�����+�9��6

��%*
;�
1�N�����&�����(�&���������-�((�31������/����@�31�����������((������(������</K@������/���(�

(��34�(�������(�����+�(��-�+�(��������(����+���������7��(�31��F�+���������7�����31���/�5/��5/���

����(��((1���� ���-����(�-���*��(��-��O��-�(������((���*����(���+�(�������)�(��������������

-����������������((���-����5/��5/���/(���-��O��-����(�����+K�/�(��/�����)�(����(�/��������6

C" ���N�����&���������/���31������0((���(�����(��&���-������(�-����-���(:��

C$ ���N�����&���������/���31������0((���(����-����34�(�5/���(�(/<����������&��������(��

�/&��������(�*K(�-�(����/(������(��/���(��/�34�(�������+�����(���((�6

C! �B�N����������������/���31�������((���*����(���+�����������9�(�����(����0���(��.&���

-�(�-�������3�(�����-��(���&���@���(����(���5/���1��-���-����@���7��(�31��F�+������/�����

����:

C�= �����(�-�(�(����+�(��(�������09��*������������(��+�(���+��1��(����������(����9�����(�+��

(�+��������������*�-���(�-�����-E��9���������)������+�������.��������-���(�������-�������

�����
�
��(������-�����)���(������-��������/����������-/�������������������������

��(��-��+��	���31�������((���*����(6

��%*
,�
1��(��7�������(���������������-�������������������((���*����(�������(������/���(G

� � � ��� �-����E��� �-����-���� � ��+�������� ��/����@��� ����� � ��
�
�� � (��� ������������

����������M�91�������(���������(/��+��������+��������0((�����(�����-�����)�������

��(��-��+�������D�(-��:

�� �� ����-�������������������((���*����(� ���+����������/����@�����������
�
���(���

����������������������M�91�������(���������(/������(*��,�-��:

��� � � ��� �-�((1� � �*��/��� ����� �M�91� �
�&������ � -���������� � ��+���� �� ��0((��� � �(����
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�-�����)���������(��-��+�������6

��%*
��
1�D�-��������������������/31����(��+�(���������������-�����������������5/����������07����

���!;�I���������-��-�J�*��)���(������������(������������.������07�������"''�I-��J�����+K�/�(�

��� � -������ � ��? � � � �/&��-�31� � �� � ��(�� � �� � �(�?-��( � ����+�( � �/����@���( � ���� � -���31� � ��

-����-����@�31������������������(����31���-��*��������+�(������	�(��/31���������� �!8=����

'%������+��&������$''2��������5/�31�����(�(�������*������@�������9�(�1�����-���31�����

��((���*����(�I��(��((J6

C�" �
�E(����/&��-�31�������(���-���������-��/�������5/�31�����(�(�����*�-��0���(���/K�����

�07�������"'�I��@J�*��)���(������������(���������������������!'�I������J�����+K�/�(���� �

-������:

C$ ��(�-�������(��������(������((���*����(�(E������1��������/@�� ��(��+�( ����(�/���������

������-����(�F(��(�?-��(���(����(����
��7����������(�������(��/31���������+�6

C! ���-������������0�(���-�����/���.������������)�(�(/�����������(���/�����������������-�((��

��E�����-���-�����+�31�����+�(���������������������������/��+������������/31���-�������

���������(-��������-��/�����(���������(���������������������6

��%*
��
1� ����������
�����������((���*����(������0��*��/�������-�&�����?�!;�I���������-��-�J�

����(*��,�-��(�����0((���(��������K������/�������/����@�31����?����/&��-�31�������(�������(�?-��(�

����+�(��/����@���(������-���31����-����-����@�31������������������(����31��-��*��������+�(���

�� � 	�(��/31� � ������ � � � !8= � �� � '% � �� � ��+��&�� � �� � $''2 � � � � � ���5/�31� � �� � (�(�����

��*������@�������9�(�1�����-���31�������((���*����(�I��(��((J6�

C�" �
�E(����/&��-�31�������(���-���������-��/�������5/�31�����(�(�����*�-��0���(���/K��������

-�������������������((���*����(�����07�������";�����(*��,�-��(�����0((���(��������K����

��/�������/����@�31�6

C�$ �
�����(*��,�-�������0((������(-�������������/���
�����������0�(��������@���������(�

������/������������
����������-��������������31���������(��((:

C�! ���-������ �������������0� ��������� ��/����@�31������&����� �����������(�/� ������ ����

����(*��,�-��������(*������+�(������-�������(�-����-���(�-�����*�������������*����31�����

�����@�(��*�-������(��+�(�����(���K+��(������5/��5/�����������������31�:�

C � = ��( � -�������( � �������( � �� ���((���*����( � (E ������1� � ����(*���� � �+�( � ������-����( � F(�

�(�?-��(���(����(����
��7����������(�������(��/31���������+�6

C�; ������K�����K���������������(*��,�-��(����/����(����(�?-����?����8'�I��+����J����(6�
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��%* 
 �� 
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PORTARIA Nº 016, DE 04 DE MARÇO DE 1994

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, do Decreto nº 78, de 05 de
abril de 1991, e no art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MINTER nº 445, de
16 de agosto de 1989, e tendo em vista as disposições da Lei nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967;

- considerando a necessidade de revisão da Portaria 250/88-P no que trata dos objetivos da
manutenção e criação de animais silvestres brasileiros para subsidiar pesquisas científicas,
RESOLVE:

Art. 1º - A manutenção e ou criação em cativeiro da fauna silvestre brasileira com finalidade de
subsidiar pesquisas científicas em Universidades, Centros de Pesquisa e Instituições Oficiais ou
Oficializadas pelo Poder Público, sujeitar-se-ão às normas desta Portaria.

Art. 2º - Os órgãos mencionados no artigo anterior, solicitarão registro junto às Superintendências
Estaduais do IBAMA, mediante requerimento encaminhando Projeto de Pesquisa, contendo as seguintes
informações:

a) justificativa para a criação e ou manutenção de animais silvestres em cativeiro;
b) espécie(s) e respectiva(s) quantidade(s);
b.1) a proporção entre reprodutores e matrizes (nos casos onde o projeto de pesquisa prevê

reprodução);
c) tempo de manutenção dos animais em cativeiro;
d) local para a manutenção (viveiros, terrários, gaiolas, tanques, caixas, recintos, outros), incluindo

suas dimensões;
e) forma de obtenção dos animais;
f) aspectos sanitários e de manejo (água, alimentação/nutrição, limpeza, profilaxia, outros);
g) destino dos animais após a conclusão das pesquisas;
h) outros aspectos considerados relevantes do ponto de vista do manejo;
i) preenchimento do formulário de "Registro Pessoa Física e Jurídica", conforme modelo adotado

por esse Instituto;
j) sistema de segurança contra fuga de animais; e
k) termo de compromisso da Instituição, assegurando a manutenção dos animais.
Art. 3º - A utilização de espécies constantes na Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira

Ameaçadas de Extinção, somente poderá ser autorizada quando houver, comprovadamente, benefício da
pesquisa em favor da espécie.

Art. 4º - As Instituições de Pesquisa deverão listar os sistemas de segurança contra fuga de
animais, apetrechos para sua captura e pessoal habilitado para tal.

Parágrafo Único - Nos casos de manutenção e ou criação de animais peçonhentos é
indispensável ter à mão soros específicos, com período de validade igual ou superior ao período da
pesquisa.

Art. 5º - Ao final da pesquisa os animais poderão ser transferidos para Instituições afins, ou para
criadouros registrados mediante prévia autorização do IBAMA.

Parágrafo Único - Quando não for possível a transferência dos animais para outras Instituições ou
criadores, a Instituição detentora dos animais deverá mantê-los até que surja oportunidade de transferência.

Art. 6º - Ficam proibidas transferências de animais constantes na Lista Oficial de Espécies da
Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção entre Instituições registradas por esta Portaria e Criadores
Comerciais.

Art. 7º - Qualquer alteração no projeto de pesquisa deverá ser previamente comunicada e
justificada ao IBAMA, inclusive mudanças na responsabilidade técnica.

Art. 8º - A documentação protocolada no IBAMA será analisada pelo corpo técnico e, estando de
acordo com as normas desta Portaria, será realizada vistoria técnica.

Parágrafo Único - Após vistoria técnica e estando o projeto apto a ser aprovado, deverá ser
encaminhado à Diretoria de Ecossistemas - DIREC, para homologação e encaminhamento à Diretoria de
Controle e Fiscalização - DIRCOF, visando emissão do competente Certificado de Registro - CR.

Art. 9º - A qualquer momento o IBAMA poderá realizar vistoria técnica nas Instituições
regulamentadas por esta Portaria.

§ 1º - Se ficar constatada a manutenção inadequada ou negligente dos animais, a Instituição será
advertida e terá prazo de 30(trinta) dias para efetuar as modificações.



§ 2º - Decorrido os 30(trinta) dias, será realizada nova vistoria técnica. Não havendo melhoria nas
condições de manutenção, a Instituição terá seu registro cancelado e o IBAMA dará destino aos animais,
sem prejuízo de outras penalidades previstas em Lei.

Art. 10 - Para os projetos de pesquisa com duração superior a um ano, deverão ser encaminhados
ao IBAMA, através do responsável técnico, relatórios anuais e relatório de conclusão ao término da pesquisa.

Parágrafo Único - Para projetos com período inferior a um ano, o relatório deverá ser enviado ao
término do projeto.

Art. 11 - O responsável técnico deverá encaminhar ao IBAMA, cópia dos trabalhos a serem
publicados decorrentes das pesquisas feitas com animais mantidos e/ou criados na forma desta Portaria até
60(sessenta) dias após a sua publicação.

Parágrafo Único - O não cumprimento do disposto no presente artigo, implicará no indeferimento
de autorizações para novos projetos, consoante o que estabelece a presente Portaria.

Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 250, de 22 de agosto de 1988.

SIMÃO MARRUL FILHO
    Presidente

Publicada no D.O.U. de 10.03.94, seção I, pag. 3448/49



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No  98,  DE    14   DE  ABRIL   DE 2000.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o disposto na Lei no 9649, de 27 de maio de 1998,
alterada pela Medida Provisória nº 1999-16, de 10 de março de 2000, na Lei nº 5197, de 3
de janeiro de 1967, alterada pela Lei nº 9111, de 10 de outubro de 1995, Leis nos 7.173, de
14 de dezembro de 1983, 9.605, 12 de fevereiro de 1998, a Convenção sobre o Comércio
Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Extinção, aprovada
pelo Decreto Legislativo no 54, de 24 de junho de 1975 e promulgada pelo Decreto no

76.623, de 17 de novembro de 1975 e a Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente-
CONAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, em face ao contido no processo no

02001.000787/99-75, e

Considerando a necessidade de estabelecer regras para a manutenção e o
manejo de mamíferos aquáticos em cativeiro, com as finalidades de reabilitação, pesquisa,
educação e exposição à visitação pública;

Considerando as recomendações do Grupo Especial de Trabalho de Mamíferos
Aquáticos-GTEMA, resolve:

Art. 1o A manutenção em cativeiro, o manejo e o uso de mamíferos aquáticos
da fauna silvestre brasileira ou exótica, são normatizados por esta Portaria, acompanhada de
Anexo (relação dos mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira, a ser periodicamente
atualizada).

Art. 2o Para os efeitos desta Portaria, entende-se por:

I - Mamíferos aquáticos - animais das ordens Cetacea, Pinipedia, Sirenia e
Carnivora, que têm seu ciclo de vida, no todo ou em parte, desenvolvido no ambiente
aquático;

II - Fauna silvestre brasileira - todos os animais pertencentes às espécies
nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham seu ciclo de
vida ocorrendo dentro dos limites do Território Brasileiro ou águas jurisdicionais
brasileiras;

III - Fauna silvestre exótica - animais pertencentes às espécies ou subespécies
cuja distribuição geográfica não inclui o Território Brasileiro e águas jurisdicionais
brasileiras e as espécies ou subespécies introduzidas pelo homem, inclusive domésticas em
estado asselvajado ou alçado, bem como as espécies ou subespécies que tenham sido
introduzidas fora das fronteiras brasileiras e suas águas jurisdicionais e que tenham entrado
em Território Brasileiro.

Art. 3o O acondicionamento e o transporte nacional e internacional de
espécimes vivos de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica, observarão
as recomendações da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e
Flora Selvagens em Perigo de Extinção (CITES), as normas para transporte de animais
vivos da Associação Internacional de Transporte Aéreo-IATA, e as estabelecidas pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA.



Art. 4o A pessoa jurídica de direito público ou privado que importar ou exportar
espécimes vivos de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica, deverá
obrigatoriamente registrar-se no IBAMA nas categorias de Importador e/ou Exportador de
Animais Vivos.

Art. 5o A pessoa jurídica de direito público ou privado, registrada no IBAMA
como importador obrigar-se-á:

I - possuir instalações conforme modelo a ser definido em Instrução Normativa
para a Regulamentação de Recintos e Manejo de Mamíferos Aquáticos em Cativeiro;

II - fazer constar nas acomodações de transporte a quantidade de animais por
espécie que estão sendo transportados, para facilitar a identificação pelos agentes
aeroportuários;

III - informar ao IBAMA, o aeroporto/porto, empresa de transporte,
Conhecimentos Aéreos e data e hora prevista de chegada dos animais;

IV - manter arquivo das licenças obtidas, Notas Fiscais e Conhecimentos
Aéreos referentes ao transporte, tornando-os disponíveis quando solicitado pelo IBAMA;

V - apresentar até fevereiro de cada ano, relatório anual das importações
realizadas no exercício anterior; e

VI - apresentar plano de trabalho a que se refere o art. 14, inciso III, desta
Portaria.

Art. 6o A pessoa jurídica de direito público ou privado, registrada no IBAMA
como exportador obrigar-se-á:

I - fornecer ao comprador Nota Fiscal onde deverá constar o número de registro
no IBAMA;

II - fazer constar na Nota Fiscal a quantidade, identificação da espécie (nome
científico e vulgar), especificação do produto, marcas e identificações (marcas naturais,
tatuagens, identificação eletrônica, cariotipagem etc.);

III - manter arquivo com as licenças obtidas, bem como as Notas Fiscais dos
fornecedores para efeito de vistoria e fiscalização; e

IV - apresentar até fevereiro de cada ano relatório anual das exportações
realizadas no exercício anterior.

Art. 7o O IBAMA é o órgão federal licenciador para a importação, exportação e
reexportação de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica.

Art. 8o Sem prejuízo de outras autorizações federais, a licença de importação de
mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica somente será concedida para
animais provenientes de reprodução em cativeiro, que estiverem devidamente marcados na
origem e apresentarem certificado que comprove a sua origem legal.

Art. 9o Poderão ser concedidas licenças de importação para instituições
científicas oficialmente reconhecidas pelo IBAMA, visando o manejo genético e a
conservação de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica

Art. 10. Em caso excepcional, poderá ser concedida licença de importação e
exportação de espécimes vivos de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou
exótica, para pessoa física, com finalidade exclusivamente científica, que deverá indicar a
instituição que receberá os espécimes, mediante parecer favorável da área técnica do
IBAMA.



Parágrafo único. A pessoa física a que se refere o caput deverá apresentar
requerimento ao IBAMA acompanhado de Termo de Responsabilidade da instituição
referenciada.

Art. 11. A licença de importação de mamíferos aquáticos da fauna brasileira
silvestre ou exótica para instituições de pesquisa poderá ser concedida com base no envio
de projeto que a justifique, obrigando-se o importador a informar o destino final dos
exemplares após o término da pesquisa.

Art. 12. A licença de exportação de mamíferos aquáticos da fauna silvestre
brasileira ou exótica para instituições devidamente registradas ou oficialmente reconhecidas
pelo IBAMA, somente será concedida quando for objeto de intercâmbio técnico-científico
com instituições afins do exterior, objetivando o melhoramento do manejo genético e de
ações que visem a conservação da espécie no Brasil, em conformidade com a legislação em
vigor.

§ 1o Os mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira e seus descendentes,
reproduzidos ou não em cativeiro, quando exportados, continuarão, nos termos da
legislação vigente a pertencer ao Governo brasileiro.

§ 2o Os espécimes de mamíferos aquáticos referenciados neste artigo serão
marcados na origem.

Art. 13. A licença de reexportação será concedida desde que tenham sido
cumpridas as exigências para a licença de importação.

Art. 14. É vedado para os efeitos desta Portaria:

I - o uso de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica, com a
finalidade de servirem como animais de estimação;

II - a formação de plantel para criadouros comerciais de mamíferos aquáticos da
fauna silvestre brasileira ou exótica, bem como a concessão dos respectivos registros;

III - o uso de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica em
espetáculos circenses ou qualquer outra produção artística, seja em instalações fixas ou
itinerantes, ressalvadas as apresentações com finalidade educativa de comportamentos
naturais, acompanhadas de interpretação adequada, mediante a prévia aprovação pelo
IBAMA de plano de trabalho correspondente.

Art. 15. As instituições que se habilitarem a realizar resgate, recuperação e
reintrodução de mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira deverão ter licença
específica do IBAMA.

Art. 16. O IBAMA publicará no Diário Oficial da União, no prazo de cento e
oitenta dias a partir da publicação desta Portaria, Instrução Normativa específica visando
regulamentar os procedimentos de manutenção e manejo de mamíferos aquáticos em
cativeiro.

Art. 17. As instituições que possuírem mamíferos aquáticos em cativeiro terão o
prazo de um ano, a contar da publicação da Instrução Normativa para se adaptarem aos
procedimentos de manutenção e manejo.

Art. 18. O descumprimento das normas desta Portaria implicará em penalidades
administrativas, bem como no cancelamento do registro, retenção da licença e apreensão do
produto objeto da transação, além das penalidades previstas nas Leis nos 5.197 de 3 de
janeiro de 1976, 6.938 de 31 de agosto de 1981, e 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, sem
prejuízo das demais sanções civis e penais.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidente do IBAMA, ouvida
a Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre.



Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogado o art. 31 da Portaria no 93-N, de 7 de julho de 1998, no que se refere aos
mamíferos aquáticos.

JOSÉ SARNEY FILHO

Publicada na D.O.U. nº 75, de 18 de abril de 2000, Seção I, página 71.



ANEXO À PORTARIA Nº 98, DE 14 DE ABRIL DE 2000.

Relação da mamíferos aquáticos registrados no Brasil

Cetáceos (38 espécies)

Balaenopteridae
Balaenoptera musculus Baleia-azul
Balaenoptera physalus Baleia-fin
Balaenoptera borealis Espadarte, baleia-sei
Balaenoptera edeni Espadarte, baleia-de-bryde
Balaenoptera acutorostrata Baleia-minke
Megaptera novaeangliae Jubarte

Balaenidae
Eubalaena australis Baleia-franca-do-sul

Physeteridae
Physeter macrocephalus Cachalote

Kogiidae
Kogia simus  Cachalote-anão
Kogia breviceps Cachalote-pigmeu

Ziphiidae
Hyperoodon planifrons Boto-gladiador, baleia-bicuda-de-cabeça-plana
Mesoplodon grayi Baleia-bicuda-de-gray
Mesoplodon hectori Baleia-bicuda-de-hector
Mesoplodon densirostris Baleia-bicuda-de-blainville
Ziphius cavirostris Baleia-bicuda-de-cuvier
Berardius arnuxii Baleia-bicuda-de-arnoux

Delphinidae
Delphinus delphis Golfinho-comum
Stenella attenuata Golfinho-pintado-pantropical
Stenella frontalis Golfinho-pintado-do-atlântico
Stenella longirostris Golfinho-rotador
Stenella coeruleoalba Golfinho-estriado
Stenella clymene Golfinho-climene
Steno bredanensis Golfinho-de-dentes-rugosos
Tursiops truncatus Boto, golfinho-nariz-de-garrafa
Sotalia fluviatilis Tucuxi, boto comum, boto-cinza
Lagenodelphis hosei Golfinho de Fraser
Peponocephala electra Golfinho-cabeça-de-melão
Pseudorca crassidens Falsa-orca
Orcinus orca Orca
Grampus griseus Golfinho-de-risso, golfinho cinzento



Globicephala melas Baleia-piloto-de-peitorais-longas, caldeirão
Globicephala macrorhyncus  Baleia-piloto-de-peitorais-curtas, caldeirão
Feresa attenuata Orca-anã
Lissodelphis peronii Golfinho-de-peron

Iniidae
Inia geoffrensis Boto, boto-vermelho, boto-amazônico

Pontoporidae
Pontoporia blainvillei Toninha, cachimbo, boto-amarelo,franciscana

Phocoenidae
Phocoena spinipinnis Boto-de-burmeister, boto-de-dorsal-espinhosa
Australophocaena dioptrica Golfinho-de-óculos

Pinípedes (7 espécies)

Otariidae
Otaria flavescens (= byronia) Leão-marinho-do-sul
Arctocephalus australis  Lobo-marinho-do-sul
Arctocephalus tropicalis  Lobo-marinho-subantártico
Arctocephalus gazella  Lobo-marinho-antártico

Phocidae
Mirounga leonina  Elefante-marinho-do-sul
Hydrurga leptonyx  Foca-leopardo
Lobodon carcinophagus  Foca-caranguejeira

Sirênios (2 espécies)

Trichechus manatus Peixe-boi-marinho
Trichechus inunguis Peixe-boi-amazônico

Mustelídeos (2 espécies)

Pteronura brasiliensis Ariranha, onça d’água
Lutra longicaudis Lontra, lontrinha
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MINISTÉRIO DO MEITO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 118-N  DE 15  DE OUTUBRO DE 1997

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 7.735, de
22 de fevereiro de 1989, tendo em vista o disposto no Art. 6º, letra "b", da Lei nº
5.197, de 03 de janeiro de 1967; Lei nº 6938/81 e o que consta no Processo IBAMA nº
02001.002877/96-94 RESOLVE:

Art. 1º - Normalizar o funcionamento de criadouros de animais da fauna silvestre
brasileira com fins econômicos e industriais.

Art. 2º - Para os efeitos desta Portaria, considera-se criadouro a área dotada de
instalações capazes de possibilitar o manejo, a reprodução, a criação ou recria de
animais pertencentes a fauna silvestre brasileira.

Art. 3º - Considera-se fauna silvestre brasileira todos aqueles animais
pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou
terrestres, reproduzidos ou não em cativeiro, que tenham seu ciclo biológico ou parte
dele ocorrendo naturalmente dentro dos limites do Território Brasileiro e suas águas
jurisdicionais.

Art. 4º- Excetuam-se, para efeito desta Portaria, os peixes, invertebrados
aquáticos, jacaré-do-pantanal - Caiman crocodilus yacare, tartaruga-da-amazônia -
Podocnemys expansa, tracajá - Podocnemys unifilis, insetos da Ordem Lepdoptera e outras
espécies da fauna silvestre brasileira que venham a ser tratadas em portarias
específicas.

Art. 5º - Os criadouros com fins econômicos e industriais serão enquadrados nas
seguintes categorias:
a) Criadouro de Espécimes da Fauna Silvestre Brasileira e Exótica para fins Comerciais
- Pessoa Jurídica; e
b) Criadouro de Espécimes da Fauna Silvestre Brasileira e Exótica para fins Comerciais
- Pessoa Física.

Art. 6º - O interessado em implantar criadouro com fins econômicos e industriais
de animais da fauna silvestre brasileira deverá protocolar carta-consulta na
Superintendência do IBAMA onde pretende instalar o empreendimento, conforme modelo
constante no Anexo I da presente Portaria, com as seguintes informações/documentos:
a) preenchimento e assinatura do formulário padrão do IBAMA de Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais;
b) cópia dos documentos de identificação da pessoa física (Identidade e CPF) e da
pessoa jurídica, no caso de empresa (Cadastro Geral do Contribuinte-CGC, Contrato
Social atualizado, CPF e Identidade do dirigente);
c) localização do empreendimento e forma de acesso, com croqui da localização do
criadouro na propriedade;
d) objetivo da criação e sistema de manejo; e
f) estimativa da quantidade inicial de matrizes e reprodutores, com nome popular e
científico da(s) espécie(s) e sua procedência.( Leia-se item e, conforme Aviso de
Retificação, anexo)

Art. 7º - Aprovada a carta-consulta pela Superintendência, o interessado deverá
protocolar projeto complementar, no prazo de 90 (noventa) dias, contendo:
a) descrição técnica do manejo a ser aplicado aos animais nas diversas fases da
criação;
b) sistema de marcação individual a ser adotado;
c) características do criadouro: área disponível, planta baixa ou croqui das
instalações/recintos destinados ao manejo dos animais, com tamanho e denominação,
espécie e quantidade de animais por instalação e área, abrigos naturais e artificiais,
aspectos sanitários dos animais e das instalações e descrição dos aspectos qualitativos
e quantitativos do manejo alimentar (alimentação e água);
d) apresentação de cronograma de produção;
e) estudo prévio de mercado dentro dos objetivos do manejo com vistas a comercialização
(existência de abatedouros e pontos de venda de animais vivos, abatidos, partes,
produtos e subprodutos, preços esperados e demanda de produtos);
f) formas de comercialização de acordo com portaria específica; e
g) apresentação do Documento de Recolhimento de Receitas - DR do IBAMA.

Parágrafo Único - A não apresentação do projeto definitivo no prazo estipulado no
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caput deste Artigo implicará no arquivamento do processo contendo a carta-consulta.
Art. 8º - O projeto técnico deverá ser elaborado e assinado por responsável

técnico devidamente habilitado pelo respectivo Conselho de Classe.
§1º A responsabilidade técnica pelo projeto e execução do empreendimento poderá

ser assumida por órgão estadual ou municipal de extensão rural, de acordo com o caput
deste Artigo.

§2º A responsabilidade técnica do empreendimento compreenderá todas as fases da
implantação e criação, cabendo ao responsável técnico a apresentação de termo de
responsabilidade técnica pelo empreendimento.

§ 3º - O proprietário do criadouro deverá comunicar ao IBAMA qualquer alteração
na responsabilidade técnica, num prazo não superior a 30 ( trinta) dias.

Art. 9º - Constatado o enquadramento do projeto nos padrões desta Portaria, o
interessado será comunicado oficialmente pela Superintendência do IBAMA.

§ 1º - Após a conclusão de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) das obras ou
instalações previstas no projeto, o interessado deverá comunicá-la à Superintendência
do IBAMA, visando a realização de vistoria.

§ 2º - Estando as obras e instalações de acordo com o projeto apresentado, o
mesmo será homologado pela Diretoria de Ecossistemas - DIREC ou pela Superintendência
com delegação de competência e o registro será concedido ao criadouro, mediante
expedição de certificado de registro pela Diretoria de Controle e Fiscalização - DIRCOF
ou pela Superintendência com delegação de competência.

Art. 10º - O criadouro implantado em propriedade que possua Reserva Legal
averbada em Cartório ou área declarada como Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN , devidamente comprovada, será isentado da apresentação do Documento de
Recolhimento de Receitas - DR para registro inicial e do recolhimento da taxa de
renovação de registro anual.

Art. 11 - Para a formação de plantel inicial, o criadouro poderá utilizar
matrizes e reprodutores de animais da fauna silvestre brasileira provenientes de
estabelecimentos registrados ou cadastrados junto ao IBAMA e de ações de fiscalização e
na ausência destes, poderá solicitar a captura na natureza, mediante requerimento que
informe o nome do responsável pela captura e pelo transporte, local de captura,
quantidade de animais a serem capturados, método de captura, meio de transporte e
apresentação de censo populacional estimativo.

§ 1º - A captura na natureza será permitida preferencialmente em locais onde as
espécies estejam causando danos à agricultura, pecuária ou saúde pública, comprovado
por meio de laudo técnico de órgão de extensão rural ou por órgão de pesquisa ou
pesquisador, ratificado pelo IBAMA.

§ 2º - A captura será autorizada através de Licença expedida pela
Superintendência do IBAMA onde se localiza o criadouro, ouvidas as demais
Superintendências envolvidas.

§ 3º - Não será permitida a captura na natureza de animais constantes na Lista
Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção.

§ 4º- As matrizes e reprodutores originários de captura na natureza, que formaram
o plantel inicial e forem considerados improdutivos, poderão ser comercializados
abatidos, mediante autorização expressa do IBAMA.

§ 5º- Não será permitida a venda de matrizes e reprodutores citados no parágrafo
anterior para formação de plantel de novos criadouros ou para servirem como animais de
estimação, devendo permanecer sob os cuidados do criadouro até o óbito.

§ 6º - A necessidade de captura de animais na natureza visando o melhoramento
genético do plantel deverá atender o disposto no caput deste Artigo.

Art. 12 - É facultado ao IBAMA, sempre que necessário, exigir do criadouro a
colocação do quantitativo de espécimes que foram capturados, ou parte dele, a
disposição, para atender programas de reintrodução ou para a implantação de novos
criadouros que tenham importância e caráter social, comunitário ou demonstrativo.

Art. 13 - O criadouro deverá remeter anualmente à Superintendência do IBAMA,
declaração dos animais vivos mantidos em cativeiro e de animais abatidos, partes e
produtos constantes em seu estoque, conforme modelo constante no Anexo II, bem como
informar a quantidade de selos/lacres de segurança fornecidos pelo IBAMA.

Parágrafo Único - O criadouro deverá manter em seu poder, as cópias ou segundas
vias das Notas Fiscais dos animais vivos, abatidos, partes e produtos que foram
comercializados, num prazo de 5 (cinco) anos, de conformidade com portaria de
comercialização específica.

Art. 14 - No caso de constatação de deficiência operacional do criadouro, através
da análise de relatórios, declaração de estoque, denúncias e vistorias, o IBAMA exigirá
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a reformulação do projeto em prazo que não excederá a 6 (seis) meses, sob pena de
cancelamento do registro.

Art. 15 - O IBAMA poderá exigir a qualquer momento, a comprovação do domínio da
área do criadouro.

Art. 16 - O proprietário do criadouro que não cumprir as determinações previstas
nesta Portaria, será notificado e terá um prazo de 30 (trinta) dias para regularizar a
situação.

§ 1º - Findo este prazo, será realizada vistoria no criadouro e constatada a
continuidade das irregularidades, será lavrado o Termo de Apreensão e Depósito dos
animais e assinado Termo de Compromisso, conforme Anexo III da presente Portaria.

§ 2º - Esgotado o prazo definido no Termo de Compromisso, dar-se-á início ao
processo de cancelamento do registro e aplicadas as sanções civis e penais

Art. 17 - No caso de encerramento das atividades, os animais vivos, se acaso
existirem, deverão ser transferidos para outros criadouros indicados pelo IBAMA e a
transferência deverá ser custeada pelo proprietário do criadouro encerrado ou pelo
destinatário.

Art. 18 - Ficam expressamente proibidos quaisquer atos ou procedimentos de
soltura aleatória dos animais, colocando em risco outras espécies ou ecossistemas.

Art. 19 - O criadouro que intencione comercializar no mercado externo, animais e
produtos constantes no Anexo I da Convenção Internacional Sobre o Comércio de Fauna e
Flora Ameaçados de Extinção - CITES, deverá regularizar-se junto ao Secretariado,
atendendo as suas normas e exigências.

Art. 20 - O criadouro comercial de animais da fauna silvestre brasileira que
possua autorização para manter em seu plantel espécies constantes da Lista Oficial de
Animais Ameaçados de Extinção ou pertencentes ao Anexo I da Convenção sobre o Comércio
Internacional de Espécimes da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção.- CITES
somente poderá iniciar a comercialização no mercado interno a partir da geração F2,
comprovadamente reproduzida em cativeiro.

Art. 16 - O transporte em todo o Território Brasileiro de animais vivos, partes,
produtos e subprodutos originários de criadouros comerciais e jardim zoológicos
devidamente legalizados junto ao IBAMA será permitido quando acompanhado da Nota Fiscal
que oficializou o comércio e da Guia de Trânsito Animal - GTA do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, quando tratar-se de transporte interestadual de animais
vivos.(Leia-se Art. 21, conforme Aviso de Retificação, anexo)

Parágrafo Único - Para o transporte internacional, além dos documentos
mencionados no "caput" deste artigo, o interessado deverá solicitar ao IBAMA no Estado
onde residir, a expedição de Licença de Exportação, conforme Portaria específica.

Art. 22 - O IBAMA poderá realizar vistoria no criadouro em qualquer tempo.
Parágrafo Único - O IBAMA poderá solicitar, com antecedência de 10 (dez) dias, a

presença do responsável técnico pelo criadouro
Art. 23 - As Superintendências organizarão ficha cadastral dos criadouros,

atualizado anualmente com base na declaração constante no Art. 12 desta Portaria.
Art. 24 - A Administração Central do IBAMA e as Superintendências com delegação

de competência poderão baixar normas complementares visando a aplicação da presente
Portaria e o funcionamento dos criadouros.

Art. 25 - O fiel atendimento do teor da presente portaria não exime o criadouro
do cumprimento de outras normas do Ministério da Agricultura e Abastecimento ou de
outros órgãos do Poder Público.

Art. 26 - Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência do IBAMA ou
pela sua Presidência, ouvida a Diretoria de Ecossistemas - DIREC.

Art. 27 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 28 - Revoga-se a Portaria nº 132/88-IBDF, de 05 de maio de 1988.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS
PRESIDENTE

Publicada no D.O.U nº 200 de 16/10/97 - Seçao I, página 23490
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 118/97-N, de 15 de outubro de 1997, publicada no D.O.U de 16/10/97, seção 1, página
23490/491, onde se lê:

Art. 6º - ...............................................................
f) estimativa da quantidade inicial de matrizes e reprodutores, com nome popular e científico da(s) espécie(s) e sua
procedência, leia-se:

Art. 6º - ...............................................................
e) estimativa da quantidade inicial de matrizes e reprodutores, com nome popular e científico da(s) espécie(s) e sua
procedência.
e onde se lê:

Art. 16 - O transporte em todo o Território Brasileiro de animais vivos, partes, produtos e subprodutos
originários de criadouros comerciais e jardim zoológicos devidamente legalizados junto ao IBAMA será permitido
quando acompanhado da Nota Fiscal que oficializou o comércio e da Guia de Trânsito Animal - GTA do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, quando tratar-se de transporte interestadual de animais vivos, leia-se:

Art. 21 - O transporte em todo o Território Brasileiro de animais vivos, partes, produtos e subprodutos
originários de criadouros comerciais e jardim zoológicos devidamente legalizados junto ao IBAMA será permitido
quando acompanhado da Nota Fiscal que oficializou o comércio e da Guia de Trânsito Animal - GTA do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, quando tratar-se de transporte interestadual de animais vivos.

Publicado no D. O. U de 17/11/97, Seçao 1 página 26564
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ANEXO I

MODELO DE CARTA CONSULTA

Ao Sr(a)
Superintendente do IBAMA em _____________(Estado da Federação)_____________

________________________(nome da pessoa física)____________________ ou
________________(nome da empresa no caso de pessoa jurídica)______________________,
constituída pelo(s) sócio(s)_____________________________________________ (para pessoa
jurídica)__________________________________________ com propriedade/sede localizada à
___________________(Rodovia, Estrada, Rua e etc)______________________no Município de
_____________________________, pretende iniciar criação com finalidade comercial da(s)
espécie(s), ___________________(nome científico e nome popular)__________________ ,
conforme preceitua a Portaria nº_____________.

Para tanto, declara estar ciente de toda a Legislação que regulamenta o
assunto, em especial a Portaria _____________do IBAMA e a Lei 5197/67.

Apresenta, anexo, todas as informações e documentos exigidos para a
aprovação desta Carta-Consulta.

Atenciosamente,

Local, _____de_____________de _______.

_____________________________________________
assinatura do interessado/representante legal
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ANEXO III

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM _____________________________

TERMO DE COMPROMISSO Nº_______________

COMPROMITENTE: _______________(nome do criadouro)________________

 ___________________________________________

REPRESENTANTE: _______(proprietário ou responsável legal pelo criadouro)_____

_________________________

COMPROMISSÁRIO: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis

REPRESENTANTE:  _______________(Superintendente do IBAMA)_____________

_______________________________________________________

OBJETO: Proceder a remoção do plantel e a transferência dos espécimes
de_______________________________________do criadouro_____________________________para
o Criadouro/Zoológico______________________________conforme Termo de Apreensão e
Depósito nº_____________

Por este instrumento particular, de um lado o
Criadouro_____________________________situado/residente________________________________
_________________________________________________________________representado pelo(a)
Sr(a)__________________________________________________________doravante denominado(a)
COMPROMITENTE, e de outro o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA, denominado COMPROMISSÁRIO, celebram entre si o presente
TERMO DE COMPROMISSO, regido pelas condições a seguir discriminadas, que passam a fazer
parte integrante do processo.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMITENTE assume o compromisso de captura, contenção,
acomodação e transporte dos espécimes do plantel existente nas dependências do
Criadouro de sua propriedade.

CLÁUSULA SEGUNDA: O COMPROMITENTE compromete-se ao fiel cumprimento do descrito no
Termo de Apreensão e Depósito - TAD, entregando os espécimes, qualquer animal ou
produto oriundo do processo reprodutivo no criadouro de sua responsabilidade até a
efetiva entrega e depósito em local determinado pelo COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA TERCEIRA: O COMPROMITENTE obriga-se a  entregar por  sua  conta e
responsabilidade,   assumindo    todo  e    qualquer ônus,    advindos      da
transferência dos animais acima identificados para o Criadouro/Instituição
_____________________________________, propriedade de_________________________situado
no Município de_______________________________, registrado junto ao IBAMA sob o
nº__________________________, ou em fase de registro junto ao IBAMA através do Processo
IBAMA nº_________________________________.

CLÁUSULA QUARTA: O COMPROMITENTE obriga-se perante o COMPROMISSÁRIO a efetuar a remoção
dos animais no prazo de 30(trinta) dias a contar da data da assinatura deste e 5
(cinco) dias para a entrega dos animais ao destinatário contando do início da remoção.
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CLÁUSULA QUINTA: O não cumprimento de qualquer cláusula ora estipulada ensejará ao
COMPROMITENTE as penalidades na esfera administrativa, penal e civil.

CLÁUSULA SEXTA: Cabe ao COMPROMISSÁRIO, providenciar à sua conta, publicação deste
Termo de Compromisso, em extrato do Diário Oficial da União, dentro do prazo de 20
(vinte) dias a contar do 5º (quinto ) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA : Este Termo de Compromisso terá 35 (trinta e cinco) dias de vigência a
partir de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária
do________________________________________, _________________Região, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em
três vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

Local e data____________________________________

COMPROMITENTE: _________________________________________

COMPROMISSÁRIO:_________________________________________

Testemunhas:________________________________________
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO/RELATÓRIO A SER ENVIADO ANUALMENTE AO IBAMA PELOS CRIADOUROS COMERCIAIS DE ANIMAIS DA FAUNA
SILVESTRE BRASILEIRA

NOME
POPULAR

NOME
CIENTÍFICO

ESTOQUE
ANTERIOR EVOLUÇÃO DO PLANTEL

ESTOQUE
ATUAL

M   F   I   TOTAL A  N  S   O  AB  E  TOTAL M  F   I  TOTAL

L E G E N D A   

M = Macho A = Aquisição de outros
criadouros/IBAMA

O = Óbitos

mea N = Nascimento AB = Abate

I =
Indeterminado

S = saída/transferência para outros
criadouros/venda de animais vivos

E = Evasão
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 118/97-N, de 15 de outubro de 1997, publicada no D.O.U de 16/10/97,
seção 1, página 23490/491, onde se lê:

Art. 6º - ...............................................................
f) estimativa da quantidade inicial de matrizes e reprodutores, com nome popular e científico da(s)
espécie(s) e sua procedência, leia-se:

Art. 6º - ...............................................................
e) estimativa da quantidade inicial de matrizes e reprodutores, com nome popular e científico da(s)
espécie(s) e sua procedência.
e onde se lê:

Art. 16 - O transporte em todo o Território Brasileiro de animais vivos, partes, produtos e
subprodutos originários de criadouros comerciais e jardim zoológicos devidamente legalizados
junto ao IBAMA será permitido quando acompanhado da Nota Fiscal que oficializou o comércio e
da Guia de Trânsito Animal - GTA do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, quando tratar-
se de transporte interestadual de animais vivos, leia-se:

Art. 21 - O transporte em todo o Território Brasileiro de animais vivos, partes, produtos e
subprodutos originários de criadouros comerciais e jardim zoológicos devidamente legalizados
junto ao IBAMA será permitido quando acompanhado da Nota Fiscal que oficializou o comércio e
da Guia de Trânsito Animal - GTA do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, quando tratar-
se de transporte interestadual de animais vivos.

Publicado no D. O. U de 17/11/97, Seçao 1 página 26564



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 138 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno do IBAMA aprovado pela Portaria Ministerial nº
445/GM, de 16 de agosto de 1989, considerando a necessidade de disciplinar as visitas técnicas
e didáticas nos criadouros conservacionistas normalizados pela Portaria 139-N de 29 de
dezembro de 1993 e tendo em vista o que consta do Processo IBAMA nº 004033/97-12 -
Administração Central, R E S O L V E :

Art. 1º - Incluir no Artigo 1º da Portaria 139-N de 29 de dezembro de 1993, parágrafo com
a seguinte redação:

“Parágrafo Único - Os criadouros conservacionistas somente poderão ser objeto de
visitas monitoradas de caráter técnico, didático ou para atender programas de educação
ambiental da rede pública ou privada de ensino”.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS
Presidente

Publicado no D. O. U de 17/11/97, Seção 1 página 26564



INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 102/98, DE 15 DE JULHO DE 1998

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 7.735,
de 22 de fevereiro de 1989, tendo em vista o disposto, nos Artigos 4º e 16, da Lei nº
5.197, de 03 de janeiro de 1967; ,nas Leis nº 9605 de 12 de fevereiro de 1.998, Lei
6.938 de 31 de agosto de 1981, e Resolução CONAMA 237 de 19 de dezembro de 1.997,e na
Portaria 113/97 de 25 de setembro de 1997,e o disposto no Art. 44, VII da Portaria 445
de 16 de agosto de 1989, e o que consta no Processo IBAMA nº 0603/96 - 98 Adm. Central
e

considerando a necessidade de ordenar a implantação de criadouros de animais da
fauna silvestre exótica com fins econômicos e industriais, RESOLVE

Art. 1º - Normalizar o funcionamento de criadouros de animais da fauna silvestre
exótica com fins econômicos e industriais.

Art. 2º - Para os efeitos desta Portaria, considera-se criadouro a área
especialmente delimitada e cercada, dotada de instalações capazes de possibilitar a
reprodução, a criação ou a recria de espécies da fauna silvestre exótica e que
impossibilitem a fuga dos espécimes para a natureza.

Art. 3º - Considera-se fauna silvestre exótica aqueles animais pertencentes às
espécies ou subespécies cuja distribuição geográfica não inclui o Território
Brasileiro e suas águas jurisdicionais e as espécies ou subespécies introduzidas pelo
homem, inclusive domésticas, em estado asselvajado ou alçado.

Parágrafo Único - São também consideradas exóticas, as espécies ou subespécies
que tenham sido introduzidas fora das fronteiras brasileiras e suas águas
jurisdicionais e que tenham entrado em Território Brasileiro.

Art. 4º - Os criadouros serão enquadrados nas seguintes categorias:
a) Criadouro de Espécimes da Fauna Silvestre Brasileira e Exótica para fins Comerciais
- Pessoa Jurídica; e
b) Criadouro de Espécimes da Fauna Silvestre Brasileira e Exótica para fins Comerciais
- Pessoa Física.

Art. 5º - O interessado em implantar criadouro com fins industriais e econômicos
de espécimes da fauna silvestre exótica deverá protocolar carta-consulta na
Superintendência do IBAMA onde pretende instalar o empreendimento, conforme modelo
constante no Anexo I da presente Portaria, com as seguintes informações/documentos:
a) preenchimento e assinatura do formulário padrão do IBAMA de Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais;
b) cópia dos documentos de identificação da pessoa física (Identidade e Cadastro da
Pessoa Física-CPF) e da pessoa jurídica, no caso de empresa (Cadastro Geral do
Contribuinte-CGC, Contrato Social atualizado, Cadastro da Pessoa Física-CPF e
Identidade do(s) dirigente(s));
c) documento comprobatório de domínio direto ou indireto da propriedade (certidão de
matrícula atualizada, escritura de posse ou contrato de parceria/arrendamento);
d) localização do empreendimento, croqui de acesso e da localização do criadouro na
propriedade;
e) Licenciamento Ambiental emitido pelo órgão ambiental competente
f) objetivo da criação e sistema de manejo;
g) estimativa da quantidade inicial de matrizes e reprodutores, com nome popular e
científico da(s) espécie(s) e formas de obtenção e
h) Termo de Responsabilidade, registrado em Cartório de Títulos e Documentos, de
acordo com o Anexo IV;

Art. 6º - O IBAMA se resguarda o direito de consultar especialistas da área,
visando a obtenção de subsídios para autorizar ou não a implantação do criadouro de
fauna silvestre exótica, bem como consultar o Órgão Ambiental competente do Estado
onde o criadouro pretende instalar-se.

Art. 7º - A Superintendência deverá consultar o Cadastro de Inadimplentes-CADIN
para verificar a existência de débitos do interessado junto ao IBAMA



§1º Não havendo débitos e a carta consulta sendo aprovada pela Superintendência,

o interessado será comunicado oficialmente e terá um prazo de 60 (sessenta) dias para

protocolar projeto definitivo, contendo:

a) descrição técnica do manejo a ser aplicado nas diversas fases da criação;

b) informar sobre o sistema de identificação individual dos animais tanto para as

matrizes e reprodutores, como para os seus descendentes, no caso de criação que

objetive a venda de animais vivos;

c) características do criadouro: instalações:

c1) área disponível para a implantação do criadouro e futuras expansões,

c2) planta baixa ou croqui das instalações/recintos destinados ao manejo dos animais,

com tamanho e denominação, espécie e quantidade de animais por instalação,

c3) abrigos (naturais e artificiais),

c4) aspectos sanitários das instalações e descrição do sistema de tratamento dos

dejetos provenientes do criadouro (resíduos líquidos e sólidos),e

d) características do criadouro - manejo:

d1- características biológicas e zootécnicas da(s) espécie(s),

d2 - evolução do plantel e cronograma de produção de produtos e subprodutos,

d3 - principais doenças e seu tratamento,

d4 - descrição dos aspectos qualitativos e quantitativos do manejo alimentar

(alimentação e água),

d5 - descrição do destino dado aos animais que venham a óbito ou seus produtos

impróprios para o consumo.

e) estudo prévio de mercado dentro dos objetivos do manejo com vistas a

comercialização (existência de abatedouros e pontos de venda de animais vivos,

abatidos, partes e produtos, preços esperados e demanda de produtos);

f) formas de comercialização de acordo com portaria específica;

g) apresentação do Documento de Recolhimento de Receitas - DR do IBAMA correspondente

ao registro inicial na categoria; e

h) apresentação de termo declaratório de responsabilidade técnica do empreendimento.

§ 2º - Os recintos destinados a alojar animais da fauna exótica em criadouros

com a finalidade de reprodução, crescimento e acabamento deverão necessariamente

possuir antecâmara de segurança para o caso de aves e corredor de segurança para o

caso de mamíferos, construídos de forma a impedir a fuga dos animais neles alojados.

§ 3º - A administração do criadouro deverá comprovar a existência de apetrechos

destinados à captura dos animais em caso de fuga.

§ 4º - A não apresentação do projeto definitivo no prazo estipulado no “caput”

deste artigo implicará no arquivamento da carta-consulta.

Art. 8º - O projeto definitivo deverá ser elaborado e assinado por responsável

técnico devidamente habilitado pelo respectivo Conselho de Classe Profissional,

através do comprovante do registro profissional, acompanhado da devida cópia

autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica.

§ 1º A responsabilidade técnica do empreendimento compreenderá todas as fases da

implantação e criação. Será exigida na fase de instalação e na fase de criação

propriamente dita, podendo estar atribuída a técnicos distintos para cada fase.

§ 2º - A administração do criadouro deverá comunicar ao IBAMA qualquer alteração

na responsabilidade técnica no prazo máximo de 30 ( trinta) dias.

Art. 9º - Constatado o enquadramento do projeto nos padrões desta Portaria, o

interessado será comunicado oficialmente pela Superintendência do IBAMA.

§  1º - A conclusão das obras ou instalações previstas no projeto deverá ser

comunicada à Superintendência do IBAMA, visando a realização de vistoria.

§  2º - O IBAMA poderá solicitar a presença do responsável técnico para o

acompanhamento da vistoria.

§ 3º - Tendo a vistoria um parecer favorável, o projeto será homologado pela

Superintendência com delegação de competência ou pela Diretoria de Ecossistemas -

DIREC e será concedido o registro ao criadouro, mediante a expedição de certificado de

registro pela Superintendência.
Art. 10 - A importação de ovos, filhotes, matrizes e reprodutores para a

formação do plantel do criadouro será autorizada somente se proveniente de cativeiro
de conformidade com a portaria específica e estará sujeita também a autorização do
Ministério da Agricultura e do Abastecimento-MAA, que se manifestará quanto as
exigências zoosanitárias.



Parágrafo Único - O criadouro poderá adquirir ovos, filhotes, matrizes e
reprodutores de criadouros, comerciantes, importadores e jardins zoológicos
devidamente registrados junto ao IBAMA ou de empresas no exterior, mediante
solicitação de licença de importação.

Art. 11 - A administração do criadouro deverá remeter anualmente à
Superintendência do IBAMA, declaração de estoque dos animais vivos mantidos em
cativeiro e de animais abatidos, produtos e subprodutos, conforme modelo constante no
Anexo II.

§ 1º- A administração do criadouro deverá manter em seu poder cópias ou
segundas-vias das Notas Fiscais dos animais vivos, produtos e subprodutos que foram
comercializados.

§ 2º - A administração do criadouro deverá enviar anualmente ao IBAMA relatório
do monitoramento, contendo os dados básicos apontados no Licenciamento Ambiental.

Art. 12 - No caso de constatação de deficiência operacional do criadouro,
através da análise de relatórios, declaração de estoque, denúncias e vistorias, o
IBAMA exigirá a reformulação do projeto em prazo que não excederá a 3 (três) meses,
sob pena de cancelamento do registro.

Art. 13 - A administração do criadouro que não cumprir as determinações
previstas nesta Portaria, será notificado e terá um prazo de 30 (trinta) dias para
comparecimento à Superintendência do IBAMA para regularizar a situação.

§ 1º - Findo este prazo, será realizada vistoria no criadouro em conjunto com os
Agentes de Defesa Florestal e constatada a continuidade das irregularidades, será
lavrado o Termo de Apreensão e Depósito -TAD dos animais e assinado Termo de
Compromisso, conforme Anexo III da presente Portaria.

§ 2º - Findo o prazo estabelecido no Termo de Compromisso, dar-se-á início ao
processo de cancelamento do registro e aplicadas todas as sanções civis, penais e
administrativas.

Art. 14 - No caso de encerramento das atividades, os animais vivos em estoque,
deverão ser transferidos para outros criadouros indicados pelo IBAMA e a transferência
deverá ser custeada pelo proprietário do criadouro encerrado ou pelo destinatário.

Art. 15 - Ficam expressamente proibidos:
a) quaisquer procedimentos de soltura e introdução dos animais na natureza, pois

trata-se de ato que leva a degradação ambiental, com conseqüências que afetam
desfavoravelmente à biota, com penalidades previstas na Lei 6.938/81 e Lei 9.605/98,

b) o estabelecimento de criadouros regulamentados por esta Portaria em faixa de
10(dez) quilômetros nos entornos das Unidades de Conservação Federais.

Art. 16 - A Pessoa Física ou Jurídica que pretende adquirir animais provenientes
dos criadouros registrados por esta Portaria com finalidade de iniciar criação
comercial deverá, antes da aquisição, registrar-se também na categoria de criadouro de
espécimes da fauna silvestre brasileira e exótica para fins comerciais e seguir os
trâmites desta Portaria.

Art. 17 - O criadouro comercial de fauna silvestre exótica já instalado ou em
funcionamento, devidamente comprovado por meio da apresentação de Nota Fiscal de
compra ou Licença de Importação do Ministério da Agricultura e Abastecimento ou Guia
de Trânsito Animal-GTA, terá um prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regularizar
sua situação junto ao IBAMA, contados a partir da data de publicação desta Portaria no
Diário Oficial União.

Art. 18 - Fica proibida a importação de espécimes destinados a implantação de
criadouros de espécies exóticas dos seguintes grupos: invertebrados, anfíbios (exceto
Rana catesbiana - rã-touro), répteis, e as seguintes Ordens de mamíferos: Marsupialia,
Insectivora, Lagomorpha, Rodentia, Carnivora e Artiodactyla (exceto os considerados
domésticos para fins de operacionalização do IBAMA).

Parágrafo Único - Não será autorizada a implantação de criadouros, normalizados
por esta Portaria na Amazônia Legal e na Bacia do Rio Paraguai,   dos grupos
mencionados no “caput “ deste Artigo.

Art. 19 - Fica proibida a implantação de novos criadouros comerciais de
crocodilo-do-nilo, Crocodilus niloticus em todo o Território Brasileiro a partir da
data da publicação desta Portaria no D. O. U.

Art. 20 - Os proprietários de criadouros de javali - Sus scrofa scrofa e seus
híbridos já existentes, deverão no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação
desta Portaria no Diário Oficial da União, através de Ato Declaratório registrado em
cartório, dar conhecimento ao IBAMA da sua existência, garantindo o direito de
apresentação da documentação expressa no Art. 5º desta Portaria.



§ 1º - Fica proibida a implantação de criadouros comerciais de javali-europeu -
Sus scrofa scrofa, em todo o Território Brasileiro que não estiverem de acordo com o
“caput” deste Art.

§ 2º - Não será permitida a transferência e o transporte de espécimes vivos de
javali entre os Estados da Federação, salvo para aqueles criadouros devidamente
registrados junto ao IBAMA por meio da presente Portaria ou quando os animais
destinarem-se ao abate em frigoríficos ou abatedouros, mediante apresentação da
licença de transporte do IBAMA e da Guia de Transporte Animal-GTA, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento.

Art. 21 - Os criadouros comerciais de javali-europeu já instalados ou em
funcionamento, devidamente comprovado por meio da apresentação da Nota Fiscal de
compra ou Licença de Importação do Ministério da Agricultura ou Guia de Trânsito
Animal-GTA,  terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de
publicação desta Portaria no Diário Oficial União, para regularizar sua situação junto
ao IBAMA em função das normas estabelecidas por esta Portaria.

Parágrafo Único - Findo o prazo estipulado no “caput” deste artigo,  o IBAMA
poderá exigir o abate dos animais.

Art. 22 - A comercialização de animais vivos da fauna silvestre exótica,
produtos e subprodutos deverá obedecer normas constantes em portaria específica.

Art. 23 - O transporte interestadual de animais vivos somente será permitido
mediante apresentação de Licença de Transporte expedida pelo IBAMA, acompanhada da
Nota Fiscal que oficializou o comércio e da Guia de Trânsito Animal - GTA do
Ministério da Agricultura e Abastecimento.

§ 1º - As licenças de transporte em território nacional deverão ser solicitadas
ao IBAMA com antecedência de 10 (dez) dias.

§ 2º - No caso de transporte internacional de animais vivos, produtos e
subprodutos deverão ser seguidas as normas da portaria específica e a licença de
exportação solicitada com antecedência de 30 (trinta) dias, a qual terá validade
inclusive para o trânsito interno.

Art. 24 - O IBAMA poderá realizar vistoria no criadouro em qualquer tempo para
averiguação de plantel.

Parágrafo Único - O IBAMA poderá solicitar, com antecedência de 10 (dez) dias, a
presença do responsável técnico pelo criadouro, quando da realização da vistoria.

Art. 25 - As Superintendências organizarão fichário cadastral dos criadouros,
atualizado anualmente com base na declaração constante no Art. 11 desta Portaria.

Art. 26 -  O IBAMA, de acordo com as competências emanadas da Resolução CONAMA
nº 237/97, publicará  no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação  desta
Portaria no Diário Oficial da União  os requisitos mínimos para o Licenciamento
Ambiental, de que trata a  letra  “ e “ do Artigo  5 º  da presente Portaria.

Art. 27 - O fiel atendimento do teor da presente portaria não exime o criadouro
do cumprimento de outras normas do Ministério da Agricultura e Abastecimento ou de
outros órgãos do Poder Público.

Art. 28 -  A Administração Central do IBAMA e as Superintendências com delegação
de competência poderão baixar normas complementares visando a aplicação da presente
Portaria e o funcionamento dos criadouros.

Art. 29 - Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência do IBAMA ou
pela sua Presidência, ouvida a Diretoria de Ecossistemas - DIREC.

Art. 30  -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS

PUBLICADA NO DOU DE 16/07/98
SEÇÃO 1 PG 52/53/54



ANEXO I     -      MODELO DE CARTA CONSULTA

Ao Sr(a)

Superintendente do IBAMA em ____________(Estado da Federação)_____________

_____________________(pessoa física)____________________ ou
_______________(nome da empresa, no caso de pessoa
jurídica)________________________________, constituída pelo(s)
sócio(s)_________________(para pessoa jurídica)__________________ com propriedade/sede
localizada à _____________________________(Rodovia, Estrada, Rua e
etc)______________________no Município de _____________________________, pretende
iniciar criação com finalidade comercial da(s) espécie(s), ______________(nome
científico e nome popular)_________________, conforme preceitua a Portaria
nº___________.

Para tanto, declara estar ciente de toda a Legislação que regulamenta o
assunto, em especial a Portaria __________do IBAMA e a Lei 5197/67 e Lei 6938/81.

Apresento, anexo, todas as informações e documentos exigidos para a
aprovação desta Carta-Consulta.

Atenciosamente,

Local, _____de_____________de _______.

_____________________________________________

assinatura do interessado/representante legal



Anexo IV

Modelo de Declaração a ser Firmado em Cartório

_________________________(Pessoa Física)________________________________ ou
____________(Pessoa Jurídica)_________________________________________residente/
com sede à _________________________________________________________________
RG/CGC___________________________________, proprietário de Criadouro de Espécimes da
Fauna Silvestre Exótica para fins de produção comercial de animais vivos, produtos e
subprodutos, localizado à _____________________________________________________
município de __________________________________/____, declara estar ciente do que
dispõe a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1.981, que estabelece a Política Nacional do
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e outras providências.

Local,_____de________________________________de_______________

____________________________________________________________
Assinatura do interessado/representante legal



ANEXO III - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM _____________________________

COMPROMITENTE: _______________(nome do criadouro)____________

_____________________________________________

_____________________________________________

REPRESENTANTE: _______(proprietário ou responsável legal pelo criadouro)_____

____________________________________________________

COMPROMISSÁRIO: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis

REPRESENTANTE:  _______________(Superintendente do IBAMA)_____________

___________________________________________________

OBJETO: Proceder a remoção do plantel e a transferência dos espécimes
de________________________________do criadouro_____________________________para o
Criadouro/Zoológico______________________________conforme Termo de Apreensão e
Depósito nº_____________

Por este instrumento particular, de um lado o
Criadouro_____________________________situado/residente_______________________________
___________________________________________________________representado pelo(a)
Sr(a)_____________________________________________________ doravante denominado(a)
COMPROMITENTE, e de outro o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA, denominado COMPROMISSÁRIO, celebram entre si o presente
TERMO DE COMPROMISSO, regido pelas condições a seguir discriminadas, que passam a
fazer parte integrante do processo.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMITENTE assume o compromisso de captura, contenção,
acomodação e transporte dos espécimes do plantel existente nas dependências do
Criadouro de sua propriedade.

CLÁUSULA SEGUNDA: O COMPROMITENTE compromete-se ao fiel cumprimento do descrito no
Termo de Apreensão e Depósito - TAD, entregando os espécimes ou qualquer animal
oriundo do processo reprodutivo no criadouro de sua responsabilidade até a efetiva
entrega e depósito em local determinado pelo COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA TERCEIRA: O COMPROMITENTE obriga-se a entregar por sua conta e
responsabilidade, assumindo todo e qualquer ônus, advindos da transferência dos
animais acima identificados para o
Criadouro/Instituição________________________________________, propriedade
de______________________________________________situado no Município
de___________________________________________, registrado junto ao IBAMA sob o



nº_______________________________, ou em fase de registro junto ao IBAMA através do
Processo IBAMA nº_________________________________.
CLÁUSULA QUARTA : O COMPROMITENTE obriga-se perante o COMPROMISSÁRIO a efetuar a
remoção dos animais no prazo de 30(trinta) dias a contar da data da assinatura deste e
5 (cinco) dias para a entrega dos animais ao destinatário contando do início da
remoção.

CLÁUSULA QUINTA: O não cumprimento de qualquer cláusula ora estipulada ensejará ao
COMPROMITENTE as penalidades na esfera administrativa, penal e civil.

CLÁUSULA SEXTA: Cabe ao COMPROMISSÁRIO, providenciar à sua conta, publicação deste
Termo de Compromisso, em extrato do Diário Oficial da União, dentro do prazo de 20
(vinte) dias a contar do 5º (quinto ) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA : Este Termo de Compromisso terá 35 (trinta e cinco) dias de vigência
a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária
do_____________________________________________, ________________Região, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em
três vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

Local e data____________________________________

COMPROMITENTE: _________________________________________

COMPROMISSÁRIO:_________________________________________

Testemunhas:________________________________________

 ________________________________________



ANEXO II- MODELO DE DECLARAÇÃO/RELATÓRIO A SER ENVIADO ANUALMENTE AO IBAMA PELOS CRIADOUROS COMERCIAIS DE ESPÉCIMES DA
FAUNA SILVESTRE EXÓTICA

NOME
POPULAR

NOME
CIENTÍFICO

ESTOQUE
ANTERIOR EVOLUÇÃO DO PLANTEL

ESTOQUE
ATUAL

M    F    I    TOTAL A  N   S   O  AB  E   TOTAL M  F   I   TOTAL

L E G E N D A

M = Macho A = Aquisição de outros
criadouros/IBAMA

Ó = Óbitos

mea N = Nascimento AB = Abate

I= Indeterminado S = saída/transferência para outros
criadouros/venda de animais vivos

E = Evasão

ário do Criadouro ou Representante Legal Responsável Técnico


